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    PREFÁCIO


    P ara que o litoral brasileiro se desenvolva de forma equilibrada e definitiva, haverá de ser objeto de um ordenamento territorial capaz de refletir a justa apropriação dos recursos costeiros.


    Foi esse entendimento que inspirou o surgimento do Instituto Pharos. A idéia era criar uma organização que ajudasse a promover o encontro dos grupos atuantes na costa, passando pela identificação e mobilização daqueles com menor ou nenhuma capacidade de manifestação.


    Chegar ao I Fórum Nacional de Governança Costeira foi um trabalho árduo e pleno de incertezas (e não esperamos que sejam fáceis os próximos passos...). Mas aprendemos que para alcançar nossas metas são necessários alguns ingredientes básicos: a boa idéia, a paixão, a perseverança, a determinação e a ressonância do projeto entre aqueles chamados a participar.


    Até aqui, não faltou nenhum desses ingredientes, o que nos convenceu da seguinte máxima: o sucesso de uma idéia depende mais do entusiasmo que ela provoca, do que dos recursos de que necessita.


    Já a idéia de elaborar este livro surgiu durante o próprio Fórum, quando percebemos que não dar encaminhamento ao conteúdo que extraímos das exposições e manifestações da plenária – desde as grandes propostas até as pequenas sugestões, passando pelos reclamos e indignações, todos verdadeiros e legítimos – seria trair a expectativa de todos que ali estiveram, oferecendo-nos um voto de confiança no sentido de repercutir seus anseios.


    Na ocasião, esse compromisso – assumido no calor do sentimento de “missão cumprida”–, ainda não tinha adquirido a forma de uma publicação, mas à medida que, durante a transcrição, íamos resgatando as apresentações, foi crescendo o entendimento de que podíamos aproveitá-las para criar uma referência bibliográfica a partir da qual os segmentos costeiros pudessem descobrir seus próprios caminhos rumo à sustentabilidade social, econômica e ambiental do litoral brasileiro.


    É com essa imodesta pretensão que realizamos este livro. Ele apresenta os temas debatidos no Fórum sem muita fidelidade ao desenvolvimento dos debates e, não raro, também aos contextos nos quais se inseriam; confessadamente parciais, lançamos mão de determinadas manifestações para reforçar nosso entendimento de que, sem o aperfeiçoamento da democracia, o litoral não alcançará o chamado desenvolvimento sustentável. Já os dados e informações que fornecemos nos boxes para apoiar determinadas passagens mantiveram rigorosa identidade com as respectivas fontes. A publicação estrutura-se em duas partes: na primeira, tratamos conceitualmente de Governança e Diálogos Políticos, com a colaboração de Erik Salas, palestrante do Fórum e coordenador dos bem sucedidos casos de ordenamento coletivo em zonas costeiras, acontecidos no Chile e no Uruguai. Na segunda parte, abordamos as principais discussões de cada uma das quatro mesas do evento: Gerenciamento Costeiro, Atores Sociais, Investimentos e Projetos de Desenvolvimento e Governança Costeira.


    As conclusões do Fórum, os nossos compromissos futuros e a fala do deputado Fernando Gabeira, inspirador e árduo defensor de um modelo brasileiro para a Governança Costeira, encerram a publicação; seus realizadores esperam que o leitor aprecie o conteúdo oferecido e se inspire nele a ponto de buscar engajamento nas futuras discussões sobre o tema.


    Instituto Pharos


    Junho | 2006

  


  Parte I
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    DIÁLOGOS POLÍTICOS – Erik Salas [*]


    COLOCANDO EM PRÁTICA A GOVERNANÇA COSTEIRA [01]


    “Não podemos resolver nossos problemas utilizando o mesmo tipo de conhecimento que utilizamos ao gerá-los.”


    Albert Einstein


    Governança?


    “Boa governança talvez seja o fator mais importante para erradicar a pobreza e promover o desenvolvimento” (Kofi Annan).


    Com essas palavras, o Secretário Geral das Nações Unidas nos deixava uma grande incerteza e igual desafio. Primeiro, devíamos compreender o que é essa governança que, bem adjetivada, se converte talvez no mais importante elemento para enfrentar os principais desafios da humanidade. E, logo, devíamos estar em condições de pôr em prática tal governança.


    Em suas origens lingüísticas, governança não esconde segredos e significa simplesmente “ação ou maneira de governar” [02], referindo-se assim à dimensão processual de governo, o que é complementar à sua mais conhecida dimensão institucional (Mayntz 1998) [03].


    É a partir dos anos 80 que a chamada governance começou a receber uma conotação mais normativa, impulsionada principalmente pelo neo-institucionalismo econômico[04], uma linha de pesquisa que estuda os efeitos das “instituições”[05] sobre o mercado. Nesse contexto, governance se refere a todos os meios através dos quais se garante o cumprimento dos acordos e obrigações nas transações econômicas, sempre ameaçadas por conflitos que perturbam a realização de ganhos mútuos (Williamson 1996 segundo Benham s.a).


    O conceito foi rapidamente assumido pelo Banco Mundial (BM) no início dos anos 90, ao ficar evidenciado o fracasso da assistência financeira internacional para resolver os problemas do desenvolvimento. Nesse contexto se argumentou que a falta de estrutura adequada de“governabilidade”– é assim que o Banco Mundial traduz“governança”[06] – nos países receptores de ajuda é a principal causa desse fracasso.


    Desde esse momento, a chamada good governance se transformou num objetivo prioritário e, paradoxalmente, também numa condição da assistência financeira internacional (ver Jenkins, s.a). É assim que o discurso sobre‘governança’se centraliza na luta contra a corrupção, na responsabilidade [07] e na exigência de maior controle social – aqui entendido como participação – sobre as instituições. Nesse sentido, o Banco Mundial define governabilidade de forma ampla como “a totalidade de vias de exercício de poder na gestão de desenvolvimento econômico e social dos países” [08] (BM, 1994).


    O uso do conceito por parte do Banco Mundial e outras influentes organizações internacionais promoveu, pelo menos na pesquisa sobre desenvolvimento, uma associação conceitual entre governance e suporte dos processos de mercado por parte do Estado (Jenkins, s.a). Ao mesmo tempo, esse foco nas instituições públicas foi adotado de forma simplificada por outras áreas do conhecimento, resultando numa crescente tendência a associar governança a uma revalorização do Estado como suporte ou condutor da mudança social.


    Mas esse não é o único enfoque de governance. Especialmente na Europa Ocidental, existe desde os anos 70 uma ávida atividade de conceitualização de ‘ações ou maneiras inovadoras de governar’, muito além do enfoque neo-institucional. Na Alemanha, tal pesquisa gira em torno das ‘redes políticas’, como estruturas baseadas na negociação entre atores públicos e sociais que assumem funções políticas por delegações (Mayntz 1998). Na França, é principalmente o enfoque do ‘meio’ o que se aproxima da noção de ‘governança’, explicando o desenvolvimento econômico regional como resultado de sistemas sociais funcionais. No centro desses sistemas se encontram atores econômicos e sociais que constituem um ‘meio’ [09], estabelecem regras de interação e cooperam para reduzir riscos, mobilizar recursos e divulgar a inovação (Maillat 1998 segundo Fürst 2001). Na opinião de Mayntz, o interesse das ciências políticas européias em analisar “[...] a passagem de um Estado intervencionista e de controle hierárquico para a ‘governança’ moderna [...]” se deve à constatação precoce do fracasso dos ambiciosos programas reformistas dos Estados do Bem-Estar (Mayntz 2001:1).


    Assim é que desde os princípios dos anos 90 propõe-se uma compreensão teórica de governability como “coordenação social”, o que vai além das estruturas formais do Estado soberano ( Mayntz 1993 segundo Fürst 2001). Pouco tempo depois, Rhodes provocou a comunidade especializada garantindo que governance é “governar sem governo“ ou“gerir em redes”(Rhodes 1996). O desenvolvimento desse conceito tem uma incidência especial no crescente descrédito das sociedades industriais pela atividade política tradicional, bem como no reconhecimento da sociedade civil como um terceiro grupo de atores – adicionalmente ao Estado e à economia – capaz de conduzir processos relevantes de mudança social.


    A partir de 1995, essas diferentes concepções começam a convergir em definições integradas como a que foi proposta pela Comissão de Governança Global (CGG) em 1995: “[...] totalidade das múltiplas vias, sobre as quais tanto indivíduos quanto instituições públicas e privadas regulam seus assuntos comuns. Trata-se de um processo contínuo, através do qual conciliam-se diferentes interesses controversos e se inicia a ação coletiva. O conceito engloba tanto instituições formais e sistemas de domínio baseados em poder de imposição, como também arranjos informais acordados entre as pessoas e instituições, os quais são concebidos como de interesses próprios” (CGG 1995:4).


    Em 2001, o conceito entra na língua espanhola oficial com uma concepção que enfatiza a função reguladora do governo; o governo seria então o responsável por promover o equilíbrio entre o Estado, a economia e a sociedade civil [10]. Já nesse momento, o conceito estava sendo operacionalizado no plano territorial e é nesse ano que Fürst propõe uma definição operacional de “governança regional”que deslumbra por sua brilhante simplicidade e valor teórico: “governança territorial procura esclarecer quem faz o que, como e quando, para alcançar ação coletiva num território” (2001:2).


    É uma definição na qual se destaca a condução dos processos de ação coletiva, nos quais os atores e as entidades estão relacionados e coordenados de tal maneira, que é possível alcançar os objetivos comuns de forma efetiva (íbis). Nessa concepção, cabe ressaltar a coordenação entre atores (quem faz o que), a orientação até a ação (o que, como e quando) e a construção coletiva como elemento aglutinador do desenvolvimento territorial.


    Do exposto, podemos concluir que existem pelo menos duas formas sociais e cientificamente relevantes de entender governance:


    • Uma proveniente do neo-institucionalismo econômico, difundida pelas organizações internacionais, traduzida como “governabilidade”pelo Banco Mundial e à qual se referem os arranjos, normas e instituições públicas que condicionam o funcionamento da economia (e mais amplamente o funcionamento da sociedade);


    • E outra que se estabelece como inovação da ação política, surge do descrédito dos sistemas político-administrativos tradicionais (representativos, auto-suficientes, altamente setorizados, etc.) e se centraliza na coordenação inter-institucional e na cooperação público-privada. A esta última lhe chamarei governança[11] e é sobre ela que trata este trabalho.


    O que faz a governança? Qual é a importância de se introduzir um novo conceito? Uma das críticas iniciais ao discurso de governança esteve relacionada ao risco de etiquetar com um termo de moda algo cujo conceito atual conhecemos há duzentos anos: governo. Se governança não é mais que ‘governo’, inclusive adjetivado como ‘bom governo’, não existe necessidade de se introduzir um novo conceito (ver também Fürst 2001). Mas se analisarmos os elementos constituintes da governança, rapidamente nos daremos conta que existem razões cognitivas para enriquecer a linguagem com esse novo termo.


    Em primeiro lugar é possível assinalar que governança se refere a “processos auto-organizados”, como processos que se geram e se sustentam do interesse dos próprios atores envolvidos, sejam esses públicos ou privados, corporativos ou individuais. Uma condição para que se dêem processos coletivos auto-organizados é que exista “consciência sobre as interdependências” nos envolvidos, ou em outras palavras, há que haver o reconhecimento de que não é possível alcançar os objetivos próprios, particulares de cada um, de maneira autárquica ou independente; esses se estabelecem como um segundo elemento constituído. Um terceiro elemento é a necessidade de embasar a governança em normas ou acordos vinculados aos envolvidos, sejam esses de caráter formal ou informal. A expectativa de cumprimento das normas e acordos é a base da “confiança” e a confiança é essencial para o envolvimento voluntário em um processo de ação coletiva.
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        Elementos Constituintes da Governança:


        
          • Processos auto-organizados;


          • Reconhecimento das interdependências;


          • Baseados na conﬁança através de normas e acordos formais ou informais;


          • Implicam a passagem do ‘Estado soberano’ ao ‘Estado facilitador’;


          • Implicam compartilhar o poder com os atores sociais.

        

      

    


    Com a governança se dá um passo no sentido de evoluir do Estado Soberano (como foi concebido no século XIX), para um emergente Estado facilitador. Facilitador em dois sentidos: facilitador da interação entre atores sociais e facilitador das condições materiais e imateriais, responsáveis por promover outros processos de inovação política baseados na construção coletiva [12]. Isso implica compartilhar o poder com os outros atores sociais, adaptar os processos de tomada de decisões aos requisitos da interação entre múltiplos e distintos atores, colocar uma grande ênfase em boa comunicação e, não menos importante, alocar recursos (humanos e financeiros) aos processos de governança.


    Por que o Estado deveria fazer tudo isso? Em termos teóricos é possível afirmar que a governança enriquece o processo político, trazendo legitimidade à ação política. Não obstante, em nenhum caso a governança substitui as outras dimensões da política. Ainda sob um cenário de desenvolvimento ideal da governança, a definição de políticas seguirá circulando ao redor de certos conteúdos, que são fontes de conflitos e consensos e seguirão necessitando de instituições, tanto entidades públicas como normas, que garantam a sustentabilidade da implementação das decisões políticas.
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    Aterrissando a Governança


    Desde que existe o planejamento territorial como disciplina de conhecimento, há um certo consenso na comunidade cientifica de que uma de suas principais funções sociais é a capacidade que o processo enseja de operacionalizar postulados e objetivos políticos em torno do desenvolvimento territorial. Muito antes de emergir o discurso de governança, a teoria do planejamento reconheceu a importância do processo político como elemento determinante do planejamento (ver, entre outros, Scharpf 1973).


    Já na segunda metade dos anos 60, com o crescimento da importância da sociedade civil, principalmente nos Estados Unidos, existe um progressivo questionamento ao Estado soberano e sua ilusão de auto-suficiência que se reflete em um modus operandi conhecido como “decidir-anunciar-defender” ou “modelo DeAD” (ver Environmental Council 1995 e Muller 2002). Essa crítica é acompanhada por uma exigência de democratização dos processos de tomada de decisão e é na “teoria do planejamento” – preocupada desde suas origens pela “condução política”de mudança social – onde essas demandas encontram eco.


    
      [image: esquema-1-02.png]

      Fonte: Nadrowski 2004, mod.

    


    Os planejadores, decepcionados com a baixa efetividade do “planejamento exaustivo e tecnicamente perfeito” dos anos 60 e influenciados pelas tendências emancipadoras das ciências sociais, começam a assumir o desafio, desenvolvendo o que finalmente se conhece como collaborative planning ou “planejamento cooperativo” (Innes 1995).
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        Elementos Constituintes do Planejamento Cooperativo – (ver Healey 1997):


        • Processos de planejamento cooperativo podem ser iniciados por qualquer interessado disposto a assumir a responsabilidade durante o processo e a convocar/persuadir os envolvidos;


        • Processos de planejamento cooperativo requerem facilitação. A facilitação deve promover a participação ativa, o respeito na comunicação e o estabelecimento das regras por consenso;


        • O planejamento cooperativo se baseia no enfoque aberto (desde a identiﬁcação coletiva de opções), não limitado à elaboração de planos, o que inclui enfoques metodológicos como a mediação ou os diálogos políticos;


        • A propriedade sobre os resultados emerge do processo comunicativo e corresponde aos participantes. O consenso é primordial; a exclusão não é possível.
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    Um enfoque metodológico usual no planejamento cooperativo é a ‘mediação pública’ ou ‘mediação de conflitos públicos’, inicialmente conhecida como mediação ambiental porque grande parte dos conflitos públicos tem relação com temáticas ambientais. A mediação pública é um processo voluntário e estruturado, no qual os envolvidos em um determinado conflito de interesse público procuram uma solução duradoura de maneira coletiva; nessa tarefa, recebem o apoio metodológico de um mediador. A principal tarefa de um mediador é ajudar as partes em conflito a ‘romper o elo’ e estabelecer um diálogo construtivo. A competência sobre a decisão se mantém com as instituições competentes.


    Outro enfoque metodológico, de mais recente data são os “diálogos políticos” ( policy dialogues ). Aqui se trata de uma forma de planejamento cooperativo orientado para a formulação de políticas (incluindo programas e planos) em processos participativos, sob aplicação dos princípios e ferramentas da mediação pública. Em primeiro lugar, diferente da mediação, (1) os diálogos políticos têm um caráter proativo, ao não exigir um conflito público para sua gênese; (2) os resultados não têm o caráter aberto de um processo de mediação porque se não se chega a um consenso, o Estado – reconhecendo uma necessidade de ação – se reserva o direito de definir as políticas; (3) ao não relacionarem necessariamente com conflitos candentes e ao ser orientado por postulados de consenso, os diálogos políticos geralmente “não geram notícias”; (4) por fim, em geral, “é possível ignorá-los” sem enfrentar custos sociais. Ignorá-los talvez seja uma das estratégias mais difundidas para fazer fracassar tais processos de construção coletiva de políticas, mas apesar dessas debilidades operativas, existe um número crescente de experiências exitosas.


    Duas experiências de diálogos políticos são apresentadas no capítulo Governança Costeira: o caso do zoneamento costeiro negociado na região de Aisén, no Chile, e a Política Nacional do Espaço Costeiro, no Uruguai. [image: iconezinho.png]


    [ * ] – Erik Salas é professor do Programa de Desenvolvimento Local do Centro Latinoamericano de Economia Humana do Uruguai e consultor do Programa Costa Sul da Fundação Universidade Federal do Rio Grande do Sul.


    
      
        01 Insumo para a publicação: Cooperação no Espaço Costeiro. Ecoplata, Montevideo.

      


      
        02 Compact Oxford English Dictionary en http://www.askoxford.com/?view=uk (tradução nossa).

      


      
        03 Essa acepção parece ter encontrado eco nas pesquisas sobre gestão integrada das zonas costeiras no mundo desenvolvido. Em 2001, Olsen afirma que a Governança Costeira compreende as políticas, leis e instituições que em seu conjunto respondem às transformações dos ecossistemas provocadas por forças antrópicas. (tradução nossa). Inventing Governance Systems That Respond to Coastal Ecosystem Change. Em: Science and Integrated Coastal Management. Ed. by B. von Bodungen & R. K. Turner. Dahlem University Press.

      


      
        04 Também conhecido como nova economia das instituições [...] que fixa sua atenção no estudo das instituições como mecanismo desenvolvidos para reduzir o custos das transações implícitos em todos os intercâmbios” (Rivas, 2003).

      


      
        05 Concebidas como “as regras do jogo” (North, 1994 segundo Benham, s.a), incluindo todas as normas, regras, e configurações políticas, administrativas e jurídicas das sociedades para o funcionamento das interações humanas.

      


      
        06 Ver http://www.worldbank.org/wbi/governance/esp/.

      


      
        07 Geralmente se traduz como “responsabilidade administrativa”.

      


      
        08 Posteriormente a mesma é desenvolvida no Banco Mundial como “ […] as tradições e instituições através das quais se exerce a autoridade para o bem comum. Isto inclui (i) o processo de seleção, acompanhamento e substituição daqueles que dispõem da autoridade, (ii) a capacidade do governo de gerir de maneira efetiva seus recursos e implementar políticas adequadas e (iii) respeito dos cidadãos e do Estado pelas instituições que regem suas interações econômicas e sociais (original em inglês, tradução nossa) http://www.worldbank.org/wbi/governance/about.html#approach.

      


      
        09 Chama a atenção a aproximação deste conceito tanto com a idéia de redes de cooperação como também com “clusters” ou “cadeias produtivas”.

      


      
        10 [...] “arte ou maneira de governar que se propõe ao objetivo de alcançar o desenvolvimento econômico, social e institucional duradouro, promovendo um equilibrio saudável entre o Estado, a sociedade civil e o mercado econômico” (Real Academia de la Lengua Española, 2001: Diccionario de la Lengua Española, 22ª Edición, www.rae.es).

      


      
        11 Em concordância com a Real Academia da Língua Espanhola, mas com mais acento na interação dos atores sociais, públicos e privados do que em governar.

      


      
        12 Em inglês é possível diferenciar entre “facilitating state” e “enabling state”.
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    ABERTURA


    Dois dias de frente para o mar. Essa – em todos os sentidos – foi a proposta feita pelo Instituto Pharos aos representantes de alguns setores associados à zona costeira – de pescadores a acadêmicos, passando por secretários de governo, empresários, funcionários públicos, executivos e mediadores de conflitos. Esse foi o público presente no I Fórum Nacional Sobre Governança Costeira que, se não colheu respostas imediatas a todos os questionamentos levantados, provocou reflexões e lançou luz sobre caminhos pouco explorados para a resolução de questões nem sempre exclusivas do litoral, mas estruturais no país.
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      Maury Saddy [FIRJAN], Eugenio Singer [Instituto Pharos], Jerson Kelmann [ANA], General Jorge Alves de Carvalho [FCEB] e Isaura Fraga [SEMADUR].

    


    A idéia inicial era confrontar – e se possível aproximar – as diversas óticas, para avaliar as distâncias e as proximidades entre elas; onde poderiam convergir-se, complementar-se ou viabilizar-se em ações mútuas para benefícios, senão amplos, menos restritos. Por isso a importância dada não só à variedade de setores presentes nas mesas, mas aos debates e à participação do público, também concebido pelos organizadores do evento para enriquecer a diversidade: os convites foram feitos a partir de critérios como gênero, localidade de origem e atividade.


    Não foi à toa que a convergência de atores e interesses foi identificada pelo presidente do Instituto Pharos, Eugenio Singer, como o desafio maior do encontro. “Somos cidadãos e temos funções diversas na sociedade, e o Brasil necessita remover e integrar os vieses para que possamos alcançar um objetivo comum. Mas o que se vê hoje é uma alternância de vieses, pois cada um assume a direção de uma determinada organização ou determinado governo, pensando prioritariamente em realizar as coisas a partir do seu viés”, argumenta Singer. Para ele, não será possível mudar o paradigma brasileiro de desenvolvimento, se tais vieses não forem integrados em prol de um desenvolvimento comum. Com essas idéias, Eugenio Singer provocou os participantes da mesa de abertura do Fórum.
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      General Jorge Alves de Carvalho [FCEB].

    


    Um deles, o general da reserva Jorge Alves, aceitou a provocação e tratou de excluir o Exército brasileiro desse universo de vieses contaminados ou estreitos, destacando a experiência da Fundação Cultural Exército Brasileiro, como uma entidade que vai além das suas atribuições. A entidade se aproveita do privilégio de poder dedicar-se, anualmente, a um novo público de jovens, de diversas origens culturais e econômicas, para disseminar a consciência ambiental. “O Exército sempre se preocupou com a questão ambiental e a Fundação desenvolve um projeto muito interessante de Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável, cujo público-alvo é todo aquele jovem que se apresenta para a prestação do serviço militar. A cada ano, 1,5 milhão de jovens passa pelo programa”, revela Alves. Um bom exemplo de mudança de paradigma.


    Já Isaura Fraga, Secretária de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano do Estado do Rio de Janeiro, SEMADUR, destaca a importância de que governantes e estudiosos reconheçam os avanços já realizados no setor do gerenciamento costeiro nos últimos anos. “Os avanços não devem ser ignorados, ou teremos sempre que recomeçar”, pontua Isaura Fraga.


    O Rio de Janeiro, por exemplo, já caminhou bastante na questão ambiental e reforçando o entendimento de que as instituições não devem aplicar vieses diferentes a cada gestão, Isaura Fraga lembra de um programa concebido anteriormente, mas que, devido à sua importância, foi levado à frente e está prestes a gerar resultados, a despoluição da baía de Guanabara: “Sabemos que é um programa polêmico, sabemos que ele foi pensado em 91, numa outra concepção que talvez a gente não adotasse atualmente; hoje, talvez, fizéssemos estações menores e modulares, diferentes das que estão prontas, mas a intenção é finalizar essa etapa e cumprir o que tinha de ser cumprido. São três ou quatro estações de tratamento de esgotos de grande porte e estamos na fase final, que é justamente colocar todas as estações em funcionamento. Dessa maneira, até 2005 [01], 40% do esgoto da Guanabara será tratado”, explica.


    Atitudes como essa enobrecem o exercício do poder, sobretudo quando o assunto nem sempre tem consenso, como é o caso do meio ambiente. No Rio de Janeiro, especialmente, a questão ambiental ganha relevância, considerando-se a conformação geográfica do estado, comprimido entre o mar e a bacia do Rio Paraíba do Sul: “é muito difícil separar o que é zona costeira, do que é questão ambiental no nosso estado. é um estado de costa, é um estado onde tudo vai impactar a costa de alguma maneira”, alerta Isaura Fraga. Segundo ela, “82% da população do nosso estado está concentrada na zona costeira; 85% do PIB estadual também, assim como 80% da produção do petróleo nacional. Temos dois grandes portos, Sepetiba e Rio de Janeiro, e duas usinas nucleares, Angras I e II, além de uma terceira em construção; nós temos uma região metropolitana com cerca de 10 milhões de habitantes, toda ela convivendo com a área costeira e existem cidades como Campos, Cabo Frio, Macaé, Búzios, Angra, Mangaratiba que têm atividades de portos; então, falar em zona costeira no nosso estado, é falar também em outras questões ambientais complexas como recursos hídricos, controle da poluição, saneamento e tantas outras com as quais a gente se depara todo o dia”.
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      Isaura Fraga [SEMADUR].

    


    Diante dessa peculiaridade do território fluminense, a gestão dos recursos hídricos tem maior importância no gerenciamento costeiro e nas palavras de Isaura Fraga não se pode pensar as duas coisas separadamente: “A visão tem de ser ampla, dos dois lados: tanto de quem faz a gestão costeira, quanto de quem faz a gestão de recursos hídricos, pois no fundo, todos buscam o mesmo objetivo”.


    Indicação de que a gestão dos recursos hídricos tem desdobramentos específicos no caso do litoral fluminense é a preocupação da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro – FIRJAN, quanto à carga de efluentes industriais nas bacias hidrográficas que deságuam na baía de Guanabara. Segundo o presidente da entidade, Maury Saddy, houve um grande esforço por parte das indústrias instaladas naquela área, para reduzir suas emissões poluentes; esse esforço foi traduzido em números no relatório elaborado pelo órgão estadual de controle ambiental do Rio de Janeiro, a Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente – FEEMA. “O documento, divulgado em outubro de 2000, tratou do controle das 55 indústrias de maior potencial poluidor localizadas na bacia hidrográfica da baía de Guanabara; nos últimos nove anos, houve uma redução de 94% na carga orgânica lançada por essas empresas, 97% na carga de óleos e graxas e 80% na de metais pesados. São números significativos”, pontua Maury Saddy.


    Informações como essas revelam a importância da integração dos focos quando se fala de gestão costeira. Como destaca a Secretária Isaura Fraga, “é necessário superar a fragmentação e superposição de ações, competências e conflitos de opiniões e isso depende apenas de nós mesmos”.
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      Maury Saddy [FIRJAN].

    


    Desse ponto de vista, há instituições que podem trazer boas experiências: é o caso da Agência Nacional de Águas – ANA, cujo foco de atuação – as bacias hidrográficas – são, normalmente, objetos de conflito de interesses, de justaposição de poderes e de competências. Para Jerson Kelmann, diretor-superintendente da ANA e representante no evento da ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, a contribuição maior do Fórum pode ser a identificação das interfaces entre as instituições que atuam no tema costeiro. “O conflito estará sempre presente; não há empreendimento, de nenhuma natureza, que não provoque algum efeito sobre o meio ambiente, portanto essa não deve ser a preocupação principal. A verdadeira questão é a relação custo/benefício da nova instalação, levando em consideração a dimensão ambiental, mas também a dimensão social e a econômica”, pondera Jerson Kelmann.


    A secretária Isaura Fraga reforça esse entendimento quando defende a compatibilização da dimensão econômica com a dimensão ambiental: “Nós temos que ter nossos estaleiros funcionando, nossos portos funcionando, nós temos que garantir que não haja mais pobreza nesse estado, temos que encontrar esse caminho”.


    Considerar o aspecto econômico também parece acertado, na opinião de Maury Saddy. “A nós, cabe dar apoio aos empresários e garantir o conhecimento da legislação vigente na área. Também incentivamos a responsabilidade social, não apenas sobre o empreendimento em si, mas para a comunidade a quem os serviços se prestam”, afirma.


    De acordo com Maury Saddy, a FIRJAN tem sido procurada por empresários dispostos a investir no Estado do Rio de Janeiro. “Tenho certeza absoluta que os órgãos públicos no Estado do Rio têm interesse em trazer empresários para criar empregos e condições de desenvolvimento, desde que se respeite a qualidade ambiental. Entretanto, a primeira pergunta que esses empresários fazem é: quanto tempo leva até conseguir o licenciamento ambiental? E a dificuldade não está nos órgãos ambientais, mas no Ministério Público, que tem atuado de modo a impedir a consideração, ainda na viabilidade, de empreendimentos novos no estado”, diz.
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        O MINISTÉRIO PÚBLICO | A partir de 1985, com a promulgação da Lei Federal nº 7.347, de 24/07/1985, o Ministério Público ganhou a atribuição de propor ações civis públicas contra responsáveis por danos causados ao meio ambiente, intervindo como parte ou como ﬁscal da lei. De lá para cá, não são raros os casos em que novos empreendimentos obtêm licenças ambientais para instalarem, mas são impedidos pelo Ministério Público no âmbito judicial.

      

    


    
      [image: img-2-06.png]

      Jerson Kelmann [ANA].

    


    Jerson Kelmann levanta outra dificuldade enfrentada pelos investidores: a Lei de Crimes Ambientais que, segundo ele, contribui para a lentidão dos processos de licenciamento ambiental. “Quando um dirigente ou um analista de órgão ambiental sabe que o seu aval em um projeto pode resultar num processo criminal, ele hesita em fazer qualquer coisa. Isso explica a tendência de protelar decisões dos órgãos de licenciamento ambiental no Brasil”, afirma, destacando a necessidade de se aperfeiçoar essa lei, que, na opinião dele, atrapalha o desenvolvimento.


    Para que situações limites como essa não cheguem a acontecer é preciso valorizar as etapas anteriores ao próprio licenciamento, o que inclui o reconhecimento das partes envolvidas e a inserção delas no processo de avaliação do novo empreendimento. Em outras palavras, é preciso valorizar a etapa de entendimento, discussão e negociação do projeto.


    Mas para que as inserções no meio ambiente recebam esse nível de tratamento e discussão, seria preciso fortalecer não só os atores, mas fundamentalmente, as instituições públicas envolvidas. Sobre a fragilidade das instituições públicas, Kelmann sustenta: “A nossa principal dificuldade, assim eu vejo, é a de estabelecer o funcionamento das instituições. Felizmente, nós temos pessoal qualificado no Brasil; pessoas que fizeram mestrado, doutorado, nós temos uma fartura de gente com conhecimento técnico para solução dos problemas. O que nós não temos são instituições firmemente enraizadas, com um corpo técnico estável e com tradição de trabalho. Nossas instituições são muito frágeis”.


    Esse posicionamento também foi defendido por Erik Salas, palestrante da Mesa de Governança Costeira do Fórum, na apresentação de um caso de zoneamento costeiro ocorrido no Chile. Mas seria o fortalecimento das instituições suficiente para combater as interfaces ou justaposição de competências que existem no âmbito da gestão pública de territórios? Ao fortalecerem-se, as instituições respeitar-se-iam umas às outras? Interagiriam consultando-se entre si? Complementar-se-iam naquilo que não dispõem?


    Provavelmente não. A gestão de territórios demanda mais do que instituições fortes; ela requer instituições integradas.


    O caso da gestão de recursos hídricos é exemplar quando se fala em integração institucional, pois como a unidade de atuação é a bacia hidrográfica, cujas fronteiras nem sempre coincidem com os limites político-administrativos do poder público, os legisladores tiveram de buscar um desenho institucional capaz de contemplar competências das diferentes esferas governamentais; a solução encontrada foi o Comitê de Bacia, uma instituição de natureza colegiada.


    [image: seta-preta.png]


    
      
        COMITÊS DE BACIA | A Lei Federal nº 9.433, conhecida como Lei das Águas, instituiu a Política Nacional dos Recursos Hídricos e estabeleceu os Comitês de Bacia como a base do gerenciamento da bacia hidrográﬁca; são instituições com atribuições normativas, consultivas e deliberativas. Os Comitês são constituídos por representantes dos poderes públicos, dos usuários das águas e das orga- nizações civis voltadas para a recuperação e conservação ambiental da bacia hidrográﬁca. Sua criação formal depende de autorização do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que decide de acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 5/2000 e de um decreto da Presidência da República.

      

    


    Sobre essa formatação, Kelmann acrescenta: “A ótica da gestão dos recursos hídricos olha a bacia hidrográfica. Por exemplo, no caso do Rio Paraíba do Sul, onde já há um comitê formado, nós estamos implementando um modelo de gestão de recursos hídricos na sua plenitude, pois como deve ser do conhecimento de todos, naquela bacia já está sendo aplicado o princípio do poluidor-pagador, através da cobrança pelo uso dos recursos hídricos”.


    A cobrança pelo uso da água é um instrumento previsto pela Política Nacional de Recursos Hídricos e é uma decisão originada nos Comitês de Bacia. A bacia do Rio Paraíba do Sul foi a precursora na implementação desse recurso de gestão, mas já há discussões iniciadas sobre o estabelecimento legal dessa prática também para o uso da água do mar. O tema vem despertando a preocupação de muitas empresas instaladas no litoral que adotam o sistema de resfriamento de equipamentos e instalações industriais, capturando a água do mar, como se verá nos debates da Mesa de Investimentos e Projetos de Desenvolvimento.


    Se, de um lado, representa um encargo adicional para a atividade industrial, do outro, a cobrança do uso da água não traz benefícios imediatos à qualidade da água, pois a recuperação de corpos hídricos é tarefa para décadas. Basta citar o exemplo dos Estados Unidos que iniciaram na década de 70 um programa baseado na lei federal chamada Clean Water Act e demoraram trinta anos para recuperar rios e costas, com investimentos federais da ordem de 150 bilhões de dólares. Semelhante iniciativa aconteceu na França na mesma época. Imaginar que o Brasil possa, num estalar de dedos, com as dificuldades de um país ainda em estágio de desenvolvimento, resolver problemas dessa natureza, chega a ser irresponsável, na opinião de Jerson Kelmann.


    No caso do Paraíba do Sul, por exemplo, a cobrança do uso da água poderia resolver o problema de erosão que acontece na sua foz, na praia de Atafona, no Município de São João da Barra, Rio de Janeiro? A pergunta procede, pois esse é um dos pontos de preocupação do comitê da bacia CEIVAP, na alocação de recursos. Mas também procederia a pergunta: o problema da erosão na foz do Rio Paraíba do Sul não seria um problema de gestão costeira? Como discutir esse problema isoladamente do escopo da gestão costeira?


    Kelmann sugere um caminho: “O que nos parece relevante e talvez possa ser uma contribuição para esse Fórum, é identificar quais são as interfaces entre a gestão costeira e a gestão das bacias hidrográficas; o que um órgão faz, que o outro não faz? Do lado da ANA, no caso do Paraíba do Sul que é um rio de domínio da União, já há uma preocupação no sentido de considerar a ocupação da foz daquele rio, na região costeira, no momento de conceder outorgas à montante. Da mesma forma, quando for dada uma outorga na região costeira, há que se considerar a bacia como um todo e suas peculiaridades. Essa é uma orientação de natureza metodológica, mas eu tenho a impressão de que um Fórum como esse poderia aperfeiçoar esse entendimento”.
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        CEIVAP | O Comitê para Integração da Bacia Hidrográﬁca do Rio Paraíba do Sul foi criado pelo Decreto Federal nº 1842, de 22/03/96, e é constituído por representações dos poderes públicos, dos usuários e de organizações sociais dedicadas à conservação, preservação e recuperação da qualidade das águas da Bacia.

      

    


    A gestão de um recurso sobre o qual incidem muitos interesses é naturalmente complexa; o que é benefício para uns, pode ser prejuízo para outros. É o caso por exemplo do Rio São Francisco que, majoritariamente aproveitado para energia elétrica, foi segmentado por barragens que interceptam a movimentação natural de seus sedimentos. O que ocorre é que, à jusante, sua água cristalina é festejada sob o ponto de vista do incentivo ao turismo, mas não sob o ponto de vista da pesca artesanal, para o quê fica muito pobre.


    “Para tratar um problema como esse é preciso ter bom senso; o comitê da bacia do São Francisco tem 59 integrantes, desde representantes da CHESF: Companhia Hidro-Elétrica do São Francisco, até os pescadores. Para os pescadores o ideal seria restabelecer as condições que existiam antes da construção das barragens, mas para conseguir isso, teríamos que dinamitá-las, interrompendo a produção de energia elétrica para todo o nordeste – a CHESF é responsável por 17% da energia elétrica produzida no Brasil – e é claro que isso não é possível. é um problema grave que não se resolve, nem dando as costas ao pescador, nem dinamitando as barragens”, desafia Kelmann.


    Bom senso aliás deve ser a tônica de qualquer confronto. Lembrando o caso do emissário da Barra, em construção no Rio de Janeiro, Kelmann termina sua fala destacando que o projeto foi tema de muita polêmica no final da década de 80: “O governo do Estado tinha recursos para investir no emissário, que tinha sido projetado com cinco quilômetros de extensão. Uma Organização Não-Governamental que eu não sei qual é, entrou na Justiça e o assunto ficou paralisado porque havia uma dúvida sobre se os cinco quilômetros seriam suficientes para garantir a qualidade da água nas praias. De fato, a dúvida era procedente, pois não havia estudos científicos que definissem claramente qual era o comprimento mínimo que devia ter o emissário. Cinco era uma espécie de ‘chute’, mas entre os cinco quilômetros ou seis ou sete, que era a discussão, ficamos com zero! O esgoto continuou saindo na praia e entre o ótimo e o bom, ficamos com o péssimo!”. E termina: “é preciso garantir a sustentabilidade do desenvolvimento sustentável”.


    É nesse sentido que caminharão as discussões dos próximos capítulos. [image: iconezinho.png]


    
      
        01 Consultado em 04/05/2006, o site da agência ambiental fluminense, Fundação Estadual de Engenharia Ambiental – FEEMA – subordinada à SEMADUR, não informou se essa meta foi alcançada.
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    GERENCIAMENTO COSTEIRO


    Os legisladores que participaram da elaboração do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro em 1988 foram sensíveis à complexidade do tema que se apresentava a eles. O Plano, estabelecido pela Lei nº 7.661 de 16/05/1988, foi concebido de forma a garantir que a ordenação legal do território costeiro fosse precedida por ampla discussão entre as três instâncias federativas de governo. O momento histórico também ajudou. A década de 80 foi marcada pela volta do Brasil à democracia, e como quem receasse que num dia próximo ela pudesse escapar de novo do país os legisladores de então trataram de garantir que o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, hoje conhecido como PNGC, fosse um instrumento inspirado pela descentralização das decisões.
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      Alexandre Castro [SEA SHEPHERD], Maria de Fátima Vinhas Almeida [GERCO/BA], Martinus Filet [AGÊNCIA COSTEIRA], Alexandre Marmoni Mazzer [GERCO/SC], João Batista Dias [GERCO/RJ]

    


    A democracia permaneceu e o PNGC não só evoluiu como também foi revisto e aperfeiçoado em 1997, incorporando o conhecimento acumulado nos trabalhos até então realizados pelas equipes institucionais. Assim, no PNGC II, ao princípio de descentralização, foram agregados os de participação e integração, que ganharam forma através de sete instrumentos de ação. Na resolução que desenhou o novo formato do PNGC, também ficaram definidas as atribuições e competências de cada nível de governo.
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        PNGC E A GESTÃO INTEGRADA | A revisão do PNGC foi instituída pela Resolução da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – CIRM n° 005, de 03/12/97, e pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, em sua 48ª Reunião Ordinária. O PNGC II deﬁniu como um de seus princípios, “a gestão integrada dos ambientes terrestres e marinhos da Zona Costeira, com a construção e manutenção de mecanismos transparentes e participativos de tomada de decisões, baseada na melhor informação e tecnologia disponível e na convergência e compatibilização das políticas públicas, em todos os níveis da administração”.

      

    


    O Ministério de Meio Ambiente, responsável pela coordenação geral do Plano, relaciona como resultados até então obtidos inúmeras publicações, entre levantamentos, diagnósticos, caracterizações e planos relativos à costa; assim também se comportam os dezessete estados litorâneos quando apresentam seus diagnósticos e zoneamentos costeiros como ações realizadas. As ações do poder público se desenvolveram, portanto, no sentido de reconhecer a região costeira, identificar seus ecossistemas, fragilidades, potencialidades e, em casos mais avançados, definir seu zoneamento.


    E agora? O que cabe às duas instâncias de governo fazer daqui para frente? Os legisladores de 1988 e de 1997 acertaram na concepção do plano no que diz respeito ao papel do governo? Onde o PNGC foi vitorioso e onde falhou? E os princípios de descentralização, participação e integração, foram adequadamente contemplados nos resultados obtidos até agora ? Em que sentido eles serviram ao objetivo de gerenciamento costeiro?


    A mesa que discutiu o PNGC, inaugurando as discussões do I Fórum Nacional de Governança Costeira, não teve o distanciamento necessário para responder a perguntas de caráter tão conclusivo e abrangente, pois na sua maioria constituiu-se por técnicos envolvidos na execução do PNGC em âmbito estadual. Apesar disso, a mesa proporcionou aos presentes uma rica visão de como o trabalho de gerenciamento costeiro é apreendido e realizado no interior dos órgãos públicos, quais seus sucessos, seus limites e dificuldades.


    PNGC e a Governança
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      Martinus Filet [AGÊNCIA COSTEIRA].

    


    Martinus Filet, economista, representante da Organização Não-Governamental Agência Costeira e ex-coordenador do gerenciamento costeiro no Estado de São Paulo, faz uma primeira provocação à mesa quando, na função de moderador, define qual deve ser o eixo das discussões sobre o PNGC: “O gerenciamento costeiro, que é um programa nacional, uma lei que já tem quinze anos de existência, com dois planos nacionais já editados e um plano de ação em andamento, com várias ações na área de portos, na orla, na parte de informação e zoneamento, enfim, esses instrumentos todos estão, de fato, trazendo uma gestão costeira integrada, estão promovendo governança sobre a zona costeira e marinha do Brasil? Essa é a pergunta que essa mesa pretende responder”.


    A provocação de Filet se fundamenta no fato de que o arranjo institucional responsável por operar o PNGC é fortemente descentralizado e, por isso, tende a desarticular-se. “O PNGC praticamente atribui aos estados e aos municípios toda ação de gerenciamento costeiro. A União se mantém apenas no papel de coordenador, que na verdade é executado pela Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), uma espécie de colegiado responsável por essa coordenação nacional, mas a coordenação executiva do gerenciamento costeiro é feita pelo Ministério do Meio Ambiente, a partir do seu projeto de gerenciamento integrado da zona costeira.”
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        CIRM | A Comissão Interministerial para os Recursos do Mar foi criada pelo Decreto nº 74.557, de 12/09/74 e regulamentada pelo Decreto nº 3.939 de 26/09/2001, com a ﬁnalidade de coordenar os assuntos relativos à consecução da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), que por sua vez é consolidada por Planos e Programas elaborados pela CIRM, entre eles o PNGC e o Plano de Levantamento da Plataforma Continental (LEPLAC). A Comissão é constituída por representantes dos seguintes órgãos federais: Ministério da Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Defesa; Comando da Marinha; Ministério das Relações Exteriores; Ministério dos Transportes; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério de Minas e Energia; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ciência e Tecnologia; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Esporte; Ministério do Turismo e Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca.

      

    


    Já quando menciona a coordenação operacional, Filet se refere à Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos (SQA), ligada ao Ministério de Meio Ambiente. É lá que as ações dos estados e municípios costeiros são coordenadas.
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        SQA | A Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos do Ministério do Meio Ambiente tem a operação nacional do PNGC, conforme atribuição deﬁnida pelo artigo 8º do Decreto nº 2.972, de 26/02/99, que aprova a estrutura regimental do Ministério de Meio Ambiente. Cabe à SQA a proposição de políticas e implementação de programas relacionados ao ordenamento territorial e à gestão integrada dos ambientes costeiro e marinho.

      

    


    A descrição desses órgãos e das respectivas competências serve para ilustrar como é complexo o arranjo institucional ao qual está atribuída a coordenação do PNGC. Quem se dedicar a aprofundar seu entendimento sobre essa estrutura no âmbito federal pode ficar confuso. Só no MMA, há o Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro – GERCO, grupo dedicado à sua implementação; há o Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO), que trabalha no âmbito do CIRM, e há o Projeto de Gestão Integrada dos Ambientes Costeiro e Marinho associado à SQA, onde é feita a coordenação do PNGC. Isso sem falar da Câmara Técnica Permanente do Gerenciamento Costeiro, que funciona no âmbito do Conselho Nacional do Meio Ambiente, o CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente.


    Haverá algum relacionamento formal entre esses grupos ou eles apenas seguem cumprindo as atribuições afetas às suas respectivas áreas, separados pelo organograma do ministério, como é comum acontecer nos órgãos do poder executivo? Estariam eles articulados num mesmo fluxo de trabalho? Seria esse o melhor arranjo institucional para operacionalizar o Gerenciamento Costeiro no âmbito federal?


    João Batista Dias, da Fundação Estadual de Engenharia Ambiental do Rio de Janeiro, a FEEMA, dá algumas respostas. Mais antigo profissional de gerenciamento costeiro da mesa, João Batista inicia sua fala abordando as dificuldades que vê na integração dos trabalhos de gerenciamento costeiro no país: ”Eu vou tentar usar o meu tempo para discorrer sobre umas questões que têm muito a ver com esse painel que está aqui ‘Estruturando um Pensamento para um Ideal Comum’; (referindo-se ao painel existente atrás da plenária, onde se lê“Governança Costeira – Estruturando um Pensamento para um Ideal Comum”) eu acho que nós precisamos estruturar nosso pensamento para um conceito comum de gerenciamento costeiro; essa é uma matéria relativamente nova e, logicamente, às vezes nós temos entendimentos diferentes – até divergentes às vezes – sobre a questão do gerenciamento costeiro”.
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      João Batista Dias [FEEMA].

    


    De fato, observando a conceituação adotada pelos três estados cujos representantes do gerenciamento costeiro estiveram presentes no Fórum, temos que:


    
      [image: icone.png] “Gerenciamento Costeiro é o conjunto de atividades e procedimentos que, através de instrumentos específicos, permite a gestão dos recursos naturais da Zona Costeira, de forma integrada e participativa, adequando as atividades humanas à capacidade de suporte dos ecossistemas” (GERCO de Santa Catarina);


      [image: icone.png] “Gerenciamento Costeiro na Bahia é um programa do Governo Federal que visa preservar os ecossistemas costeiros, evitar a degradação dos recursos naturais, compatibilizar as atividades socioeconômicas e turísticas e a expansão urbana; dar acesso e uso das praias a toda população permanente e visitante e disponibilizar um sistema de informações geo-referenciadas” (GERCO-Bahia);


      [image: icone.png] “O gerenciamento costeiro é um processo contínuo de diagnose e planejamento do uso sustentável dos recursos costeiros, sob uma perspectiva integrada dos diversos processos e dos diversos atores que atuam na zona costeira”(GERCO – Rio de Janeiro).

    


    Fica relativamente claro que não há unidade no entendimento que os três estados têm acerca do papel do PNGC e seus objetivos, mas é possível identificar neles uma preocupação comum em atuar na conservação dos recursos costeiros e marinhos, sem que para isso seja preciso interferir nos processos de organização e desenvolvimento socioeconômico já estabelecidos na região. Mas haverá unidade nas práticas escolhidas para o alcance dessa meta?


    O PNGC Como Instrumento de Ação?


    Aparentemente não, mas em primeiro lugar é preciso reconhecer que o PNGC não é um instrumento concebido para promover intervenções diretas na área costeira. “Seus instrumentos de ação são predominantemente de caráter de planejamento, com limitações para a ação e intervenção prática”, explica João Batista. A afirmação encontra apoio quando consideramos a natureza dos sete instrumentos estabelecidos no PNGC. São eles: o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC), o Plano de Gestão da Zona Costeira (PGZC), o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC), o Sistema de Informações de Gerenciamento Costeiro (SIGC), o Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira, o Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira e o Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro. “Fica muito claro que eles são basicamente instrumentos de planejamento e não instrumentos de ação”, esclarece João Batista.
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      Maria de Fátima V. Almeida [GERCO/BA]

    


    De fato, se observarmos o que as equipes do gerenciamento costeiro estadual trouxeram como realizações do PNGC em seus estados, veremos que são produtos relativos ao ordenamento da região costeira. São trabalhos valiosos e necessários, mas, a exemplo de outras regras de ordenação territorial brasileiras, correm o risco de transformarem-se em meras cartas de intenção, se não houver o engajamento das prefeituras e outras instituições de âmbito local na execução dessas políticas.


    Na sua apresentação, Maria de Fátima Almeida, representante da equipe de gerenciamento costeiro da Bahia, destaca como realizações os trabalhos destinados ao litoral norte daquele estado. “O litoral do Estado da Bahia é o maior do Brasil e teve de ser dividido em três grupos; para o litoral norte, com 23, foram concluídos os diagnósticos socioeconômico, ambiental e oceanográfico, uma proposta de disciplinamento e uso das áreas oceanográficas, uma proposta de zoneamento, um plano de gestão e uma proposta para o Projeto Orla, que na Bahia será implantado inicialmente num projeto piloto”, explica Maria de Fátima.


    Já Alexandre Marmoni Mazzer, representante da equipe do GERCO de Santa Catarina, menciona como resultados no seu estado a proposta de Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro que está tramitando na Assembléia Legislativa catarinense, o Zoneamento Ecológico e Econômico e o Plano Estadual de Gestão Costeira, que deverão se articular conforme a figura abaixo:
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      Marmoni Mazzer [GERCO/SC].

    


    Segundo Marmoni Mazzer, o ZEE e o PGZC teriam o mesmo nível de importância que o Plano Estadual e seriam os carros-chefe do gerenciamento costeiro de Santa Catarina.


    Como se vê, esses trabalhos, realizados à luz do PNGC para a Bahia e Santa Catarina, são de planejamento e não de execução propriamente dita.Considerar o PNGC um dispositivo legal capaz de promover, por si só, melhorias ambientais imediatas, é um grande equívoco.


    Alexandre Marmoni Mazzer discorda. Para ele, há instrumentos no PNGC com capacidade de realização: “Eu acredito que o Plano Estadual de Gestão Costeira (PEGC) é um instrumento que tem um caráter um pouco mais pragmático, pois ele define a operacionalização do Plano, as ações e as metas do ZEE, que tem desdobramentos e articulação com outros instrumentos”.


    Controvérsias à parte, o fato é que não será pela incapacidade de intervenção prática do PNGC que a região litorânea será prejudicada, pois a legislação brasileira já dispõe de regramento capaz de promover melhorias reais, como é o caso do Sistema de Licenciamento Ambiental, das normas que estabelecem Padrões de Qualidade, ou definem restrições de uso em determinados ecossistemas e Unidades de Conservação, entre outras.


    Desses instrumentos, João Batista destaca o licenciamento ambiental como o mecanismo que apresenta a maior capacidade de intervenção prática, seja através dos estudos de impacto ambiental, das audiências públicas ou dos programas de minimização e compensação de impactos. Mas ele alerta: “Infelizmente, o licenciamento ambiental, que é o principal instrumento de ação prática de apoio ao gerenciamento costeiro, encontra limitações quando a gente está lidando com a zona costeira. Isso acontece porque ali os atores não têm personalidade jurídica. Na zona costeira, nós estamos lidando com outro tipo de ator: o pescador, o turista, o segmento empresarial da indústria do turismo... esses atores não são alcançados pelo braço do licenciamento ambiental”, explica João Batista.


    É o que acontece por exemplo no litoral do Rio Grande do Norte, onde dezenas de pequenos empreendedores se lançam à atividade de carcinicultura, sem passar pelo licenciamento ambiental. A atividade, desenvolvida em áreas de manguezais, provoca neles sérios distúrbios, além de representar uma apropriação socialmente injusta ao mobilizar privativamente grandes territórios de mangues, sem trazer dinamismo econômico na mesma proporção.


    Nesses casos, a legislação ambiental brasileira, tradicionalmente baseada nos chamados instrumentos de comando e controle, de natureza mandatária, regulatória e punitiva, não tem nenhuma eficácia. “Daí a necessidade de buscar instrumentos inovadores, como os instrumentos de mobilização e de educação que despertem atitudes voluntárias no pescador, no empresário, enfim, no dirigente político. Então eu acho que esse é um dos principais desafios: aprimorar esses instrumentos, de modo a alcançar esses atores peculiares, com muitas características particulares, na zona costeira”, conclui João Batista.


    Ações de educação e mobilização ambiental não estão contempladas no PNGC, que como já foi dito é uma ferramenta de planejamento e não de execução. Além disso, situações ilegais como a carcinicultura, entre tantas outras no país, devem ser entendidas mais como resultado da pobreza e da displicência do poder público, do que propriamente como conseqüência da falta de programas ambientais. Ao alcance do PNGC estaria, sim, inserir tais parcelas da população em discussões sobre a gestão da costa, na condição de representantes de interesses tão legítimos como quaisquer outros. Desde que submetidos às mesmas condições legais de inserção, todos os atores devem ter as mesmas chances de manifestar-se na busca por soluções que sejam benéficas a todos. Um caso de negociação relacionado à temática da maricultura será mostrado em capítulo posterior, dedicado à mesa de Governança Costeira.


    O Gerenciamento Costeiro e a Participação da Sociedade


    A inserção da sociedade nos fóruns sobre o litoral nos remete ao princípio da participação, que junto ao da descentralização e da integração, inspiraram as formulações do PNGC. E não poderia ser diferente pois como parte de um processo de gestão ambiental – cujo principal pressuposto de sucesso é a participação dos envolvidos –, o PNGC não poderia abrir mão dos mecanismos de participação nas suas formulações. Tanto é que a palavra “participativa” é citada em diversos momentos do plano, embora entre os seus sete instrumentos a participação da sociedade seja evocada somente no Plano de Gestão da Zona Costeira – PGZC, responsável pela formulação das ações em nível local.
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        O PLANO DE GESTÃO DA ZONA COSTEIRA – PGZC | Compreende a formulação de um conjunto de ações estratégicas e programáticas, articuladas e localizadas, elaboradas com a participação da sociedade, que visam orientar a execução do Gerenciamento Costeiro. Esse plano poderá ser aplicado nos diferentes níveis de governo e em variadas escalas de atuação.

      

    


    O PNGC não traz o detalhamento de como, onde e em que momento se dá a participação da sociedade no gerenciamento costeiro, a exemplo de como acontece em outros instrumentos de ordenamento ambiental, como os conselhos gestores das Unidades de Conservação, ou os Comitês de Bacias Hidrográficas. Talvez essa definição contribuísse para o incremento dessa prática nos órgãos públicos pois, segundo João Batista, ainda não há no Brasil a tradição da consulta à população nos órgãos ambientais. O fato para ele se deve justamente à cultura criada a partir dos instrumentos de comando e controle. ”No Brasil, a gente vem trabalhando na gestão ambiental, focados nos instrumentos de comando e controle, sobre os quais já nos referimos; nós temos que evoluir e incorporar, na nossa prática, os instrumentos que têm a capacidade de promover atitudes voluntárias e não atitudes obrigatórias” .


    Mas, na Bahia, a interação direta com a sociedade já começou e está funcionando. Quem garante é Maria de Fátima Almeida: “A interação está acontecendo de forma muito participativa, através de pequenas comissões representativas dos segmentos das sociedades municipais, principalmente no litoral norte com as marisqueiras, os pescadores, os artesãos... É dessa interação que precisamos, não apenas no município, mas em níveis estadual e federal”, ressalta ela.


    A importância da participação dos atores sociais no gerenciamento costeiro também é destacada por Alexandre Marmoni Mazzer, quando ele classifica a figura dos colegiados costeiros como instrumento de ação previsto no PNGC. “A princípio seriam só sete os instrumentos estabelecidos no PNGC II, mas eu considero também a figura do colegiado costeiro como um instrumento bastante pertinente.”


    Mazzer se refere ao item do PNGC que estabelece a formação dos colegiados costeiros como uma das atribuições de responsabilidade de estados e municípios no âmbito do gerenciamento costeiro. Segundo consta, apenas os estados do Espírito Santo e Ceará já se dedicaram a essa temática, sendo que, no primeiro, o colegiado costeiro já foi criado e, no segundo, essa intenção está formalizada sob a forma de projeto de lei. O colegiado capixaba foi criado em 1998 e é formado por representantes do Governo do Estado, do Governo Federal, representantes de cada um dos setores costeiros no âmbito do Poder Público Municipal e representantes da sociedade civil organizada e da iniciativa privada com atuação na zona costeira estadual.
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      Alexandre Castro [Sea Shepherd].

    


    O assunto da participação social resvala no tema do fórum, governança costeira, provocando a reflexão de Martinus Filet: “Embora haja diferenças entre as estratégias adotadas pelos estados, nós vimos que a utilização do instrumental do PNGC é ampla. Alguns estados se aproximaram mais dos atores, criando colegiados costeiros e outros estabeleceram uma relação mais técnica com os municípios. Então a pergunta que fica é: esse instrumental é suficiente para promover governança costeira?”.


    Com a visão de quem atua na implantação desses instrumentos, João Batista acredita que eles ajudam. “Nesse rol de instrumentos, eu vejo alguns que têm esse potencial: a figura do colegiado costeiro, por exemplo, tem essa capacidade de agregar atores. São fóruns de discussão que ampliam o alcance da gestão ambiental. A figura do comitê de bacia ou dos conselhos gestores das unidades de conservação também são fóruns importantes para se integrar políticas, pontos de vista, enfim, interesses diversos. Se há limitações, elas não estão exatamente nos instrumentos.”


    Sobre essas limitações, quem arrisca um palpite é Alexandre Castro, representante da Organização Não-Governamental dedicada à defesa do ecossistema marinho Sea Shepherd. “Como todo mundo já sabe, leis e instrumentos de gestão não faltam no Brasil; o que falta é a sua apropriação pela sociedade. Esses instrumentos existem, mas não são bem usados, porque a sociedade não os conhece ou os conhece pouco.”
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        SEA SHEPHERD | O Instituto Sea Shepherd Brasil é uma organização não-governamental, sem fins lucrativos, fundada em 1999. Tem sua inspiração maior na Sea Shepherd Conser vation Society, fundada em 1977, a primeira organização de proteção à vida marinha do planeta. Todo o trabalho desenvolvido pela Sea Shepherd Brasil se dá na forma de campanhas, ações, projetos, eventos e cursos promovidos e coordenados pelos mais de 7 mil membros voluntários do Instituto.

      

    


    A Articulação Institucional do PNGC


    Outra possível limitação, essa bem mais difícil de ser superada, refere-se justamente ao terceiro princípio que deu base às formulações do PNGC, ou seja, o da integração. Por que mais difícil de ser superada? Porque a forma como os órgãos públicos se estruturam em torno de suas atribuições tende a ser segmentada; não há a cultura da integração no modus operandi dos órgãos públicos, que tradicionalmente se fecham em suas próprias estruturas e perdem a visão do todo.


    Sobre a falta de integração, Alexandre Mazzer é incisivo: “O gerenciamento costeiro não pode ser mais um órgão de gestão ambiental e trabalhar paralelamente aos já existentes. Deve integrar-se a eles, seja no âmbito dos instrumentos, seja no âmbito dos estados. O gerenciamento costeiro tem de assumir mais o papel de mediador entre as questões específicas da zona costeira e não simplesmente colocar-se como um órgão de gestão a mais”.


    Mazzer tem razão. Ao assumir o papel de executor da gestão ambiental do litoral, o gerenciamento costeiro acaba por estruturar-se isoladamente, a exemplo do que ocorre no setor público, onde para cada atribuição há uma divisão de trabalho específica. Dessa forma, as ações são paralelas e descaracterizam a própria prática da gestão ambiental, cujo principal fundamento é a ação integrada. Ele complementa: ”O grande papel do gerenciamento costeiro no estado deveria ser articular órgãos, sistematizar informações, formatando-os aos moldes requisitados pelos instrumentos do PNGC. Na minha opinião, os instrumentos são suficientes sim; o que falta é integração inter-institucional”.


    Um outro tipo de integração foi colocado por Daury de Paula, representante do Ministério Público do Estado de São Paulo, aos debatedores. Da plenária, ele pediu um panorama sobre o relacionamento estabelecido entre os estados representados na mesa, por meio do gerenciamento costeiro.


    O relacionamento entre Santa Catarina e Paraná, por exemplo, é incipiente. Já entre os programas de Santa Catarina e Rio Grande do Sul existe uma boa relação, mas pouca troca de experiências, explica Alexandre Mazzer.
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      Daury de Paula [Ministério Público do Estado de São Paulo].

    


    Maria de Fátima Almeida garante que há troca de idéias e apoio com outros estados em ocasiões difíceis. O trabalho junto ao Ministério Público e a interação com as comunidades também são citados como exemplo de articulação.


    Apesar do bairrismo, São Paulo e Rio de Janeiro são bons parceiros nas instâncias do gerenciamento costeiro. “A parceria só não é maior por falta de oportunidade. Creio que o instrumento do gerenciamento costeiro que mais promove essa integração entre os estados, sob o ponto de vista territorial, é o ZEE porque eu não posso planejar o limite do meu estado, sem levar em consideração o que o meu colega está pensando em São Paulo, do outro lado daquela linha imaginária”, opina João Batista.


    Sobre a suficiência dos instrumentos do PNGC, Martinus Filet cria outra frente de debates, ao questionar qual o tratamento que o PNGC dá à vertente exclusivamente marinha. “Nas imagens que a Sea Shepherd mostrou, a gente percebe que a parte marinha é uma parte descoberta; há pouca ação de zoneamento marinho, há pouca ação na fiscalização costeira e suponho que seja basicamente por falta de equipamentos, porque é mais complexo fazer fiscalização da parte marinha. Vemos que há um desequilíbrio entre a parte terrestre e a parte marinha do gerenciamento costeiro”, destaca Filet.


    O Gerenciamento dos Recursos Marinhos


    Para Alexandre Mazzer, “a área terrestre é mais trabalhada porque ela é mais fácil de ser trabalhada. O ambiente marinho é tridimensional e não possui metodologias consolidadas para se estabelecer unidades marinhas. Não há parâmetros que contemplem essa dinâmica do espaço marinho. A meu ver, essa é a grande dificuldade para se tratar do ambiente marinho; a gente não tem como fixar isso da mesma forma como acontece no ambiente terrestre”. Para Mazzer, uma outra dificuldade diz respeito à definição dos atores que interagem no espaço marinho. “Eles não são necessariamente os mesmos do ambiente terrestre; muitas vezes se sobrepõem em alguns órgãos, em algumas instituições, em algumas esferas”.


    A dificuldade de lidar com o meio marinho é compreensível e reconhecida até por quem milita na defesa do oceano, como é o caso da Sea Shepherd .”Eu vou dar um exemplo da dificuldade de se trabalhar com ambientes marinhos. Quando se coloca fogo numa floresta, existe a fumaça, a cinza, os bichos queimados e o cheiro, então a gente enxerga o impacto, enxerga o dano; mas um estoque pesqueiro pode ser dizimado na sua totalidade e ninguém vai perceber. As pessoas não vêem o problema. Além disso, os recursos marinhos, são recursos móveis e por isso não podem ser geridos com as mesmas políticas definidas para o cenário continental, que é terrestre e portanto localizado. Um impacto gerado num ambiente marinho pode ter uma conseqüência interestadual, intercontinental até. As características de gestão desse ambiente são muito particulares. Mas existem metodologias, existem formas de gestão desses processos”, afirma Alexandre Castro.


    Na Bahia, esses obstáculos técnicos parecem ter sido superados, segundo conta Maria de Fátima. “Na Bahia nós temos uma Área de Proteção Ambiental (APA) marinha estadual; ela é exclusivamente marinha. Sobre ela foram feitos um diagnóstico e uma proposta de uso, para os quais as comunidades costeiras foram consultadas. Como o pescador, o marisqueiro se relaciona com aquela área? Onde eles estão atuando e do que precisam? Esses resultados foram apresentados para os representantes municipais que se posicionaram e isso gerou uma proposta de gestão para o ambiente marinho que é de caráter exclusivamente oceanográfico.”
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        APA | As Áreas de Proteção Ambiental constituem-se uma categoria de Unidade de Conservação (territórios legalmente protegidos) a exemplo dos Parques Nacionais, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, etc. As APAs são criadas através de decretos dos poderes executivos, nos quais ﬁcam deﬁ- nidos os instrumentos de gestão do território – como o zoneamento ou o plano de gestão – e os tipos de restrição de uso daquela área. Ao contrário de outras Unidades de Conservação, as APAs podem incluir propriedades privadas, dispensando a desapropriação de terras.

      

    


    Nos ambientes terrestres, as APAs já são adotadas há muito tempo como estratégias eficientes de conservação ambiental, não só porque trazem bons resultados sob o ponto de vista da conservação, mas principalmente porque têm mecanismos de inserção da sociedade civil na sua gestão. Quem fala sobre isso é João Batista.“Realmente, eu acho que a APA é um instrumento importante de gestão porque insere a participação de todos os segmentos. Aqui no Rio de Janeiro, nós temos aproximadamente duzentos quilômetros de litoral, protegidos sob a forma de Unidades de Conservação e, das unidades que temos no litoral, nós estamos com duas funcionando com conselhos gestores instalados: a Área de Proteção Ambiental de Massambaba, são trinta quilômetros de restinga, e a Área de Proteção Ambiental do Pau Brasil, lá entre Búzios e Cabo Frio. Os conselhos gestores dessas APAs são bastante representativos de todos os segmentos sociais; lá existem desde empresários até organizações não-governamentais, segmento acadêmico e entidades de classe. Em função dessa participação, nós temos visto ali mudanças de atitudes impressionantes.”


    Alexandre Castro, da Sea Shepherd, traz outros argumentos favoráveis às APAs: “O Sistema Nacional de Unidades de Conservação é um sistema que tem funcionado. Criou áreas protegidas em diferentes categorias; algumas delas permitem o uso e outras não. No ambiente marinho, as áreas submetidas a restrições mais rigorosas, que só permitem pesquisas científicas e educação ambiental, são aquelas que mais sofrem a pressão pesqueira. Por quê? Porque são ambientes ecologicamente muito íntegros, que atraem pelo seu potencial de produtividade pesqueira; ou seja, aqui estamos tratando de áreas que não têm um valor de uso direto, como teria um espaço terrestre para se implantar um empreendimento, mas tem um valor que transcende, vamos dizer assim, a avaliação financeira”.


    Mas há quem discorde: transformar um determinado território em área legalmente protegida, sem promover as condições para sua gestão apropriada, pode ser prejudicial à própria área. “A criação pura e simples das Unidades de Conservação, desacompanhada do respectivo plano de manejo, não tem sido uma boa estratégia para conservação. Nós estamos nos convencendo de que é preferível incorporar essa área a um zoneamento de semi-detalhe ou a um sistema de gestão ambiental maior, que criar a Unidade de Conservação sem um plano de manejo ou sem um conselho gestor. Talvez incorporar essa área a um Plano Diretor ou a um Zoneamento Ecológico Econômico, fazer um bom desenho em termos de manchas e conectividade para disseminação ou dispersão de cada tipo de organismo talvez seja ambientalmente mais benéfico, do que criar uma Unidade de Conservação. Nós temos nove Unidades de Conservação, mas uma só com plano de manejo; as oito restantes sofrem pressão de vereadores e de articulações políticas, que têm interesse em dar outros destinos a elas. Na prática, elas estão sendo ocupadas normalmente, como se não fossem Unidades de Conservação.”


    Quem apresenta o problema é Alexandre Mazzer, apoiado na sua experiência à frente do gerenciamento costeiro em Santa Catarina e com quem o outro Alexandre, polemiza: “O corredor de uma maratona não pode desperdiçar nenhuma energia porque sua trajetória é muito longa e desgastante; assim deve proceder quem trabalha com desenvolvimento sustentável. Nós estamos correndo numa maratona e não podemos nos dar ao luxo de dispensar qualquer ferramenta, qualquer instrumento que nos leve ao objetivo final. Então planos de gestão, Agendas 21, Zoneamento Econômico e Ecológico, Sistema Nacional de Unidades de Conservação, todos esses processos não podem ser dispensados. Tudo é importante, cada um cumprindo a sua função, o seu objetivo, a sua missão”, defende Alexandre Castro.


    O PNGC e os Governos
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      Eugenio Singer [Instituto Pharos].

    


    Infelizmente, talvez falte ao Estado brasileiro descobrir qual é o seu papel no que diz respeito à proteção do território costeiro. Quem provoca essa reflexão é Eugenio Singer, presidente do Instituto Pharos, quando questiona a ação dos municípios costeiros : “Os governos, que são guardiões de todos os recursos, são, ao mesmo tempo, os maiores agentes de impactos. São mais de quatrocentos municípios, contados um a um pelo Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, que lançam, diariamente, 41 milhões de metros cúbicos de esgoto não tratado nas águas costeiras. Será que essa estrutura de governança costeira não está erroneamente concebida?”, pergunta Singer.


    Talvez. É por isso que qualquer mecanismo que amplie a participação dos diversos atores na gestão ambiental é bem-vindo. A sociedade não tem dúvidas com relação ao papel que deve cumprir no embate ambiental. Pelo menos é assim que se mostra parte dela, a considerar o perfil e o discurso institucional da Sea Shepherd do Brasil. A entidade tem um único foco: a conservação. “Meu papel não é de apaziguamento. Outros agentes da sociedade têm essa função. Meu caráter é instigador, motivador, despertador... Um caráter de alerta. Eu acho que isso é importante numa sociedade democrática”, pondera o diretor-técnico do instituto, Alexandre Castro. Voluntariado, ativismo e autonomia, são os alicerces da organização, que não aceita patrocínios oficiais. “Nós gerenciamos recursos vindos do governo, de doações do cidadão e da iniciativa privada, mas isso não significa que esses recursos tenham peso dentro da estratégia gerencial da organização”, garante Castro.


    Ao mesmo tempo, é o próprio Castro quem aponta as formas contraditórias com que as comunidades costeiras lidam com os recursos marítimos. “Nada mais comum do que a exibição de um tubarão capturado na costa brasileira como se fosse um prêmio. É difícil explicar para as pessoas que a dieta normal de um tubarão não é perna de surfista, mas que isso acontece em função do desequilíbrio ambiental. A sociedade brasileira precisa redefinir sua relação com os recursos naturais.”
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      Foto que mostra a situação comentada.

    


    Mas se o próprio Estado ainda não se situou entre os atores presentes na gestão costeira, seria injusto cobrar isso de outros segmentos, tradicionalmente excluídos dos processos decisórios e mal informados sobre o valor de seus próprios recursos.


    Talvez o Brasil ainda não tenha se dado conta de que a questão do meio ambiente tem tanta repercussão na vida de um país, quanto têm as dimensões políticas e econômicas, pois, como elas, tem restrições que deveriam regular as decisões públicas. Enquanto esse entendimento não for incorporado nas políticas de governo – em todos os seus segmentos –, qualquer instrumento de gestão ambiental, por mais bem elaborado que seja, não produzirá os resultados desejados.


    Enquanto essa mudança de paradigma não se instalar nas práticas governamentais, cabe à sociedade adiantar-se, descobrir o seu papel e construir os meios para defendê-lo em todos os fóruns possíveis. Assim, caso o Estado não venha consultá-la, ela saberá como, quando e onde manifestar-se. É para isso que os próximos capítulos pretendem contribuir. [image: iconezinho.png]
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    ATORES SOCIAIS


    Como se viu no capítulo anterior, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro representou o reconhecimento por parte do governo de que o litoral brasileiro merecia um tratamento diferenciado do restante do território nacional. A preocupação procedia. O mar, esse recurso tão grande quanto frágil, com o qual parte da sociedade brasileira convive, faz dos 8.500 quilômetros de costa um território com características muito específicas. Mas o que chama a atenção no PNGC é a presença de instrumentos que admitem a participação da sociedade civil nos fóruns de gestão territorial, a exemplo do que ocorreu com outras normas ambientais surgidas na década de 80, nas quais aparecem dispositivos que submetem os projetos ambientalmente impactantes à análise das comunidades atingidas.
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      Aladim Alfaia Gomes [MONAPE], Antonio Carlos Diegues [NUPAUB], Paulo Fernando Piza Teixeira [OPAS], Jayme Tavares Ferreira Filho [SEAP], Ronaldo de Souza Viana [AMBIG] e Daury de Paula Filho [MPESP].

    


    Esse avanço na legislação é exaltado pela Organização das Nações Unidas, que entende que o aperfeiçoamento da democracia é o caminho para aproximar o poder público das necessidades mais legítimas das pessoas, sobretudo das mais pobres. É o que relata o mediador da Mesa, Paulo Fernando Piza Teixeira, engenheiro e consultor da Organização Mundial de Saúde, que iniciou os debates provocando os expositores a refletirem sobre conceitos como governo e governança.


    A provocação é pertinente ao tema da mesa sobre Atores Sociais, quando lança luz à capacidade de um modelo e de outro em representar a diversidade social de um determinado território ou região. Assim, enquanto os governos, ainda que eleitos sob sistemas democráticos, tendem a comportar-se de forma paternalista diante das necessidades das populações, a governança instalada no âmbito do poder público faria com que o governo fosse voltado a criar “instituições que permitissem à comunidade a ajudar-se a si mesma”, nas palavras de Piza Teixeira. Na governança, a atuação do governante seria mais voltada aos “meios” do que aos “fins”.


    Segundo Piza Teixeira, “É sabido que os governos podem maximizar ou limitar a capacidade das comunidades locais de se autogovernarem” e quanto maior a inserção dos grupos nas decisões públicas, maior é a certeza de que há eqüidade no atendimento aos interesses envolvidos. Esse deve ser o princípio primeiro de qualquer governo. Piza Teixeira explica: “Sempre que a eqüidade estiver ausente dos processos governantes, a alguns se garantirá mais direitos e oportunidades do que a outros; muitas vezes, até em detrimento de outros”.


    Ao trazer o conceito de equidade para essa discussão, imediatamente somos provocados a questionar: então a democracia, por si só, não garante eqüidade? Processos eleitorais legítimos e sociedades inteiras com livre acesso às urnas não ajudam a construir um bom processo de governança?


    Infelizmente, não; e Piza Teixeira aponta possíveis deficiências dos processos eleitorais: “Na maioria das vezes, as eleições se degeneram em confrontos puramente ideológicos, étnicos ou outra natureza de simbolismo político. Eleições resultam em governos de maioria. Governança não deve significar maioria e sim todos”.
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      Paulo Fernando Piza Teixeira [Organização Mundial de Saúde].

    


    Infelizmente, esse não é o único desafio. Sabe-se também que entre a vontade do governante e a sua realização há um longo caminho a percorrer nas entranhas da chamada máquina de governo. Além de problemas de estruturação, a burocracia estatal apresenta ineficiências em seu funcionamento, conseqüentes do despreparo profissional ou mesmo do mau comportamento dos agentes públicos. Não raro, esse modus operandi ganha vida própria e se desprende do governo e suas metas, por mais nobres e bem intencionados que sejam.


    Em se tratando de uma região como o litoral brasileiro, acrescente-se outra dificuldade. Como estabelecer processos de governança num universo geográfico com 8.500 quilômetros de extensão ou 4,5 milhões de quilômetros quadrados? Como lidar com tantos e tão diferentes atores, muitas vezes sem identidade associativa e difusamente estabelecidos? Ainda que os governos estivessem fortemente dedicados a ouvi-los ou dar-lhes voz num processo de governança, ainda assim, conseguiria atender a todos? Não cometeria as mesmas injustiças que comete ao funcionar nos moldes tradicionais, quando atendesse a uns – ainda que a maioria – e não a outros?


    Sociedade e Participação


    A resposta parece estar não apenas no âmbito dos governos e de suas iniciativas, mas também do lado da sociedade. Cabe a ela organizar-se para aperfeiçoar a representação de seus interesses mais imediatos. Piza Teixeira alerta: “Governança não é algo que possa acontecer de uma hora para outra. Não é simplesmente uma questão de aprovar leis ou ditar ordem; as comunidades devem ser estimuladas a tomar para si as responsabilidades das suas próprias condições de vida”. Ele completa: “Uma vez reforçada a capacidade dos grupos locais para lidar com seus próprios problemas, então os cidadãos terão incentivos para gerenciar seus próprios recursos comuns sabiamente”.


    Quem fala sobre participação social, com a propriedade de quem faz dela a sua prática cotidiana, é Daury de Paula Filho, promotor do Ministério Público do Estado de São Paulo, que atua na cidade de Santos: “Eu não imagino nenhuma atividade de governo séria, que não leve em consideração aquilo que pensa a sociedade a qual ele governa. Mas a sociedade civil precisa se organizar; ela tem de buscar mecanismos para se organizar em grupos de interesse e apresentar-se nos diversos fóruns para dizer ‘eu sou a associação tal ou ONG tal e represento tal interesse’. É legítimo dizer qual o interesse se representa, pois num conselho formal tanto uma ONG quanto a Federação das Indústrias por exemplo, têm o mesmo peso. Então é preciso que a sociedade civil se organize e mostre a sua cara.”
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      Daury de Paula [Ministério Público do Estado de São Paulo].

    


    Mas se cabe à sociedade buscar o caminho para organizar-se na defesa de seus interesses, cabe aos governos viabilizar os meios para que isso aconteça sem entraves. No entendimento de Daury de Paula, entretanto, a democracia brasileira ainda não avançou suficientemente para proporcionar essa condição: “Fica muito difícil para quem trabalha com lei, imaginar a governança colocada aqui pelo nosso mediador, dentro do modelo que o Brasil adota, de estrita legalidade. Aqui a participação popular se dá naquilo que o governo lhe permite participar. Nós vivemos um sistema onde ao povo é dado fazer tudo aquilo que a lei não proíbe e ao governo só é dado fazer aquilo que a lei permite, num programa de estrita legalidade”, afirma Daury.


    A afirmação é inquietante. Significa dizer que a sociedade brasileira ainda não dispõe de instrumentos formais no âmbito do poder executivo, que acolham sua participação nos processos de gestão pública.


    Será? A questão pede uma reflexão que considere as diferentes instâncias de poder, pois a capacidade de um governo em ouvir a sociedade, na sua ampla diversidade, parece ser maior quanto menor é o universo a ser consultado. Numa conjectura despretensiosa poder-se-iam associar diálogos entre União e grandes grupos representativos de categorias sociais, industriais, culturais e demais segmentos da sociedade, entre a instância Estadual e agremiações estaduais desses mesmos segmentos e, finalmente, entre prefeituras e a sociedade mais dispersa e menos organizada em categorias.


    O Poder das Prefeituras Municipais


    E é com esse universo mais desarticulado que os governos devem encarar o desafio de abrir canais de comunicação. É nele que está o foco de atuação da governança e parece estar nos governos locais a melhor condição para que esse diálogo aconteça. Por participar mais de perto do cotidiano das populações, deve ser das prefeituras a iniciativa formal de inserir os grupos locais nas decisões da cidade.


    Para Piza Teixeira, “as prefeituras municipais são a instância primeira da representação popular e a mais próxima da base de organização dos grupos sociais e da ação comunitária”. Além disso, “para a Organização Mundial da Saúde, os governos locais são os que podem melhor promover governança por terem responsabilidade direta nos setores de maior impacto na saúde das populações, tais como saneamento, meio ambiente, habitação, dentre outros”, destaca Piza Teixeira, com a experiência de quem trabalha na instituição.


    [image: seta-preta.png]


    
      
        ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (WORLD HEALTH ORGANIZATION – WHO | É a agência da Organização das Nações Unidas especializada em saúde. Criada em 1948, o órgão tem por objetivo atender às po- pulações com o nível mais elevado de saúde; para a OMS, saúde signiﬁca um estado de bem-estar social, mental e físico e não somente a ausência de enfermidades.

      

    


    No caso da região costeira, especialmente, as prefeituras ganham maior importância, considerando a existência de comunidades pouco desenvolvidas que, via de regra, não são alcançadas pelo braço das administrações estaduais e federais.


    Mecanismos de consulta popular também devem ser valorizados não apenas pela sua capacidade de atender a interesses de mais pessoas, mas pelo simples fato de agregar outras óticas às práticas públicas, ampliando o leque de possíveis soluções. Quem traz um exemplo dessa tese é Aladim de Alfaia Gomes, presidente do Movimento Nacional dos Pescadores – MONAPE, e palestrante da Mesa, quando fala sobre a criação da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca – SUDEPE, nos anos 60. Segundo ele, “toda a existência da SUDEPE foi voltada para atender grandes empresas de pesca, pois a entidade entendia como sendo esse o seu papel”. Alfaia Gomes complementa: “O tipo de investimento que a SUDEPE fez só contribuiu para que os cardumes – os existentes e os passageiros – desaparecessem ano a ano; o órgão não teve, dentro dos seus quadros, pessoas com pensamento voltado para o desenvolvimento auto-sustentado do setor pesqueiro e o resultado é que o Brasil não dispõe, até hoje, de um levantamento dos estoques pesqueiros fixos e transitórios, número de pescadores, embarcações, comunidades pesqueiras, tipos de pesca, apetrechos utilizados, etc.”


    Há outros benefícios na consulta pública; as comunidades locais dispõem de conhecimentos que lhes são exclusivos; ouvir o que elas têm a dizer pode trazer soluções inéditas e mais eficientes no âmbito das práticas governamentais.
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      Aladim de Alfaia Gomes [Movimento Nacional dos Pescadores].

    


    Acostumado a aprender com o conhecimento das inúmeras comunidades com quem já conviveu, Antonio Carlos Diegues, professor do Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Populações Humanas e Áreas Úmidas Brasileiras (Nupaub) da USP, defende a valorização desse conhecimento. “Como associar esse conhecimento, expresso na linguagem dessas populações, ao conhecimento científico? Eu acho que esse é um dos grandes desafios. Infelizmente a nossa universidade – e eu me coloco dentro dela – não valoriza o conhecimento global. No entanto, quando a gente vai fazer pesquisa, não há pesquisador de oceanografia que não pegue um pescador para levar no barco e investigar as espécies; não há nenhum engenheiro florestal que dispense um ‘mateiro‘.“


    Com relação a isso, Alfaia Gomes acrescenta que “enquanto não houver uma união entre os cientistas, organizações de base, técnicos, governo e pescadores, nós não vamos conseguir ter um estudo à altura das necessidades do setor pesqueiro. Enquanto o técnico ficar dizendo que ele sabe tudo e o pescador não sabe nada, e vice-versa, vamos ter problemas na gestão do setor pesqueiro”, avisa. Para Alfaia Gomes, a ausência de um estudo completo sobre a dimensão dos estoques, número de pescadores e tamanho da frota, compromete os investimentos que podem vir a ser feitos no setor. “Não adianta investir nas grandes frotas pesqueiras, como o governo quer fazer, sem saber se a costa brasileira comporta essa exploração. Mais tarde, isso pode resultar em grande prejuízo para o Brasil e, principalmente, para os pescadores artesanais”, alerta o representante do MONAPE.


    Comunicação e EIA/RIMA


    Se é certo que há a necessidade das populações locais serem ouvidas pelo governo, também é certo que o governo deve ser ouvido pelas populações locais, pois participação e articulação dependem de uma comunicação eficiente para acontecer. Um exemplo oportuno de como essa comunicação vem se dando no Brasil são os Estudos de Impacto Ambiental (EIA), criados há quase vinte anos. Idealmente, o EIA é um instrumento técnico-científico de caráter multidisciplinar, no qual são definidos, medidos, corrigidos ou compensados os prováveis efeitos socioambientais resultantes da inserção de uma determinada atividade ou empreendimento numa região.


    Para traduzir todas essas informações ao público leigo e facilitar a participação popular nos processos decisórios, foi criado o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA). Entretanto, nem sempre o RIMA cumpre o seu papel: “Eu acompanhei o surgimento da criação dos estudos de impacto ambiental há quase vinte anos aqui no Brasil. Naquela oportunidade, a expectativa era a de que o EIA/RIMA fosse um instrumento que permitisse à população participar da tomada de decisão, mas o que aconteceu foi que os estudos de impactos, rapidamente, se tornaram instrumentos para iniciados; ninguém entende esse documento, então como é que as comunidades tradicionais podem opinar sobre um empreendimento?”, critica Piza Teixeira.


    Essa discussão pode levar ao entendimento de que o EIA/RIMA não seja um mecanismo adequado para ouvir as populações, o que não é correto. O EIA/RIMA, e todo o processo de licenciamento no qual se insere, foram importantes conquistas ambientais brasileiras e contribuíram muito para mudar o paradigma de desenvolvimento até então vigente no Brasil, segundo o qual um país desenvolvido era um país empreendedor de grandes obras.


    O problema é que o EIA/RIMA criou um mercado para as consultorias, que fizeram do instrumento um produto valorizado pelo conteúdo e pela graduação acadêmica dos profissionais envolvidos na sua elaboração. Nesse contexto, é compreensível, embora indefensável, que o documento evoluísse para apresentar conteúdos sob formas herméticas e inacessíveis. “Rapidamente, EIA e RIMA tornaram-se produtos de mercado, indo de encontro ao seu objetivo original que era ajudar as comunidades a decidir se queriam ou não determinado empreendimento ou projeto em seu espaço”, critica Piza Teixeira.


    
      [image: img-2-20.png]

      Silvia Pompéia [ABDL].

    


    Da plenária, Silvia Pompéia, consultora na ABDL – Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Lideranças, levanta um outro problema relacionado a esse tema. A legislação que regulamenta a discussão do EIA/RIMA no processo de licenciamento ambiental só admite a inserção das comunidades na discussão do projeto depois que a sua localização e o seu perfil tecnológico já estão definidos. “A idéia de EIA/RIMA vem de uma teoria econômica que defende o estudo de alternativas antes da tomada de uma decisão. A teoria recomenda que, ao se tomar uma decisão econômica, devem-se estudar diferentes alternativas, avaliando os diferentes impactos, as diferentes conseqüências, as diferentes vantagens e desvantagens para a escolha da melhor alternativa do ponto de vista da maioria. No momento, infelizmente, os EIAs não têm propiciado essa condição; eles abordam apenas uma alternativa e sempre para defendê-la, no sentido de minorar seus defeitos. A conseqüência mais dramática desse desvio é o fato de que as soluções são construídas a partir de uma única visão. Se a construção dessas alternativas não envolve todas as fontes de conhecimento – simplificando, a comunidade, o governo, o setor técnico e o empresarial –, nós estaremos certamente perdendo. Todas elas têm aportes importantes para fazer”, ressalta Pompéia.


    Na verdade, antes de ser uma falha exclusiva da condução do processo de licenciamento, a condição que Silvia Pompéia está expondo é uma falha na execução de diversos programas participativos, inclusive do PNGC, que foi concebido tendo como um de seus princípios fundamentais “a gestão integrada dos ambientes terrestres e marinhos da zona costeira, com a construção e manutenção de mecanismos transparentes e participativos de tomada de decisões”.
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      Frederico Santos [Marinha do Brasil].

    


    E a própria Silvia tem um palpite sobre as possíveis causas dessa falha. “Não há essa cultura de consultar a coletividade e valorizar o conhecimento popular. Essa cultura não está instalada tradicionalmente, nem na nossa civilização ocidental e muito menos na nossa cultura. A universidade, por exemplo, não tem essa tradição.”


    Mas essa realidade vem mudando. Da plenária, Frederico Santos, da Marinha do Brasil, coloca-se como testemunha de um processo que vem ocorrendo no âmbito da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, no qual vários atores são chamados a manifestar-se sobre temas relevantes tais como a saúde. “Eu tive oportunidade de participar do Conselho Municipal de Saúde e do Conselho Municipal de Meio Ambiente e pude perceber que são fóruns nos quais a comunidade participa ativamente, tem voz, e interfere em decisões até sobre o uso do dinheiro da Secretaria Municipal de Saúde. Eu acho que essa cultura está sendo desenvolvida e cada vez mais valorizada”, destaca Santos.


    A opinião é reforçada por Diegues quando ele defende que “a população, mesmo que intuitivamente, tem seus referenciais, sabe o que tem de defender e quais são os custos e os benefícios de um empreendimento. Quem deve mudar a estratégia são os ditos detentores do conhecimento. Não podemos ‘endeusar’ o conhecimento científico. Devemos reconhecer que a universidade não vai resolver todas essas questões de gerenciamento costeiro numa carta temática, sem consultar as populações que vivem ali”, afirma Diegues.


    Mas que populações são essas? De quem estamos falando? Pescadores?, Veranistas? Comerciantes? Industriais? Artesãos? O país haverá de percorrer um longo caminho até conseguir responder essa pergunta com precisão. Enquanto isso, fiquemos com a categoria que há mais tempo habita o litoral: a dos pescadores.


    Pescadores... Mas Quais?


    Alexandre Castro, da Sea Shepherd, pergunta da plenária: “Mas de que pescador estamos falando? A identidade do pescador está sendo apresentada como uma identidade única – o pescador –, mas não existe uma identidade única de pescador”.


    Quem discorre longamente sobre a identidade do pescador é Diegues, que ressalta que nem sempre essa categoria profissional está associada a uma atividade econômica, mas a um modo de vida. “E o modo de vida de um jangadeiro do nordeste não tem nada a ver com o do caiçara [pescador do litoral de São Paulo]; a história é diferente, os dois pescam, mas pescam dentro de um contexto sociocultural distinto”, destaca.


    Essa caracterização, nem de longe, esgota a definição. Hoje em dia, há pescadores tripulantes, que trabalham em barcos de pesca, “quase operários do mar”, segundo Diegues. “Há também o pescador que tem seus próprios equipamentos e aquele que os tem em regime de parceria. Já no Sul, é comum os pescadores com carteira assinada, empregados nos grandes barcos pesqueiros e que, ao se aposentarem, dedicam-se à pesca artesanal, à pesca do arrasto. O que é certo é que, atualmente, não há mais pescadores de tempo integral. Hoje os pescadores desenvolvem diversas atividades”, complementa Diegues, que num outro momento afirma: “O pescador brasileiro também planta, também pega coco, faz artesanato, aqüicultura, ele complementa a sua renda com várias atividades e hoje, por exemplo, muitos deles estão complementando a sua renda com o turismo, como por exemplo no sul do Estado de São Paulo, onde eles estão montando pousadas para receber turistas ecológicos” explica.
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      Professor Antonio Carlos Diegues [NUPAUB].

    


    Alfaia Gomes também discorre sobre o tema falando especificamente sobre o pescador artesanal e da ausência de definições para a categoria, no quadro institucional brasileiro. É quase inacreditável que não haja um entendimento único sobre o pescador artesanal, considerando tratar-se de uma atividade secular no Brasil. “Nas regiões Norte e Nordeste, pescador artesanal é aquele que trabalha com apetrechos não mecanizados; aqui nas regiões Sul e Sudeste, os donos de pequenos barcos é que são considerados pescadores artesanais, mesmo que eles trabalhem com aparelho mecanizado como, por exemplo, quem faz o arrasto do camarão e da sardinha. Aqui, você define pelo tamanho da embarcação. Há uma diferença grande entre essas definições, pois no Norte, principalmente, o pescador artesanal pode utilizar um barco de duas toneladas de arqueação bruta e também pode utilizar o barco de cem toneladas. E para o IBAMA, quem tem um barco acima de dez toneladas pode ser considerado armador de pesca”.


    Para fins de obtenção de financiamento, o MONAPE chegou a trabalhar com uma classificação de micro, pequeno, médio e grande pescador em 1995. Já para fins de obtenção de aposentadoria especial, em 1993 foi considerado pescador artesanal aquele que tivesse uma embarcação com até duas toneladas de arqueação. Mais tarde, em 1999 esse limite foi ampliado para seis toneladas, o que foi considerado uma vitória do MONAPE e da Confederação Nacional dos Pescadores.


    Como se vê, a categoria, embora conceitualmente indefinida, soube lutar, com vitória, na defesa de interesses corporativos. Por que então não sairiam vitoriosos em lutas que ultrapassassem as fronteiras da categoria profissional e que lograssem benefícios para outros segmentos? O problema da falta de informação sobre os estoques pesqueiros poderia ser uma delas.


    Alfaia Gomes é quem levanta esse problema, apontando-o como reflexo de uma prática governamental desarticulada. Se de um lado o governo promove financiamentos para o pescador, de outro, não se preocupa com a elaboração de um diagnóstico preciso sobre a capacidade pesqueira do país. “Se nós não tivermos um estudo concreto da existência dos estoques, do número de pescadores, do número da frota existente, esse investimento que o governo está fazendo na pesca não terá resultados e nós vamos ficar decepcionados, pois poderá não haver peixes para o pescador pescar. Sem o peixe, ele não vai ter condição de pagar o seu financiamento e ficará desacreditado perante o governo e a sociedade. Eu insisto nisso: temos que encontrar uma maneira de juntar os estudos que já existem e ver o que falta para concluí-los. Depois podemos pensar nos financiamentos. Não adianta pensar nas grandes frotas, sem saber se a costa brasileira comporta o número de barcos que o governo pretende financiar”, alerta Alfaia Gomes.
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      Marcos Espinheira [Consultor de Turismo].

    


    Outra luta na qual a categoria dos pescadores pode se envolver é a preservacionista, pois a conscientização de que alguns tipos de pesca é predatória ainda não atingiu a plenitude dos pescadores.


    Marcos Espinheira, consultor de turismo, da plenária acusa: “Eu já assisti pescadores jogando bomba na baía de Pernambuco, na ponte de Itaparica, onde atracava o Vapor. São pescadores excessivamente irresponsáveis, com falta de consciência e falta de capacitação”.


    Diegues é quem faz a defesa do pescador: “O pescador é um ser humano como qualquer outro, com seu defeitos, com suas vantagens. Não dá para culpar alguém que por quinhentos anos foi injustiçado pela própria elite brasileira. E às vezes, o pescador simplesmente copia o que a elite brasileira fez nesses 450 anos, que foi depredar esse país, e nesse sentido eu não vejo nenhuma diferença entre o pescador predador, o oligarca predador, o dono do engenho, o dono de usina, o dono de indústria, etc. Essa ocorrência de bomba existe mesmo, agora precisa ver: de onde vem esse pescador; quem é? Dado o volume de desemprego que existe no país, tem muita gente que não tem tradição pesqueira nenhuma e está indo para pesca, para o mar e não sabe nem como operar; para ele é mais fácil jogar uma dinamite para que apareçam lá cem peixes boiando, do que aprender o ofício e ser um profissional”.


    Como se vê a questão da pesca predatória e dos baixos estoques marinhos não tem poucas causas e deve ser enfrentada a partir de políticas de governo. Não será com medidas isoladas ou simplistas que se chegará a resultados satisfatórios para os pescadores.


    Sobre isso Diegues argumenta: “Eu não diria que esse problema da pesca predatória deve ser objeto de educação ambiental; trata-se, na verdade, de uma mobilização do mundo da pesca, pois hoje se sabe que nós não temos tanto peixe como tínhamos há vinte anos, então, esse negócio de dizer que nós vamos pescar 1 milhão de toneladas hoje na área costeira, ou 2 milhões, é pura utopia. Esse peixe não existe. Eu acho que se a gente fizer um pouco de aqüicultura nos lagos, um pouco de reforço da pesca artesanal, sobretudo com o uso da mão-de-obra empregada, talvez não cheguemos a 2 milhões de toneladas, mas sem dúvida aumentaremos o nível de emprego na costa brasileira e aumentaremos a organização das comunidades de pescadores”.


    Diegues conclui, convocando o governo a coordenar esse trabalho de aumento de estoques pesqueiros, referindo-se à Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca – SEAP: “Nós temos uma chance única. Não que a SEAP tenha que dar conta de todo o problema, mas ela tem a responsabilidade de mudar a concepção de pesca e aqüicultura neste país. Se a gente falhar nessa única oportunidade, eu não sei se a gente terá uma segunda ocasião, dada a tradição da política costeira brasileira de, em geral, favorecer o mais rico, que nem sempre é aquele que mais devolve ao país, em termos de recompensas e bens sociais”.
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        SEAP | A Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República – SEAP/PR foi criada em 1º de janeiro de 2003 com a atribuição de “assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento da produção pesqueira e aqüicola”. São atribuições da SEAP: promover medidas, programas e projetos de apoio ao desenvolvimento da pesca artesanal e industrial; promover ações voltadas à implantação de infra-estrutura de apoio à produção e comercialização do pescado e de fomento à pesca e aqüicultura; organizar e manter o Registro Geral da Pesca previsto no art. 93 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967; normatizar e estabelecer medidas que permitam o aproveitamento sustentável dos recursos pesqueiros altamente migratórios e dos que estejam subexplorados ou inexplorados; supervisionar, coordenar e orientar as atividades referentes às in- fra-estruturas de apoio à produção e circulação do pescado e das estações e postos de aqüicultura e manter, em articulação com o Distrito Federal, estados e municípios, programas racionais de exploração da aqüicultura em águas públicas e privadas, tendo, como estrutura básica, o gabinete, o Conselho Nacional de Aqüicultura e Pesca e até duas subsecretarias.

      

    


    
      [image: img-2-24.png]

      Jayme Tavares Ferreira Filho [SEAP].

    


    Representando o governo, Jayme Tavares Ferreira Filho, da SEAP, faz o contraponto à proposta de fomento à aqüicultura: “Há quem defenda a migração dessa população tradicional, mais voltada para a pesca artesanal, para a aqüicultura. Nós estimulamos, com certa cautela, uma pequena transferência para o cultivo. Temos o cuidado de não ferir as características culturais da comunidade. Mas na entressafra, no defeso, seria bom para o pescador artesanal da região ter uma atividade paralela não conflitante com a sua atividade”, defende Jayme.


    Chamado a manifestar-se sobre esse entendimento da SEAP, Ronaldo de Souza Vianna, Presidente da Associação dos Maricultores da Baía de Ilha Grande – AMBIG, concorda com Jayme e acrescenta que o trabalho da SEAP de instalação de laboratórios de cultivo na região de Angra dos Reis tem incentivado os pescadores a criarem suas fazendas marinhas, o que, por sua vez, ajuda a mantê-los afastados da pesca do arrasto em áreas proibidas. “Com a ajuda da SEAP, o pescador vai continuar pescando, ao mesmo tempo em que tem a sua fazenda marinha. Com isso ele aumenta a sua renda. Se ele puder fazer economia de mar, de embarcação, ele não vai mais ficar pescando dentro da área proibida.”


    Desenvolvimento versus Conservação das Culturas Locais
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      Ronaldo de Souza Vianna [AMBIG].

    


    Preservar as culturas locais e, ao mesmo tempo, promover desenvolvimento não é um desafio que se apresenta exclusivamente para as populações costeiras. Este é, de longe, o conflito que mais aparece nos fóruns sobre a temática socioambiental, sobretudo nos locais onde a busca por melhores condições de vida provoca situações limites, nas quais as duas pontas do embate – desenvolvimento e preservação cultural – comparecem de forma excludente e a promoção de um se dá em detrimento do outro. Felizmente, também é recorrente a preocupação sobre isso. Instituições como o Ministério Público, cuja atuação ambiental na sociedade brasileira é relativamente recente, têm se debruçado sobre o tema da preservação cultural, com a vantagem de poder atuar mais proximamente às demandas, através das promotorias de justiça. Daury de Paula Filho fala sobre o trabalho da Promotoria de Santos: “Nós estamos implementado um grupo de trabalho, em conjunto com o Ministério Público Federal – que também tem uma base em Santos – para avaliar o impacto das atividades propostas para essa região nas comunidades tradicionais, que era uma coisa que a gente, até então, não vinha tratando” .


    [image: seta-preta.png]


    
      
        PROMOTORIAS DE JUSTIÇA | As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do Ministério Público que contam com pelo menos um cargo de Promotor de Justiça. No Estado de São Paulo a presença do Ministério Público se dá através de doze regionais, entre as quais está a de Santos. A regional de Santos, por sua vez, divide-se em dezenove promotorias de Justiça localizadas nas cidades de Bertioga, Cananéia, Cubatão, Eldorado Paulista Guarujá, Iguape, Itanhaém, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Iguape, Pariquera-Açu, Peruíbe, Praia Grande, Registro, Santos, São Vicente e Vicente de Carvalho. Uma das atribuições das Promotorias de Justiça do Estado de São Paulo é propor a constituição de Grupos de Atuação Especial, de caráter transitório, para consecução dos objetivos e diretrizes deﬁnidos nos Planos Gerais de Atuação da entidade.

      

    


    Mas a preservação do modo de vida e do patrimônio cultural das comunidades costeiras não é a única preocupação da instituição; também a regularização fundiária das terras ocupadas por pescadores é objeto de reflexão do Ministério Publico, que acredita que, em algumas circunstâncias, as terras ocupadas pelos pescadores não devem ter um regramento judicial igual ao que é dado pelo Código Civil à qualquer outra propriedade. Na medida em que essas populações mantêm uma relação diferenciada com o meio ambiente, é possível definir para elas um outro tipo de regramento para classificar a propriedade das terras. ”Parece-me que não existe alternativa a não ser tratar dessa questão através das Unidades de Conservação, principalmente, as Reservas Extrativistas, que num primeiro momento de avaliação, parecem-me ser as mais adequadas ao caso das populações tradicionais. A Constituição Federal por exemplo, no caso dos quilombos, optou pelo tombamento constitucional. São modelos diferentes, mas servem como referência para uma reflexão sobre esse assunto”, explica Daury.
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        RESERVAS EXTRATIVISTAS | São espaços territoriais considerados de interesse ecológico e social, nos quais se permite a exploração auto-sustentável dos recursos naturais por uma população extrativista, desde que não cause prejuízos à conservação ambiental. As Reservas Extrativistas foram regulamentadas em 1990 pelo Decreto Federal nº 98.897.

      

    


    A necessidade de um olhar mais acurado sobre as populações locais não se justifica apenas pela importância da valorização das culturas locais, mas também pela contribuição que elas podem dar para a formulação de programas mais afinados com as reais necessidades da sociedade. Carlos Diegues ilustra essa tese com propriedade, quando fala do equívoco cometido por governos passados ao praticar políticas de incentivo à exportação do pescado brasileiro por grandes indústrias.


    Segundo ele, esses programas não trouxeram melhorias para as populações costeiras e foram um dos fatores responsáveis pela devastação dos mares nacionais, contribuindo intensamente para a redução da oferta de espécies como o camarão branco e rosa. “Pensar apenas na exportação, talvez não deva ser o objetivo fundamental de uma política pesqueira. Talvez o aumento de emprego e renda para os pescadores e a viabilização da proteína para população local sejam mais importantes atualmente”, acredita Diegues.


    Definir políticas pesqueiras para o país parece não ser a atribuição da SEAP, mas a sua criação representa, pelo menos, uma indicação de que há uma preocupação do poder público com a escassez de pescado, pois uma das frentes de atuação daquela Secretaria é justamente o fomento à aqüicultura.


    Mas é preciso ter cuidado no incentivo à aqüicultura e quem fala sobre isso é Jayme Tavares. “Eu entendo e concordo que a aqüicultura é o futuro, agora tem populações que estão há quinhentos anos com a pesca artesanal. No meu ponto de vista, eles não devem perder as suas características culturais. Nós podemos estimular que parte dessa população migre para aqüicultura, agora, a gente tem que ter o cuidado, evidentemente, de fazer isso sem ferir essas características culturais.”


    Vem à cena o conflito sobre o qual já nos referimos, do desenvolvimento contra a preservação cultural. Nesse momento caberia perguntar como a SEAP se relaciona com esse problema? A Secretaria teria alguma estratégia definida para o enfrentamento dessa questão? Ao que tudo indica, ainda não, mas ter no governo uma estrutura formal dedicada aos problemas pesqueiros nacionais já é um avanço.


    Resta à SEAP trabalhar mais e mais para estar próxima dos pescadores e demais comunidades costeiras extrativistas, identificando-os, ouvindo-os e incentivando-os a manifestarem-se. Governos são resultados de escolhas coletivas e, como tal, devem ser, senão abertos para dividir a soberania que lhes é atribuída através do voto, pelo menos atentos às reais necessidades das populações. E se a governança não puder eliminar políticas traçadas unilateralmente e às vezes desviadas do interesse comum, poderá, certamente, limitar os efeitos negativos dessa prática.


    No próximo capítulo veremos como a iniciativa privada faz isso. Preocupadas em manter um bom relacionamento com as regiões onde seu capital atua, as empresas vêm incorporando práticas para favorecer o diálogo com as comunidades próximas, bem como para promover programas ambientais que vão além das obrigações que lhes cabem por força da legislação. Vejamos como isso se dá no âmbito costeiro. [image: iconezinho.png]
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    INVESTIMENTOS E PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO


    Desenvolvimento pressupõe investimento anterior. Mas apenas o investimento não garante o desenvolvimento de um local, de um negócio, de uma comunidade. O ideal – todos sabem – é que as duas coisas sejam pensadas conjunta e intrinsecamente.


    Assim, o tema“Investimentos e Projetos de Desenvolvimento”, abordado por uma das mesas do Fórum de Governança Costeira, tangencia o aspecto econômico, mas também vislumbra ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida das comunidades litorâneas. Felizmente, nos dias de hoje, a legislação destinada a gerir a instalação de novos empreendimentos amadureceu a ponto de associar volumes vultosos de recursos ao beneficiamento direto ou indireto dos grupos humanos assentados nas áreas envoltórias.
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      Cláudio Brasil do Amaral [Marinas do Brasil], Francisco Alves [Instituto Pharos], Marcos Espinheira [ME Turismo], Fabio Veloso [Veracel] e Robson de Almeida Melo e Silva [CST – ARCELOR].

    


    A Atuação da Iniciativa Privada: a Veracel e a CST-Arcelor


    Vejamos, por exemplo, o caso da Veracel, indústria de celulose que foi oficialmente inaugurada em setembro de 2005, na cidade de Eunápolis, sul da Bahia. O empreendimento ultrapassa 1 bilhão de dólares e deve produzir cerca de 1,9 milhão de toneladas anuais de celulose branqueada de eucalipto.
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        VERACEL | A empresa foi formalmente criada em 1991 como Veracruz Florestal ltda. e logo adquiriu terras para iniciar o plantio de eucaliptos, seu mais importante insumo. Durante o cultivo, associou-se à Stora Enso, uma empresa de origem sueco-ﬁnlandesa, e posteriormente também à Aracruz Celulose, ambas destinatárias da madeira obtida em Eunápolis a partir da primeira colheita, em 2001.

      

    


    Para escoar essa produção até a base de exportação da Aracruz Celulose, no Espírito Santo, a Veracel concebeu o Terminal Marítimo de Belmonte, que utiliza um sistema de barcaças e empurradores acoplados. Construído e inaugurado em 2002, o terminal operou durante um ano, provisoriamente, apoiando o transporte de madeira da Bahia para o Espírito Santo. Em 2004, a estrutura passou por adaptações para comportar o transporte de celulose, já que a Veracel inauguraria a sua unidade de produção de celulose branqueada no ano seguinte.


    O sistema de transporte marítimo tem entre suas vantagens imediatas a redução de caminhões nas estradas: uma viagem de barcaça transporta 7 mil toneladas, o equivalente à capacidade de 130 caminhões. O resultado é redução do consumo de combustível e estradas mais seguras e conservadas.
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      Fabio Veloso [Veracel].

    


    Em Belmonte, três barcaças e um empurrador operam em um sistema de revezamento que permite transportar até 1.150.000 toneladas de celulose por ano. “Em 2011, nós esperamos fazer a segunda fábrica da Veracel e, então, vamos passar a produzir algo em torno de 2.150.000 toneladas. Quando isso acontecer, teremos apenas que aumentar o número de equipamentos marítimos para quatro barcaças e dois empurradores. Não será necessário ampliar o porto. A Veracel 3, ainda sem previsão de construção, vai ultrapassar 2,5 milhões de toneladas de celulose”, contabiliza Fábio Veloso, gerente de logística egresso da Aracruz Celulose, dona de 50% da Veracel. A outra metade pertence ao grupo sueco-finlandês Stora Enso, detentor do título de maior fabricante de papel do mundo.


    O esperado crescimento da Veracel justifica o tamanho do investimento. “O Brasil é muito pobre em dados oceanográficos, apesar da sua imensa costa. Por isso, quem pensa em investir num porto que não seja o de Santos tem de começar do zero. Às vezes, são necessários, no mínimo, dois anos de obtenção de dados para construir um porto de forma segura. Então, nós continuamos com o monitoramento de dados, as obras de sinalização, dragagem... Isso vai somar 6,5 milhões de dólares. Desse montante, ainda existe a previsão de se gastar mais 1 milhão de dólares em condicionantes ambientais”, explica Veloso.


    Em contrapartida, a empresa investe 21 milhões de reais, com recursos parciais do BNDES, em programas de saneamento básico – água e esgoto – e coleta e tratamento de lixo nos municípios em que atua. Mais de 1 milhão de reais foi investido no combate à hanseníase e tuberculose também nas suas áreas de influência.


    A recuperação de diversos tipos de áreas degradadas por meio do reflorestamento integra o conjunto de ações em prol do desenvolvimento local. A reserva de mata atlântica da Veracel foi considerada pelo Ibama, em 1998, como a maior Reserva Particular de Patrimônio Natural do país.


    A Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST – Arcelor) também está investindo num terminal de barcaças como solução para o transporte de suas bobinas de aço até o sul do país.


    
      
        CST – ARCELOR | Situada no estado do Espírito Santo, a CST – Arcelor fabrica placas de aço a par- tir de matérias-primas como minério de ferro e carvão mineral. Responsável por 14% do volume de placas de aço comercializado no mundo, a CST – Arcelor, uma das sete maiores exportadoras do país, está estrategicamente localizada no município de Serra, vizinho à Vitória (ES), onde pode contar com uma malha ferroviária bem aparelhada para o recebimento de seus insumos, além de instalações portuárias eﬁcientes como as do Porto da Praia Mole, contíguo à usina, com capacidade para escoar 5,8 milhões de toneladas de aço por ano.

      

    


    O principal produto da CST-Arcelor sempre foi a placa de aço, vendida para o mercado externo, principalmente para os Estados Unidos. No entanto, em 2002, a crescente demanda doméstica levou a empresa a investir num Laminador de Tiras a Quente (LTQ), para produzir bobinas a quente e atender à exigente indústria automobilística nacional. Hoje, a empresa produz mais de 2 milhões de toneladas anuais de semi-acabados de aço, tendo como principal foco o mercado interno.
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      Porto da Praia Mole.

    


    Para transportá-las, a CST-Arcelor viu-se obrigada a buscar uma solução própria, a exemplo da Veracel. Na ausência de infra-estrutura para a navegação de cabotagem, a empresa projetou o terminal de Barcaças Oceânicas para abastecer o mercado brasileiro, em especial o Estado de Santa Catarina e a empresa Vega do Sul, do Grupo Arcelor, por meio do movimentado Porto de São Francisco do Sul. “O terminal vai permitir que as bobinas a quente, produzidas no LTQ, sejam levadas por esse modal de cabotagem até o sul do país, particularmente ao Projeto Vega do Sul, em Santa Catarina. O projeto é uma relaminadora que, tomando as bobinas a quente, dá um acabamento adicional para laminação a frio – decapagem ou galvanização”, esclarece Robson de Almeida Melo e Silva, gerente do Departamento de Meio Ambiente e Comunicação da CST-Arcelor e presidente do Comitê de Meio Ambiente do Instituto Internacional de Siderurgia.
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      Pátio de Bobinas.

    


    “Se usássemos carretas, cada uma com 27 toneladas, teríamos um tempo de viagem de três dias. Se usássemos o meio ferroviário, com capacidade um pouco maior que 72 toneladas, a viagem levaria entre dez e quinze dias. No caso do modal da cabotagem, temos uma barcaça com 9.500 toneladas e uma viagem de três dias”, calcula Melo e Silva.


    Por deslocar o transporte terrestre e, com isso, reduzir as emissões referentes à queima de combustível fóssil, o projeto do terminal de Barcaças Oceânicas da CST-Arcelor está sendo submetido às Nações Unidas para obtenção de créditos de carbono, à luz dos Mecanismos do Desenvolvimento Limpo estabelecidos pelo Protocolo de Kyoto.
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      Robson de Almeida Melo e Silva [CST-Arcelor].

    


    Mas nem por isso o terminal foi dispensado do licenciamento ambiental. A Declaração de Impacto Ambiental elaborada pela CST, documento que substituiu o EIA/RIMA no processo de licenciamento no âmbito do Estado do Espírito Santo, não revelou impactos expressivos na fase de instalação do empreendimento, sendo digno de nota somente o aumento na concentração de sedimentos finos e na turbidez da água, que ocorrerá em decorrência da dragagem de 270 mil metros cúbicos de sedimentos abaixo da coluna d’água; na fase de operação do terminal, a movimentação das barcaças não representará prejuízos para a fauna marítima. Segundo a empresa responsável pelos estudos ambientais, “devido à alta hidrodinâmica da área, o ruído basal de fundo, decorrente das condições naturais de ventos e correntes e de grandes embarcações, não será acrescido de forma contundente pelo tráfego diário de barcaça, que navegará a uma velocidade horária de doze nós”, destaca Melo e Silva, referindo-se à questão do ruído submarino provocado pela movimentação das barcaças.


    Vale destacar que, para não expandir a abrangência dos impactos que já existem por força do processo produtivo da CST-Arcelor, a localização do terminal levou em consideração a captação de água do mar que já é feita. Explica-se: a CST-Arcelor aproveita o alto poder calorífico proveniente de seu próprio processo produtivo e gera, para consumo próprio, 300 MW de energia elétrica por meio das suas quatro centrais termoelétricas. Essa vantagem lhe dá a condição de auto-suficiência energética e alivia a pressão na estrutura de distribuição de energia elétrica local. No entanto, no ciclo desse processo de geração de energia há a captação da água do mar, que é usada para resfriamento do vapor para depois ser devolvida ao mar em temperaturas mais altas. Essa circunstância é considerada um componente ambiental de impacto, mesmo atendendo aos padrões legais estabelecidos. Porém, o fato de a empresa ser auto-suficiente em energia e não utilizar combustível fóssil num processo de geração termoelétrico, torna o impacto da descarga térmica em águas costeiras algo de menor importância.


    Nas palavras de Melo e Silva, o terminal “está contíguo à adução da água do mar que temos de fazer, exatamente por causa da geração de energia elétrica. O vapor que movimenta as turbinas é direcionado para os condensadores, onde se transforma em água, por força de resfriamento. Temos, então, uma captação de água do mar que chega a 46 mil metros cúbicos por hora, que é usada, fundamentalmente, para resfriamento dos equipamentos, sem inserir-se no processo siderúrgico. Aproveitando esse fato, faremos uma proteção para os canais de acesso e manobra das barcaças”.
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      Captação da Água do Mar.

    


    Do ponto de vista socioeconômico, o balanço dos impactos do terminal é positivo, na medida em que as obras da CST-Arcelor priorizam mão-de-obra e empresas locais, gerando um incremento nos níveis de renda e de receita tributária. Estima-se que a empresa vai gerar um aumento do ISS na receita dos municípios de Serra e Vitória da ordem de 409 mil dólares.


    Retornando ao binômio“investimento e desenvolvimento”, vale destacar que a CST-Arcelor está há 22 anos na região da grande Vitória e vem se aprimorando em compensá-la com programas sociais e ambientais. Entre os programas ambientais, apoiados pela CST-Arcelor, com envolvimento da comunidade, estão:


    
      [image: icone.png]Programa de Comunicação Ambiental para promover a conscientização ambiental da comunidade com palestras e cursos de qualificação de professores;


      [image: icone.png]Capacitação profissional para portadores de necessidades especiais;


      [image: icone.png]Distribuição diária de sopa à população carente de Vitória;


      [image: icone.png]Programa de qualificação para o trabalho, educação complementar, estímulo ao esporte e valorização da cultura local;


      [image: icone.png]Projeto Menores Aprendizes, em parceria com a Prefeitura de Serra, CIEE (Centro de Integração Empresa Escola) e SENAC, que admite cerca de 150 adolescentes na companhia, proporcionando o convívio em ambiente de trabalho, acesso a cursos profissionalizantes, reforço escolar e palestras educativas para os jovens e suas famílias.

    


    O Petróleo e a Governança Costeira


    É impossível falar em investimentos e projetos de desenvolvimento na região costeira do Brasil sem pensar no setor petrolífero e, dentro dele, na Petrobras. Considerando a importância da empresa para a nossa economia e a sua forte presença no mar, é possível afirmar que a Petrobras exerce um dos principais papeis na governança costeira do país. Mas será que ela sabe disso?


    Vejamos então o que a Petrobras entende ser sua missão:“atuar de forma segura e rentável nas atividades da indústria de óleo, gás e energia, respeitando o meio ambiente”. Já a visão da empresa para 2010 é“ser uma empresa de energia, com presença internacional e líder na América Latina, com foco na rentabilidade e responsabilidade social”.


    Para explicar os investimentos previstos até 2009 e mostrar como a empresa pode se inserir na governança costeira, Marcos Latge, gerente corporativo de Saúde, Meio Ambiente e Segurança da Petrobras, fala sobre os desafios da exploração e produção de petróleo para essa década. Ele dá início à explanação ressaltando a importância do mar: “A exploração e produção (E&P) de petróleo só podem ser realizadas em bacias sedimentares, que são áreas geográficas com características geológicas semelhantes e, por isso, sem limites políticos”.
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      Marco Latge [Petrobras].

    


    Com a mudança nas políticas energéticas nacionais do final da década de 90, a Petrobras perdeu o monopólio de exploração de petróleo e passou a disputar os blocos de leilões da Agência Nacional de Petróleo – ANP. A empresa se viu obrigada a modificar suas estratégias de perfuração e exploração, conforme descreve Latge: “Antes, era possível traçar uma estratégia de exploração em função do momento tecnológico. Hoje, há uma área e um momento para perfurar”.


    Naquele momento, a empresa foi beneficiada pelo fato de ter se interessado pela exploração em áreas marinhas pouco antes, em 1988. Isso foi essencial para viabilizá-la nesse novo ambiente competitivo. “Atualmente, nossa atividade está bastante relacionada ao mar. Oitenta e cinco por cento da nossa produção é off-shore. Se a Petrobras atuasse apenas em áreas terrestres, com todo o avanço que nós tivemos, produziria 200 mil barris por dia, no máximo. Hoje, nossa meta é atingir 2,3 milhões de barris por dia em 2010.”
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      Mapeamento dos Campos Petrolíferos da Petrobras.

    


    O objetivo, segundo Latge, será alcançado por meio da implantação de dezoito ou vinte projetos de desenvolvimento da produção, o que vai alavancar toda a indústria nacional associada ao setor energético de petróleo.
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        A ATIVIDADE ENERGÉTICA E A ECONOMIA NACIONAL | Por força de exigências estabelecidas nos contratos de concessão pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), as empresas de E&P de petróleo e gás são obrigadas a contratar bens e serviços nacionais a um percentual de 60% a 80% de suas despesas totais naquela atividade. Além dessa regulamentação, há organizações dedicadas a fomentar a competitividade e o di- namismo do setor, como é o caso da Organização Nacional da Indústria de Petróleo (ONIP), uma entidade não-governamental de direito privado e sem ﬁns lucrativos, que envolve todos os segmentos do setor de óleo e gás – desde companhias de exploração, produção, reﬁno, processamento, transporte e distribuição de petróleo até associações industriais e instituições governamentais, como a Prefeitura de Macaé (RJ).

      

    


    De acordo com o planejamento estratégico da empresa, será possível atender à meta de auto-suficiência na produção de petróleo, em 2006, com a exploração de óleo em águas ultraprofundas. A partir dessa data, e de acordo com a estimativa de crescimento da demanda, de 2,4% ao ano, a produção de petróleo da companhia ultrapassará o consumo nacional de derivados. Assim, a Petrobras atingirá, em 2010, uma meta de produção equivalente a 114% do consumo de derivados no país. Associado a essas projeções está o aumento da reserva de petróleo de 12 bilhões e 600 milhões de barris para 17 bilhões e 300 milhões de barris, também em 2010, o que garantirá a sustentabilidade da produção no período de quinze a vinte anos e exigirá a implantação de infra-estrutura em novas províncias produtoras, no Espírito Santo e na bacia de Santos.


    E como esses dados se associam à governança costeira?


    As projeções indicam que, embora tenha perdido sua condição de monopólio na exploração do petróleo brasileiro, a Petrobras continua a ocupar o lugar de ator mais importante do setor, no Brasil.


    Esse papel está refletido nos investimentos previstos para os próximos cinco anos: 26 bilhões e 200 mil dólares serão investidos na E&P de petróleo até 2010, sendo que 95% desses recursos virão de capital próprio. Considerando as outras áreas de atuação da Petrobras, como gás e energia, setor petroquímico, distribuição, petroquímica e áreas corporativas, a Petrobras investirá um total de 53 bilhões e 600 mil dólares no país.


    Analisando esses vultosos investimentos, não é difícil enxergar a importância da Petrobras como ator da governança costeira. Por atuar no segmento energético, sabidamente estratégico para qualquer país, e por ocupar a melhor posição nesse âmbito, a empresa representa, onde quer que se instale, um valioso instrumento para promover incrementos não só econômicos mas também de qualidade de vida às populações que interagem com as suas atividades. Pelo menos é o que indica a intenção declarada pela empresa na sua Política de Segurança, Saúde e Meio Ambiente: “Assegurar a sustentabilidade de projetos, empreendimentos e produtos ao longo dos seus ciclos de vida, considerando os impactos e benefícios nas dimensões econômica, ambiental e social”.


    A Petrobras, as Comunidades e o Meio Ambiente


    De fato, a Petrobras mantém inúmeros e importantes projetos onde atua, que vão desde a assistência a comunidades nas grandes metrópoles até o combate à malária na Amazônia. Deles, ganhou maior expressão o Projeto Tamar. Patrocinado pela Petrobras desde 1983, o Tamar conseguiu excluir da lista de animais em extinção as cinco espécies de tartarugas marinhas encontradas no Brasil, trabalhando na conscientização dos pescadores e na proteção das áreas de alimentação e desova desses animais.


    Por outro lado, desde 2000, quando ocorreram vazamentos em seus oleodutos na Baía de Guanabara e no Paraná, o foco das preocupações da Petrobras vem se concentrando na área de segurança e gestão ambiental das suas operações. Naquele ano, foi criado o PEGASO – Programa de Excelência em Gestão Ambiental e Segurança Operacional, que abrange atividades como prevenção de acidentes e monitoramento de 14 mil quilômetros de oleodutos, implantação de planos de contingência para combater e controlar acidentes em suas instalações, redução de resíduos, efluentes e emissões atmosféricas e implantação de sistemas de gestão ambiental. Com orientação de empresas multinacionais especializadas em consultoria ambiental e investimentos da ordem de mais de 3 bilhões e 200 mil dólares, a Petrobras vem implantando o maior programa ambiental e de segurança operacional já elaborado no país e um dos mais importantes do setor de exploração de petróleo no mundo.


    No tocante à prevenção de acidentes ambientais, especificamente, a empresa investiu fortemente em ações preventivas em todas as suas frentes de atuação. Além dos trabalhos de manutenção e inspeção permanente de equipamentos, a Petrobras lançou mão de tecnologias avançadas como o controle de vazamentos no mar e na terra por meio de imagens de satélite e de um sistema de bóias de vigilância capazes de detectar a presença de hidrocarbonetos na água. Nas palavras de Latge, após os acidentes mencionados “a criação do programa de excelência representou um marco na atuação da Petrobras; tinha-se um patamar, tinha-se toda uma história, mas foi preciso mudar a visão e então se criou esse programa, de quase 6 bilhões de reais, só na área de segurança operacional e na questão de melhoria de nossos equipamentos”.


    Para o caso de acidentes, Latge alerta: “Nós temos um sistema de equipamentos que são comprados para que não sejam usados, pois nós trabalhamos com o princípio da prevenção. Mas se, ainda assim, algum acidente acontecer, a Petrobras é capaz de oferecer uma rápida resposta para a sociedade e o ambiente. São várias embarcações dedicadas, centros de defesa ambiental, unidades móveis de reabilitação de fauna, sistema de detecção de óleos, simulados freqüentes de acidentes, mapas de sensibilidade e vários barcos em sentinela no país, prontos para deslocar-se imediatamente, cercar e recolher o óleo no momento do vazamento”.


    A Petrobras e a Governança – Uma Breve Reflexão


    No que diz respeito ao relacionamento com as comunidades, a Política de Segurança, Saúde e Meio Ambiente da Petrobras estabelece que ela deve “zelar pela segurança das comunidades onde atua, bem como mantê-las informadas sobre impactos e/ou riscos eventualmente decorrentes de suas atividades”.


    Considerando essa atuação da Petrobras, é possível dizer que a empresa tem uma prática de governança junto à sociedade? A postura, que a empresa assume perante as comunidades com as quais interage, traz benefícios adicionais para elas ou é apenas uma conseqüência natural da presença de instalações de risco, em tempos de amadurecidos instrumentos legais de controle e fiscalização ambiental? Como um dos mais importantes vetores de desenvolvimento econômico do país, seria apenas esse o papel da Petrobras? E no que diz respeito à costa brasileira, onde a empresa tem importância até maior do que no resto do território nacional, o seu papel deve se limitar a proteger a comunidade e o meio ambiente da sua própria atuação? Será que a empresa entende como encerrada a sua tarefa local, no momento em que compensa as prefeituras, sob a forma de royalties, pelo direito de explorar o subsolo de seus territórios?


    Talvez a percepção da Petrobras sobre seu papel não seja abrangente a ponto de fazê-la posicionar-se, não como promotora das ações sociais e ambientais das localidades onde atua, mas como principal agente de articulação entre os inúmeros atores da região costeira, sejam empresas, instâncias públicas ou sociedade civil organizada. Dada a sua forte presença no território nacional, incluindo aí a área oceânica, não seria difícil para a Petrobras atuar como a promotora do encontro entre atores que têm interesses compartilhados, muito embora essa atividade escape de suas atribuições como empresa.


    O fato é que, em alguns momentos, a Petrobras consegue executar esse papel sem que o perceba. Quando interage com instituições como a Marinha e o Ministério de Meio Ambiente e, em âmbito internacional, com as Nações Unidas, para realizar um projeto tão valoroso como o LEPLAC, por exemplo (ver capítulo Governança Costeira). Ao atuar desta forma, a Petrobras descortina novas perspectivas para muitas outras instituições com interesses associados às fronteiras marítimas do país.


    É possível que a Petrobras ainda não reconheça as oportunidades que dispõe para conectar atores sociais, promover redes, potencializar iniciativas, gerar conhecimentos locais, identificar potenciais e dar voz a interesses não contemplados por falta de mecanismos de participação em processos decisórios.


    A sociedade sabe o que precisa ser feito e a empresa conhece o efeito multiplicador da cadeia de seus negócios. Basta encontrar o caminho para promover o encontro dessas sabedorias. O resultado seria a sustentabilidade dos negócios de petróleo abraçando a governança.


    Esse desejado encontro e a crença na necessidade de sustentabilidade baseada no tripé do bottom line e participação são revelados, discretamente, por Latge: “Analisando os participantes da mesa, imagino até que ponto posso participar de uma governança costeira? Na realidade, esse é um processo que está sendo construído. Nós estamos amadurecendo como grupo de trabalho, como participantes de redes formadas para repensar o futuro. Acho que estamos evoluindo... Temos uma das melhores legislações e estamos nos estruturando mais e mais. é uma mudança completa”.


    Turismo: Parte da Solução?


    A cabotagem não é o único tipo de navegação pouco explorado no Brasil. Lazer e turismo representam, igualmente, enormes potenciais para o incremento da navegação de diversos tipos, que não alcançam níveis satisfatórios de atendimento. Geradores de divisas e empregos em países muito menores, as embarcações de recreio e até os navios de cruzeiros, por exemplo, ainda não encontram a estrutura adequada para se configurar como um negócio lucrativo e popular na costa brasileira.


    Mas essa situação tende a mudar. O presidente do Instituto Marinas do Brasil, Cláudio Brasil do Amaral, vê boas perspectivas de transformação nesse quadro. “Depois de uma grande batalha de quase duas décadas, conseguimos ter uma sinergia maior com o governo e estamos colaborando com o Ministério do Turismo que se propõe, pela primeira vez, a olhar o turismo náutico de perto e repetir aqui o que acontece com essa atividade em todo o mundo”, comemora.
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      Cláudio Brasil do Amaral [IMB].

    


    De fato, o atual governo reconhece a urgência no tratamento aos inúmeros segmentos do turismo brasileiro, tanto que, em seu primeiro ano de mandato, lançou o Plano Nacional de Turismo, documento elaborado pelo Ministério do Turismo a partir do reconhecimento de que, segundo as palavras do presidente Luís Inácio da Silva na ocasião, “receber bem é o traço marcante do nosso povo. A mistura de nossas raças gerou uma gente alegre, solidária, onde todos se encontram nas diferenças, num ambiente de convivência pacífica”.


    Nesse documento, o governo se compromete a promover a articulação dos diversos segmentos turísticos e também a perseguir objetivos ambiciosos, como transformar o turismo “em fonte geradora de novos empregos e ocupações” ou em “mecanismo instigador de processos criativos, resultando na geração de novos produtos turísticos apoiados na regionalidade, genuinidade e identidade cultural do povo brasileiro, fortalecendo a auto-estima nacional e a de nossas comunidades”.


    As metas são arrojadas, mas o diagnóstico traçado pelo Plano Nacional de Turismo sobre o segmento tende a ser mais realista, ao reconhecer que a falta de articulação entre os setores governamentais tem gerado políticas desencontradas, o que contribui para que os recursos destinados ao turismo, que não são muitos, se percam em ações que se sobrepõem ou que não visam objetivos comuns. Cláudio Brasil do Amaral, que também é coordenador e relator do Grupo de Trabalho sobre Turismo Náutico da Câmara de Infra-Estrutura do Ministério do Turismo, identifica os resultados dessa desarticulação: “O Brasil ainda está muito aquém dos outros países que fazem desse tipo de ação uma grande fonte de riquezas”.


    No segmento de estrutura náutica, por exemplo, as deficiências são desanimadoras, a considerar os números: enquanto a Europa tem 8.400 marinas, o Brasil, que deveria ter a atividade náutica favorecida pelo clima e pelo tamanho da sua costa, tem apenas trinta.


    O problema é também qualitativo, pois para cada tipo e tamanho de embarcação, há um tipo de estrutura específico. “Para estruturas de barco de recreio e turismo existem as marinas, as garagens náuticas, píeres, embarcadouros, trapiches, poitas e rampas; para navios de cruzeiros, existem os terminais de passageiros, cais de atracação, o píer de atracação para ‘tender’, as marinas e iate-clubes, que também são utilizados pelos ‘tenders’ e outros tipos de estruturas”, explica Amaral.


    Dessas instalações, é possível identificar no Brasil as trinta marinas já citadas, onde atracam de cem até quinhentos barcos; 54 iate-clubes e cerca de 340 garagens náuticas apenas no litoral. Confundidas com as marinas, as garagens náuticas são, na verdade, “estacionamentos de barcos, que proliferam pelo litoral todo e que poluem”, nas palavras de Amaral. Há ainda uma série de pequenas estruturas, que podem chegar a seiscentas unidades em todo o país, incluindo o interior.
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      Garagem Náutica.

    


    A pergunta que se faz é: por que o Brasil, com toda essa inegável vocação para o lazer e o turismo náutico, ainda não conseguiu estruturar-se adequadamente para desenvolvê-los?
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        A ATIVIDADE NÁUTIC A NO MUNDO | Existem cerca de 35 milhões de barcos de recreio no mundo e 25 mil marinas. Nos Estados Unidos, são 14 mil marinas. Na Europa, 8.400. Todos os outros países juntos, contabilizam 2.600 marinas. Setenta por cento desses barcos de recreio são a motor; 11% são veleiros e 19%, outros tipos de embarcações de propulsão. Em 1997, os ser viços para o setor movimentaram 19 bilhões e 300 milhões de dólares através de 13 mil revendedores, somente nos Estados Unidos.

      

    


    Inicialmente, perdura por aqui uma espécie de preconceito contra os barcos de recreio, vistos como um lazer luxuoso e por isso exclusivo das classes mais favorecidas. Outro ponto é a própria inadequação das instalações náuticas e, principalmente, a falta de vagas, que desestimulam o interesse das populações em investir nesse tipo de lazer. Para os investidores, inclui-se nessa lista a lentidão nos processos de aprovação das marinas, em suas diversas instâncias, em particular a ambiental.
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      Paulo Hargreaves [Coppe].

    


    A falta de incentivo ao setor torna-se mais incompreensível se considerarmos que cada barco acima de 23 pés, por exemplo, pode criar até oito empregos indiretos: do marinheiro ao eletricista, passando pelo mecânico, marceneiro, pintor, costureiro (para as velas), auxiliar de limpeza e capoteiro. Em casos específicos, ainda é possível contabilizar instrutores de mergulho ou garçons. Um segmento pronto para ser conquistado, explorado e desenvolvido por políticas públicas.


    Do ponto de vista municipal, a experiência prova que a expansão equilibrada das marinas é capaz de revitalizar cidades costeiras, atraindo turistas e aumentando a arrecadação de impostos, como é o caso de Buenos Aires. Da plenária, Paulo Hargreaves, da COPPE (UFRJ), lembra o potencial econômico da prática do mergulho e os projetos de marinas integradas, que concentram áreas de pesca e clubes de turismo em um só local.
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      Francisco Alves [Instituto Pharos].

    


    Além disso, do ponto de vista ambiental, é preciso admitir que “mais e mais dirigentes de marinas e estaleiros estão, voluntariamente, se engajando em programas de controle da poluição, associados com manutenção e reparos de embarcações”, ressalta Amaral. “Esse movimento é fundamental, porque a implantação de uma marina tem impactos operacionais e precisa ser muito bem feita. No Brasil, por exemplo, a convergência de interesses entre empresas do ramo e governo vai ajudar a resolver problemas como os sistemas de esgoto, o recolhimento de lixo e dos detritos gerados com a pintura e lavagem dos barcos atracados às marinas”.


    Francisco Alves, editor da revista Saneamento Básico e moderador da mesa, coloca outro ponto de vista. “O barco de lazer é o inverso daquilo que o transporte por barcaças demonstrou em termos de eficiência. Numa marina, o barco fica a maior parte do tempo ocioso, ocupando espaço e gerando problemas e isso é algo que merece ser discutido. Nesse sentido, a proliferação de marinas me preocupa, diferentemente da questão do turismo de lazer em barcos de passeio, que não têm realmente instalações adequadas no Brasil, e representam um grande potencial”.


    Sobre isso, o então candidato a vereador José Mynssen de Moraes (PV) enfatiza a ausência de fontes seguras de informação para os empresários interessados em investir no setor. Dando como exemplo a Marina do Frade, em Angra dos Reis, Rio de Janeiro. “Ali, poderiam existir até sete marinas. Mas não há informação para quem quer investir. Então que orientação deve ser dada aos empresários? Como fazer um investimento seguro?”, questiona Mynssen.
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        A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL | A Política Nacional de Meio Ambiente, criada através da Lei nº 6.938, em 1981, estabeleceu, como um de seus instrumentos, o licenciamento e a avaliação de impactos ambientais de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. Cinco anos depois, em 1986, esses instrumentos foram regulamentados através da Resolução CONAMA 01/86.

      

    


    A Marina do Frade data do fim da década de 70 e, portanto, foi construída antes da legislação do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, que exerce controle ambiental sobre novas instalações. Diversos empreendimentos da época não obtiveram uma aprovação formal, simplesmente porque tal legislação não existia.


    A Atividade Náutica e o Meio Ambiente
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      José Mynssen de Moraes [PV].

    


    Com a evolução da temática ambiental na sociedade, a legislação foi detalhada e tornou-se cada vez mais exigente. Entretanto, empreendimentos antigos, que não contemplaram o viés ambiental na sua concepção, permanecem com poucas possibilidades de receber melhorias ambientais.


    Amaral admite o problema: “A poluição de marinas tem duas fontes básicas, quer dizer, dois impactos ambientais: um é conseqüência de uma implantação malfeita, que é irreversível, e outro se refere à operação das marinas, que é mais controlável”.


    Por esse motivo, em países mais desenvolvidos “existe uma sinergia entre as marinas e o poder público, para manter, adaptar e implantar esses sistemas, que nós ainda não temos, como os sistemas de esgoto das embarcações, o recolhimento de lixo, a pintura e lavagem das embarcações, enfim, toda uma série de cuidados”, afirma o palestrante. Há, inclusive, certificações ambientais para as marinas cujas instalações busquem padrões de excelência ambiental.


    No Brasil, com o amadurecimento da sociedade e da legislação ambiental e com a crescente preocupação com os recursos naturais marinhos, o cuidado com as estruturas náuticas vem ganhando cada vez mais expressão. “Atualmente, o nível de sofisticação das consultorias e aprovações é muito maior, com muito mais exigências”, pondera Amaral.


    Há casos em que a conscientização ambiental da sociedade resvala em exageros que não contribuem para o equacionamento de conflitos ambientais. Referindo-se às intervenções do Ministério Público nos processos de licenciamento ambiental de marinas, Amaral alerta: “Existem casuísmos no Ministério Público. O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, por exemplo, já foi utilizado para barrar empreendimentos que estavam quase aprovados. Quando não há mais argumentos, usa-se o PNGC para barrar a construção da marina”, pondera Amaral. “Por isso, pedimos uma legislação específica para esse setor”, complementa o especialista.
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        O PNGC | O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro existe para ordenar a ocupação das regiões costeiras e, nesse sentido, mesmo após dezessete anos de existência, produziu poucos resultados na prática. Sua utilização como instrumento para impedir a instalação de uma marina só é legítima, se a região já for beneﬁciada por restrições de zoneamento costeiro.

      

    


    Na ausência da restrição legal, o bom senso deveria prevalecer junto aos empreendedores e órgãos ambientais responsáveis pelos instrumentos de controle, porque exageros nas exigências podem levar a situações inversas ao desejado. Sobre isso, Amaral comenta: “A lei CONAMA de 86 é inflexível e exige que o técnico siga a cartilha. A legislação é irredutível no tocante a abrir mão de qualquer espaço para que se faça uma abertura para o mar. A pior constatação de todas – e eu estou há vinte anos nesse trabalho – é que a costa brasileira está se deteriorando. Lugares como Ilhéus, Joinville e muitos outros, onde existiam manguezais e não se pôde fazer absolutamente nada em termos de equipamentos de qualidade, hoje têm áreas tomadas por favelas. é uma irresponsabilidade do administrador público dessa região e revela a falta de fiscalização. A inexistência de saneamento básico traz outro impacto gigantesco, assim como as obras portuárias do passado, que trouxeram impactos em termos de assoreamento, por exemplo. A maricultura também está invadindo as praias. Mas a marina, como é mais visível, torna-se um bode expiatório dessa situação. Ou seja, ‘é uma coisa de rico, não precisa desse negócio’... E faz-se um jogo que não é legítimo, deixando de lado o significado de uma marina e o que ela pode trazer de benefícios, como a valorização da região e geração de empregos”.


    Renato Rosas, representante da empresa de consultoria e gestão ambiental Pró-Ambiental, questiona sobre a existência de especificações ambientais exclusivas para a instalação de marinas.


    De acordo com Amaral, existem no Brasil iniciativas isoladas de normatização ambiental de marinas, mas nada unificado. “Nós ajudamos a Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo a definir as diretrizes dos portos de recreio em 1994. Naquele momento, ficou estabelecido que a partir de 1997, toda embarcação de lazer deveria ter os equipamentos específicos para jogar na marina os dejetos colocados no vaso sanitário. Acontece que isso não foi feito nem de um lado nem do outro: a indústria náutica se negava a fazer porque a marina não tinha os equipamentos para receber o lixo e a marina não queria fazer porque o barco também não tinha. Isso não foi fiscalizado e nada mudou. Esse tipo de coisa, sim, precisa mudar. Programas de águas limpas são verdadeiras obsessões. Principalmente nos Estados Unidos, há uma obsessão pela natureza bem equacionada, porque as pessoas estão desfrutando daquilo. Nós não temos isso ainda”, lamenta Amaral.
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        O LICENCIAMENTO AMBIENTAL | A Resolução CONAMA 01/86, no inciso VII do Artº 2, elenca como empreendimentos passíveis de licenciamento ambiental e Estudos de Impacto Ambiental as “obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como (...): barragem para quaisquer ﬁns hidre- létricos, acima de dez MW, obras de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, retiﬁcação de cursos d’água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias e diques”. A exigência do estudo ﬁca a critério do órgão ambiental licenciador, que pode ser estadual, para as instalações que não ultrapassem as fronteiras do estado ou do IBAMA, no caso de projetos interestaduais, que também estabelece o procedimento de licenciamento.

      

    


    Para enfrentar esse quadro seria interessante que os ministérios de Meio Ambiente, Turismo e Transporte se articulassem fortemente, o que ajudaria a interagir em favor de projetos bem equacionados, do ponto de vista técnico, ambiental, econômico e jurídico. Do Ministério do Turismo, Amaral espera a criação de linhas de financiamento para as marinas e a aquisição de barcos de recreio. Ele afirma: “O barco é caro porque não é feito em escala. Existe uma concentração de fabricação de barcos de luxo e há poucos barcos viáveis para o cidadão comum. Como não existem marinas para abrigar estas embarcações e proteger o patrimônio, a situação piora ainda mais”.


    Outra iniciativa importante seria a criação de um plano de escalas náuticas para os navegadores do país e do exterior, para atrair ao Brasil o turista que está navegando em águas próximas. Associado a isso, haveria de se dar condições para o atracamento dos chamados mega-iates, barcos com mais de oitenta pés, considerados como uma tendência, num mundo onde a concentração de renda está longe de ser diluída. Segundo Amaral, “esses barcos são grandes clientes de marinas e proporcionam também, na sua construção e atracamento, uma demanda importantíssima para a receita e a geração de empregos nas marinas. Existem, hoje, quinhentos mega-iates em construção e não existe um local no Brasil onde eles possam aportar”.


    Por fim, há a necessidade urgente de classificar as estruturas náuticas espalhadas pelo país inteiro, sobretudo as garagens náuticas, citadas anteriormente, a fim de que sejam aperfeiçoadas ou adequadas aos preceitos, formais ou informais, de conservação ambiental.


    O Brasil Desperdiçado


    Além das marinas, a fabricação de barcos é outro mercado a ser descoberto. Dados da ACOBAR – Associação Brasileira dos Construtores de Barcos e seus Implementos revelam que a indústria náutica nacional produz apenas 3 mil barcos por ano. Como a fabricação demanda cerca de 40% de trabalho artesanal, temos uma média de 7 mil empregos gerados para cada lote de mil barcos de recreio e esporte construídos.
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        ACOBAR | É uma entidade de classe sem ﬁns lucrativos, representativa da indústria náutica de lazer de todo o país. Fundada em 1975, tem sede própria no Estado do Rio de Janeiro e mais decem empresas associadas, dos mais variados setores náuticos.

      

    


    O maior problema nesse caso é a taxa tributária, uma das mais elevadas no mundo, segundo Amaral. “O IPI e o ICMS acumulados resultam em 55% de imposto sobre cada embarcação fabricada. Vamos comparar: nos Estados Unidos, há um barco para cada vinte habitantes e os impostos pagos variam entre 2 e 4%; na Itália, um barco para cada vinte e cinco habitantes, com carga tributária de 15%. No Brasil, temos um barco para cada 1.600 habitantes, com impostos altíssimos.” Se o país triplicasse sua frota de barcos de recreio e esporte, o que significaria um aumento considerável na demanda por mão-de-obra, ainda haveria espaço para crescer. “Mais uma coisa: pessoas que têm um barco ou usam o mar para lazer têm maior percepção sobre proteção ambiental e alta capacidade multiplicadora deste princípio. Eles são os melhores fiscais, os melhores guardiões do oceano”, diz Amaral.
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        CARGA TRIBUTÁRIA | A relação entre o número de barcos e habitantes nos países desenvolvidos demonstra o grau de importância que aquelas sociedades dão a esse tipo de consumo. O Brasil, com as carências sociais que acumula, só poderia reduzir a carga tributária do segmento industrial náutico se tal iniciativa estivesse integrada a uma política de governo consistente e de execução assegurada para o desenvolvimento do litoral, lagos e rios.

      

    


    As possibilidades de dinamização econômica que o segmento náutico pode abrir para as comunidades costeiras são, de fato, promissoras, sobretudo na questão da empregabilidade – seja proveniente da aplicação do trabalho artesanal na indústria náutica, seja no atendimento aos navios de cruzeiros. Amaral esclarece que “os navios de longo curso, transatlânticos que vêm da Europa, dos Estados Unidos e desembarcam aqui os passageiros, começaram a temporada de 2000/2001 com 104 navios circulando no mundo todo e para essa próxima temporada tem exatamente o dobro de navios. Um incremento de 100% num espaço de quatro anos. Os navios de cabotagem também crescem vertiginosamente. O número de paradas que eles fazem – na verdade são números de paradas, não número de navios – estão em ascendência contínua. A taxa de ocupação desses navios está na faixa de 99%. Isso revela um enorme potencial de demanda, de circulação de pessoas de fora, desembarcando nas cidades e precisando de estrutura local”.


    Os ilhéus em Fernando de Noronha pensam diferentemente. Percebem e acreditam que o turismo trazido pelos navios contribui somente com as taxas de permanência que vão para o governo. Eles não usam as pousadas locais, raramente comem nos restaurantes e muitos trazem sua própria comida, visto que já pagaram por ela que é abundante nos transatlânticos. São necessários o diálogo e o consenso para transformar o jogo num ganha-ganha, pelo menos na definição do uso das taxas de permanência dos turistas relâmpagos neste arquipélago. Alguns ilhéus mencionam que as empresas de turismo marítimo enganam a todos: aos ilhéus, porque nada fica de benefício econômico e social, e aos turistas, que não conseguem aproveitar e conhecer a realidade e toda beleza do arquipélago, valorizando-o como deveriam. Chegam a mencionar que as grandes empresas de turismo como a CVC, que arrenda transatlânticos para passar de dois a três dias em Fernando de Noronha, poderiam ajudar a fomentar a reconstrução e preservação do patrimônio histórico da ilha, em franco abandono e deterioração.


    Mais uma vez, a questão exige uma mobilização do poder público em várias instâncias e frentes de atuação: regulamentação náutica e ambiental, planejamento urbano, incentivo fiscal, atração de capital, investimento em infra-estrutura turística, treinamento de mão-de-obra e até promoção de segurança pública. O potencial do Brasil para áreas portuárias é inegável, especialmente em Fortaleza, Salvador, Florianópolis e Recife. Acrescente-se a isso o fato de que o Brasil é um país de paz e pode substituir, com vantagens, os destinos que apresentam problemas sérios de segurança, por estarem em países em litígio ou em localidades vítimas de terrorismo.


    Da plenária, o consultor Mario Bandeira, parceiro de trabalho do navegador Amyr Klink, avalia as vantagens da ampliação de atracadouros bem equacionados e não deixa dúvidas sobre o acerto das posições defendidas até aqui. “A marina é uma provedora, uma fomentadora do desenvolvimento – não só em termos de mão-de-obra direta, mas também como ação de recuperação e revitalização de áreas degradadas. Imagine, por exemplo, a criação de uma marina na região – entregue à violência – do porto da cidade do Rio de Janeiro... A criação de teatros, cinemas, hotéis, tudo isso ao lado da marina...”, projeta Bandeira.
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      Mário Bandeira.

    


    O termo “marina” vem do italiano. Em suas origens, o nome designava um pequeno porto voltado para oferecer estrutura de apoio aos pescadores, que precisavam de um local limpo para desembarcar seus produtos. Para Mário Bandeira, “marina também significa educação e cultura, porque dentro deste pequeno porto podem-se criar por exemplo escolas de velas. Aliás, estamos falando muito de barcos, e estamos esquecendo de falar do mercado da vela, que é grande e traz poucos impactos para o ambiente marinho”. Com relação ao barco à vela, Bandeira abre outra perspectiva de negócio, quando lembra: “Nos Estados Unidos e na Europa, existem empresas que têm milhares e milhares de barcos parados para time-sharing, ou seja, você paga o barco aqui no Brasil, para pegá-lo na Itália, devolver na Espanha, e esse barco não fica parado, gera emprego e cultura também, porque você está conhecendo novos países...”.
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        A REVITALIZAÇÃO DAS ÁREAS PORTURÁRIAS | Puerto Madero, em Buenos Aires, assim como as docas do Porto de Belém, no Pará é uma experiência bem-sucedida de recuperação/revitalização de área portuária. Às margens do Rio de La Plata, Puerto Madero é um conjunto arquitetônico de galpões que já serviram, no passado, para armazenagem de produtos e alimentos que chegavam pelo mar. Revitalizados há cerca de dez anos, eles abrigam atualmente o maior pólo de diversão portenha que, para alguns, já tira o posto da Recoleta, bairro até então famoso por sua soﬁsticação e atrações de lazer e turismo. Em Puerto Madero, há, atualmente, 43 restaurantes, oito cinemas, uma casa noturna, onze lanchonetes e cafés, um museu, o Iate Clube, hotéis e uma bela vista do rio daquele trecho da cidade.

      

    


    Outros Caminhos


    A ação conjunta de todas as instâncias envolvidas é o segundo passo rumo ao sucesso de um empreendimento voltado para o turismo em áreas e águas costeiras. O primeiro é identificar as inúmeras oportunidades que se encontram ao redor.


    Vimos como a construção de embarcações e sua utilização para o lazer podem ser potenciais geradoras de renda para as comunidades litorâneas e excelentes negócios para os governos e empreendedores. Mas há muito mais. O administrador e consultor de turismo e hospitalidade Marcos Espinheira destaca dois grandes segmentos internacionais que criam impacto econômico em um período inferior a cinco anos: o golfe e a pesca.


    No primeiro caso, os praticantes chegam a 80 milhões segundo Espinheira: “Juntos, eles gastam de 36 a 40 bilhões de dólares na atividade do esporte fora das suas residências. Ficam normalmente de 14 a 16 dias em cada viagem que fazem e viajam, no mínimo, duas vezes por ano para jogar. Se tivéssemos uma penetração de apenas 1% nesse mercado, teríamos 800 mil jogadores gastando 200 dólares per capita por dia”. Acontece que, em geral, golfistas também são aficionados em pesca. “Isso é extremamente importante porque a pessoa pode vir jogar golfe e também pescar o robalo na época certa, em todos os nossos rios. Os aficionados da pesca saem do Canadá para a Austrália, da Austrália para a França, da França para o Brasil, enfim, buscam o desafio dos peixes no ambiente fluvial ou marítimo. Mas, para conquistá-los, precisamos oferecer um ‘mix’ de serviços e produtos, com equipamentos adequados e qualificados”, elucida. Apesar dos números, esse tipo de iniciativa permanece indisponível no país. Uma inércia que não compactua com o conceito de governança, que busca a prosperidade, desenvolvimento econômico e a crença no progresso por meio do investimento.


    Um exemplo concreto de convergência de interesses é o complexo turístico da Costa do Sauípe, litoral norte da Bahia. À época, reuniu-se uma equipe de primeira linha para conceituar e estabelecer as diretrizes do projeto, que envolviam desde a parte histórica e geográfica até os dados ambientais. A interação do projeto com o mar, visando um desenvolvimento urbanístico, planejado, disciplinado e respeitoso aos preceitos ecológicos, é outro destaque. “A indústria do turismo tem muito a ganhar com a conservação cultural e ambiental”, diz Espinheira, que trabalhou na instalação do complexo de Sauípe.


    Partindo dos dois exemplos anteriores, Espinheira lança algumas provocações que indicam caminhos inspirados no conceito de governança. “Temos 30 milhões de brasileiros que vivem as mazelas da pobreza – não me refiro somente à pobreza econômica, mas também à pobreza espiritual, à falta de cidadania responsável. Com isso, provoco o Ministério Público, as secretarias de meio ambiente, os políticos, os prefeitos, os secretários, o pessoal dos portos, enfim, toda a sociedade organizada, para encontrarmos vertentes de investimentos. Dinheiro não falta para bons projetos”, alerta.


    E o Que Falta?


    Muito e nada ao mesmo tempo, pois se de um lado existem potenciais não explorados e até desconhecidos, como o do setor náutico e turístico, de outro muito já se caminhou e se produziu para a promoção social, econômica e ambiental da região costeira. Como lembra Eugenio Singer, presidente do Instituto Pharos, “nós não estamos começando do zero. O Brasil dispõe até mais do que precisaria para fazer a governança costeira funcionar. Temos um marco legal, bastante abrangente, partindo da nossa própria Constituição e de um Ministério do Meio Ambiente (MMA) que já existe desde 1985. Entre tantas outras iniciativas, há empresas como a Petrobras, que realizou o Projeto LEPLAC ou o MMA e o Projeto Orla, que é uma ação importante para integrar os municípios à gestão costeira, junto com a Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério de Planejamento”.
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      Eugenio Singer [Instituto Pharos].

    


    De fato, a legislação ambiental brasileira é considerada uma das mais avançadas do mundo e, especificamente no que diz respeito à costa, o Brasil já conta com instrumentos de planejamento e ordenamento, como é o caso do PNGC e seus inúmeros desdobramentos.


    Poder-se-ia alegar falta de recursos, investimentos públicos ou projetos de desenvolvimento privados. Contrariando essa tese, Singer pontua: “Não é a falta de oportunidade e investimentos que impede a governança e a gestão. Nos próximos três anos, 40 bilhões de reais serão investidos na região costeira. Sabemos que 70% do nosso PIB tem origem nessa região e que 90% das nossas exportações são efetivamente realizadas na região costeira”.


    Por que, então, nosso litoral padece com tantas mazelas? Por que tantos e tão diversos problemas – como a falta de saneamento básico e, em conseqüência, a contaminação das águas costeiras – se perpetuam como se fossem insolúveis? Por que os gargalos na infra-estrutura portuária, a urbanização desordenada das praias, a especulação imobiliária? Por que a indiferença a potenciais tão valorosos como os oferecidos pelo setor náutico e turístico?


    Eugenio Singer esboça alguns indicativos: “é possível enxergar que há múltiplos interesses e estes são, muitas vezes, conflitantes”. Quando isso acontece, há dois desfechos possíveis: ou vence aquele com maior potencial de “pressão” ou, ao concorrer forças equivalentes, há o impasse e por vezes, a imobilização.


    Quando a CST-Arcelor reclama da sanha arrecadatória do Estado, referindo-se à possível cobrança sobre o uso da água do mar, a exemplo do que já ocorre com os recursos hídricos, a empresa se coloca num conflito em que os atores – indústria e Estado – são, senão equivalentes, pelo menos próximos, no que diz respeito à capacidade de pressão. Mas o que dizer da defesa de interesses igualmente legítimos, de atores desarticulados, menos influentes ou com menor poder de pressão, mas que podem representar possíveis vetores do verdadeiro desenvolvimento sustentado?


    Esse é o desafio que a governança costeira tem pela frente: a harmonização de interesses conflitantes e, antes, o reconhecimento de interesses com pouca ou nenhuma voz.


    “Que o desenvolvimento seja visto como processo de co-produção no qual o cidadão assuma seu papel de protagonista; que o cidadão se eduque e se capacite para se ‘des-envolver’. Que se respeite e empodere as comunidades. Que se congreguem todas as partes interessadas para que não mais alguns decidam sobre o futuro de todos”, conclui Singer, citando o texto de Paulo Fernando Piza Teixeira da OPAS.


    A seguir veremos como tirar essas metas do papel. [image: iconezinho.png]
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    GOVERNANÇA COSTEIRA


    Os anos 80 foram pródigos em democracia para a história brasileira. Entre manifestações sociais – espontâneas e jamais vistas – e a promulgação de uma nova Constituição “livre e soberana”, a preocupação com o meio ambiente ganhou força e destaque nesse cenário pleno de renovação. O país vivia os reflexos dos grandes movimentos internacionais de defesa do meio ambiente iniciados na década anterior e, antecipando-se à própria Constituição, criava a Política Nacional de Meio Ambiente que, paulatinamente regulamentada, resultou na criação de instrumentos formais capazes de aproximar a sociedade da gestão do seu próprio território.
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      Jairo Marcondes Souza e Marcos Latge [Petrobras], André Alckmin [SIEG], Maristela Bernardo [Consultora], André Guimarães [Instituto BioAtlântica], Andrés Falconer [ABDL] e Erik Salas [Ecoplata].

    


    Assim, naquela década os grandes empreendimentos, até então exaltados como desenvolvimentistas, começaram a sofrer os primeiros reveses de seus opositores, em fóruns formalmente estabelecidos para tais manifestações. Eram as chamadas audiências públicas, criadas para submeter as instalações potencialmente poluidoras à opinião daqueles que se associavam a elas por força de circunstâncias geográficas, sociais ou econômicas.


    De lá para cá, a democracia vem encontrando meios para evoluir e aperfeiçoar-se. As audiências públicas extrapolaram o contexto dos temas ambientais e adquiriram atribuições diversas e importantes, à medida que passaram a ser adotadas como instrumentos legítimos para a construção de decisões públicas. No que diz respeito à gestão da região costeira, o próprio Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), também criado na década de 80, foi revisto e incorporou às suas formulações princípios importantes de gestão e planejamento participativo do litoral.


    A tendência – cada vez mais atual – não é isolada. A valorização da participação da sociedade na gestão pública é um fenômeno mundial, seja pela incapacidade dos Estados em gerir interesses crescentemente diversificados, seja pelo fortalecimento da sociedade, que não tem encontrado suficiente apoio no aparato institucional. Prova disso é a capacidade que os segmentos sociais vêm apresentando para organizar-se e intervir em esferas e temáticas antes exclusivas do poder público institucionalizado, a partir do chamado Terceiro Setor.
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      Maristela Bernardo [MMA].

    


    Segundo Maristela Bernardo, jornalista e consultora do Senado Federal na área de meio ambiente, o aperfeiçoamento da democracia parece ser o maior desafio que se apresenta às sociedades nesse começo de milênio. Maristela Bernardo, que moderou a mesa de Governança Costeira, identifica esse desafio com precisão quando se refere ao viés que a mesa deve adotar durante as apresentações. “No fundo, nós vamos lidar aqui com um processo político que leva a uma decisão pública. Esse é o cerne da governança. Portanto, vamos lidar com um processo histórico, que tem a ver com as mudanças do Estado e com a relação entre Estado e sociedade mas, sobretudo, com o que nós consideramos como decisão pública: quem participa, como participa e como ela se legitima.”


    A Governança e Região Costeira


    E por que a região costeira, especialmente, entre outras regiões e ecossistemas compartilhados, deve se submeter a um novo tipo de gestão? Quais as deficiências do atual modelo de gestão e por que elas ocorrem?


    Há várias respostas possíveis. Em primeiro lugar, consta a incapacidade dos instrumentos legais de produzir resultados palpáveis na melhoria das condições ambientais e na qualidade de vida das populações costeiras. Ainda que pese o fato do PNGC existir há quinze anos, também pesa a dificuldade em articular União, estados e municípios em torno de práticas comuns. Os recursos que poderiam estar concentrados para viabilizar ações efetivas e de largo retorno ambiental e social – como, por exemplo, saneamento básico – se desagregam diante de prioridades não compartilhadas.
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      Alexandre Castro [Instituto Sea Shepherd].

    


    Além disso, a peculiaridade da região costeira está na diversidade e na quantidade de atores que nela interagem. No Brasil, são mais de quatrocentos municípios, com diferentes perfis socioeconômicos, infra-estruturas, conformações urbanas, culturas e condições geográficas. Não bastasse a pluralidade desse universo, devem-se considerar as profundas diferenças na correlação de forças dos atores envolvidos, sobre as quais muitos instrumentos não se mostram capazes de atuar.


    Da plenária, Alexandre Castro, do Instituto Sea Shepherd, reconhece essas diferenças: “Eu acho importante esse cenário de discussão comum, conjunta e democrática de atores. Mas não podemos ser ingênuos e imaginar que esses atores teriam as mesmas forças, os mesmos poderes. Isso não é verdade. E precisamos discutir isso ou estaremos nos enganando dentro de um processo de construção de governança”, alerta.


    Para ilustrar a discussão, segue um exemplo simples. De um lado, está o poder de grandes grupos econômicos, como a Petrobras, que ao desenvolver atividades de exploração e produção de petróleo e gás em águas profundas, pouca ou nenhuma restrição sofre por parte de outros atores no desenvolvimento de seu negócio. De outro, uma infinidade de segmentos desarticulados, o que inclui turistas, pequenos comerciantes, pescadores, pesquisadores, catadores de caranguejos e tantos outros profissionais que têm o direito, igualmente legítimo, de desenvolver suas atividades nos ambientes costeiros ou marinhos, desde que submetidos às mesmas regras. Entretanto, como pontuou João Batista Dias, do GERCO-RJ, na mesa de Gerenciamento Costeiro “na zona costeira, estamos lidando com atores que, muitas vezes, não têm personalidade jurídica”.


    Por outro lado, os setores mais bem articulados são observados com maior rigor pela legislação. As queixas, normalmente, recaem sobre a questão do licenciamento ambiental, como lembrou Mauri Saddy, presidente da FIRJAN, quando manifestou a preocupação dos empresários quanto à demora na concessão das licenças ambientais, durante a sessão de abertura do Fórum.


    Já os pequenos empreendedores, entre os quais aqueles mencionados por João Batista, não são atingidos pela aplicação da legislação ambiental, o que cria uma situação paradoxal: enquanto submete rigorosamente o grande setor produtivo, o controle ambiental é tolerante com pequenos empreendimentos, que, no seu conjunto, podem prejudicar o meio ambiente, provocando situações de difícil solução, como é o caso, já citado, da maricultura nas áreas de mangues do Rio Grande do Norte.


    Não poderia ser diferente. Entre proteger o meio ambiente e aliviar a pobreza, é natural que se opte pela segunda alternativa. Num país onde a menor renda mensal está associada às atividades de agricultura, silvicultura, pecuária, exploração florestal e pesca, é difícil priorizar a bandeira conservacionista, em detrimento da busca pela sobrevivência.
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        A DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E A POBREZA | De acordo com o último Censo (2000), o trabalho com carteira assinada é mais freqüente nos municípios maiores, enquanto os municípios meno- res apresentam maior percentual de trabalho nos setores de agricultura, silvicultura, pecuária, exploração ﬂorestal e pesca. Esses são os municípios que apresentarem os menores rendimentos nominais mensais: R$ 160,00 em locais com até 20 mil habitantes, contra R$ 401,00 nas cidades com mais de 500 mil habitantes, onde o trabalho assalariado é mais frequente.
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      Andres Falconer [ABDL].

    


    Tal situação guarda, entre suas origens, o entendimento equivocado de que o bem natural – assim como o bem público – não tem dono e pode ser explorado, porque os prejuízos, se houver, serão diluídos. No caso do mar, há uma peculiaridade que Andrés Falconer, administrador de empresas e Coordenador Executivo da Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Lideranças, ABDL, identificou muito bem: “Como o meio em que vivemos é o terrestre, vemos o mar como uma externalidade com a qual não mantemos nenhuma relação de proximidade: o que flui para o mar, no mar, magicamente, desaparece”. Por isso, Falconer defende a ação preventiva: “Quando se fala na gestão compartilhada desses espaços de interesse público, ou desses espaços comuns, normalmente é tarde demais. O tema entra em pauta quando o problema supera nossa capacidade de intervenção e mesmo de compreensão”.


    Antecipar o desenvolvimento e agir em tempo de garantir a conservação. É aí que a governança costeira pretende chegar.


    Como Chegar à Governança?


    A fala de Erik Salas, engenheiro e então coordenador da Ecoplata, organização dedicada à gestão costeira uruguaia, traz possíveis respostas a essa pergunta. Salas apresentou um caso de governança que pode ser considerado como bem-sucedido, à medida que envolveu, com equidade de forças, uma grande diversidade de atores e de interesses. A experiência aconteceu na região de Aisén (Patagônia, Chile), com 5 mil quilômetros de linha costeira e apenas 90 mil habitantes concentrados em um número reduzido de assentamentos. Ali, nos últimos anos, houve um crescimento considerável do cultivo de salmão, com cerca de cem pedidos de autorização para esse tipo de exploração junto ao órgão chileno responsável. Tal incremento na atividade encontrou resistências por parte dos setores da pesca artesanal, do turismo e das organizações ambientalistas, zelosas pela conservação ambiental e cultural da região.


    
      [image: img-2-44.png]

      Erik Salas [Ecoplata].

    


    A situação levou o governo local a iniciar um processo de zoneamento, visando conciliar os diferentes usos da área costeira, orientar o desenvolvimento regional, assegurar a conservação das áreas mais sensíveis e contemplar os principais atores sociais e econômicos. As atividades e os interesses prioritariamente envolvidos com essa região eram o cultivo do salmão, a pesca artesanal, o ecoturismo, a conservação ambiental e a preservação da identidade cultural da população.


    Em primeiro lugar, para o sucesso desse programa foi fundamental fortalecer as instituições governamentais que atuariam como mediadoras, para que elas pudessem enfrentar os interesses econômicos envolvidos com igual capacidade de luta. Nas palavras de Erik Salas: “Os atores econômicos são muito ativos e dinâmicos e o Estado tem uma estrutura muito débil. Por isso, havia de se fortalecer, em primeiro lugar, a capacidade de coordenação no interior do Estado, estabelecer consensos básicos no interior do Estado, porque os Estados, em todos os países – e no Brasil não será diferente – não é um corpo homogêneo que tem uma só opinião”.


    Alexandre Castro, da Sea Shepherd, ilustra essa deficiência do Estado brasileiro, quando se refere à diferença de entendimentos no interior do IBAMA sobre as unidades de conservação marinhas: “Se eu perguntar, a opinião de dez técnicos do IBAMA que lidam com o assunto costeiro, sobre a passagem de navios num parque nacional marinho, cinco vão dizer que não há restrições e os outros cinco vão dizer que há”.
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      Zoneamento Costeiro de Aisén.

    


    No caso do Chile, a atuação coesa do Estado foi facilitada pela contribuição de vinte instituições com competências diversas no espaço costeiro e uma universidade da região, que fortaleceram a posição do Estado, trabalhando numa proposta inicial de zoneamento costeiro, na qual estavam identificados os principais interesses públicos naquele trecho do litoral chileno. Ou seja, a discussão já partiu de um proposta, trabalhada anteriormente por gestores e estudiosos do assunto. A segunda etapa teve características de uma mediação pública, envolvendo representantes do governo e dos outros grupos interessados. As regras da discussão foram definidas pelos próprios envolvidos que, após essa etapa, realizaram seis sessões de negociação assistida, com a participação de 36 representantes dos segmentos presentes.
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      Decreto Assinado pelo Presidente.

    


    O resultado foi uma proposta de consenso, que levada à Comisión Nacional de Uso del Borde Costero, transformou-se em lei de zoneamento costeiro. “Aqui, temos o produto final: um decreto assinado pelo presidente, depois de três anos de negociações”, comemora Erik Salas.


    Houve, sim, problemas de clientelismo e pressões exercidas por grupos mais poderosos. Por isso, para Salas, é importante ter-se em conta a cultura política nos respectivos contextos. “Fazer governança no Brasil não é o mesmo que nos Estados Unidos, Alemanha ou Uruguai”, ressalta. Para equilibrar os diferentes interesses, ainda é preciso equilibrar o esquema de empoderamento e viabilizar a participação dos atores que têm menos recursos. “Isso significa pagar as passagens e o hotel para que eles possam assistir à reunião e participar da negociação”, explica Salas.


    Também na costa uruguaia, Erik Salas foi testemunha de um processo similar, com muitos interesses envolvidos, em que foi possível adotar a mesma metodologia. Neste caso, entretanto, foi preciso respeitar a dificuldade dos uruguaios em se sentarem à mesa de negociação. “Para os uruguaios, a comunicação foi um dos elementos centrais. Não basta somente fazer coisas boas, mas saber comunicá-las”, afirma o engenheiro.


    De ambas as experiências, resultaram ensinamentos importantes para o estabelecimento de um processo de governança, que Erik Salas chama de “idéias-força”. São elas:
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    A Governança Praticada no Brasil


    Qualquer análise que subestime a presença da Petrobras nas águas marítimas do Brasil estará equivocada. Não será exagero afirmar que as ações da empresa na zona costeira e no mar territorial brasileiros têm desdobramentos que alcançam maior abrangência e eficácia do que muitos programas institucionais dos poderes federal, estadual e municipal juntos.


    Desde que foi criada, em 1953, a Petrobras desenvolveu várias frentes de atuação e, hoje, além de ser a maior empresa de exploração e produção de petróleo do país, possui dezesseis refinarias (doze em estados litorâneos), é líder em distribuição de derivados no mercado nacional e possui a maior empresa brasileira de logística para transporte e armazenamento de petróleo e gás, a Transpetro. Em números, isso pode ser traduzido em 13.821 poços produtores de petróleo (665 marítimos), 102 plataformas produtoras, 64 sondas de exploração (42 marítimas), 30 mil quilômetros de dutos e uma frota de 115 barcos (50 deles pertencentes à empresa).


    Nos últimos vinte anos, a Petrobras dedicou-se a realizar um projeto que, dadas as suas possíveis repercussões na vida nacional, pode ser considerado um exemplo de governança, aqui entendida como ações de governo praticadas por atores que, embora pertencentes ou associados ao Estado, não são instituições governamentais. Como parte interessada no assunto, a Petrobras tomou para si o desafio de levantar os limites internacionalmente aceitos da plataforma continental brasileira, numa iniciativa que poderá beneficiar outros segmentos envolvidos na exploração dos recursos marinhos brasileiros. Trata-se, portanto, de uma empresa brasileira – e não necessariamente o governo – atuando em parceria com a Marinha e diversas instituições de pesquisa, num projeto que oferece grande potencial de retorno a todo o país. É, por isso, exemplo de governança.
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        A PETROBRAS | Criada nos últimos anos do governo de Getúlio Vargas, como resultado de uma campanha pela nacionalização do petróleo brasileiro, a Petrobras se transformou em uma holding, sendo suas subsidiárias as seguintes empresas independentes: Gaspetro, subsidiária responsável pela comercialização do gás natural nacional e importado, Petroquisa, que atua na indústria petroquímica, a BR, de distribuição de derivados de petróleo, Transpetro, para transporte marítimo e dutoviário da companhia, a Petrobras Comercializadora de Energia ltda. a Petrobras Negócios Eletrônicos S.A., que participa no capital social de outras sociedades, Petrobras International Finance Company – PIFCO, que facilita a importação de óleo e produtos derivados de petróleo e a Downstream Participações S.A, criada para facilitar a permuta de ativos entre a Petrobras e a Repsol-YPF.

      

    


    Conhecido como Plano de Levantamento da Plataforma Continental – LEPLAC, ou Amazônia Azul, o projeto visa estabelecer o limite exterior da Plataforma Continental Brasileira, estendendo a soberania nacional além do limite das duzentas milhas brasileiras da Zona Econômica Exclusiva (ZEE). Assim, o Brasil poderá exercer nessa área direitos exclusivos de exploração e de aproveitamento dos recursos naturais, sejam eles vivos ou não.
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        A TRANSPETRO | Principal empresa dos setores de logística e transporte do país, a Transpetro e a frota nacional de navios atende às atividades de transporte e armazenagem de petróleo e derivados, álcool e gás. Além de atuar na importação e exportação, a empresa opera uma frota de 51 navios-petroleiros, 10 mil quilômetros de malha dutoviária e 44 terminais terres- tres e aquaviários, unindo as áreas de produção, refino e distribuição da Petrobras. Em 2005 a Transpetro licitou a construção de 26 navios, sob a exigência de que as empresas participantes construíssem os navios no Brasil e com 65% de componentes nacionais.

      

    


    A expressão Plataforma Continental não deve ser considerada aqui, na sua acepção geomorfológica, mas sim no seu sentido jurídico, de acordo com os critérios estabelecidos pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), assinada pelo Brasil em Montego Bay, Jamaica, em dezembro de 1982, e ratificada em dezembro de 1988. Em janeiro de 1993, uma lei do Governo brasileiro dispôs que os nossos limites marítimos, incluindo a Plataforma Continental, fossem definidos em concordância com os critérios estabelecidos pela CNUDM.
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        CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O DIREITO DO MAR (CNUDM) | A plataforma continental de um país que tem fronteiras marítimas encontra-se definida no artigo 76º da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar nos seguintes termos: “A plataforma continental de um Estado costeiro compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural do seu território terrestre, até ao bordo exterior da margem continental ou até uma distância de duzentas milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem continental não atinja essa distância”.

      

    


    A primeira etapa do projeto foi a aquisição de dados batimétricos e geofísicos. Esse trabalho se estendeu por dez anos, o que dá uma idéia da quantidade de informações necessárias para um levantamento desse tipo.


    “Seguindo-se à fase e aquisição de dados, as informações precisavam ser processadas, interpretadas e integradas para que pudéssemos determinar as linhas de base normais e retas ao longo de todo o litoral brasileiro, além da posição do pé do talude continental, da isóbata de 2.500 metros e da espessura das rochas sedimentares”, explica o representante da Petrobras, Jairo Marcondes Souza.


    [image: seta-preta.png]


    
      
        PLATAFORMA CONTINENTAL | O pé do talude continental e a espessura das rochas sedimentares são características geológicas levadas em consideração na deﬁnição da plataforma continental, segundo os critérios estabelecidos no artigo 76 da CNUDM.

      

    


    Critérios para Delimitação da Plataforma Continental “Jurídica”


    a) Critério da Espessura Sedimentar:
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    b) Critério da Distância Fixa de 60 m.m.:
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    c) Extensão Máxima da Plataforma Continetal: 350 milhas marítimas (648 km) ou cem milhas marítimas (185 km) a partir da isóbata de 2.500 metros.


    A terceira etapa do projeto foi elaborar todos os documentos cartográficos a fim de apresentá-los como base para a reivindicação à Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLPC) da ONU. De acordo com Marcondes Souza, os países que não têm recursos para realizar um levantamento desse porte utilizam o critério da distância fixa de sessenta milhas com relação ao pé do talude continental. “No caso brasileiro, nós utilizamos ambos os critérios com vistas a estabelecer o limite exterior da plataforma continental brasileira mais favorável. O critério da espessura sedimentar determina que, quando a razão entre a espessura de sedimentos e a distância do ponto considerado até o pé do talude continental seja igual ou superior a 1%, em princípio, esse ponto pode fazer parte da plataforma continental. O segundo critério também tem como referência o pé do talude, mas, neste caso, mede-se sessenta milhas a partir daquele local, para determinar a extensão da plataforma”, esclarece Marcondes Souza. A esses é necessário combinar também os critérios de restrição estabelecidos pela convenção da ONU, além dos quais não se pode levar o limite exterior da plataforma continental. Apenas depois do cruzamento de todos esses dados, é possível definir o limite exterior da plataforma continental de um país.
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        LIMITE EXTERIOR DA PLATAFORMA CONTINENTAL | De acordo com o Item 5 do artigo 76º da CNUDM, “os pontos fixos que constituem a linha dos limites exteriores da plataforma continental no leito do mar, traçada de conformidade com as sub alíneas i) e ii) da alínea a) do n° 4, devem estar situados a uma distância que não exceda 350 milhas marítimas da linha de base a partir da qual se mede a largura do mar territorial ou uma distância que não exceda cem milhas marítimas de isóbara de 2.500 m, que é uma linha que une profundidades de 2.500 m”.
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      Plataforma Continetal “Jurídica” – (m.m.) - Milhas Marítimas.


      Referência: “A Manual On Technical Aspects of the United Nations Convention on the Law of the Sea - 1982”.
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      Jairo Marcondes Souza [Petrobras].

    


    “Este exemplo mostra todas as situações possíveis de aplicação dos critérios de delimitação e restrição da convenção da ONU sobre os direitos do mar. Saindo do continente mar afora, temos a primeira linha, que é a isóbata de duzentos metros, seguida da isóbata de 2.500 metros. A terceira linha mostra a linha do pé do talude continental, que é o referencial a partir do qual eu vou utilizar o critério da espessura sedimentar e o critério das sessenta milhas fixas. A próxima linha é a do pé do talude, mais as sessenta milhas marítimas; a linha seguinte delimita as duzentas milhas marinhas e, neste ponto, surgem os critérios restritivos de cem milhas marítimas a partir da isóbata de 2.500 metros e das 350 milhas marítimas. No caso do Brasil, país sem Estado costeiro confrontante, a plataforma continental coincide com o limite da ZEE. Nosso objetivo é combinar os critérios para ir além disso”, reforça Marcondes Souza.


    Assim, o Brasil está reivindicando uma área de 911.847 quilômetros quadrados de plataforma continental, além das duzentas milhas. Se somarmos esse espaço com a área da ZEE, são quase 4,4 milhões de quilômetros quadrados agregados à plataforma continental, o que corresponderia a cerca de 50% do território nacional brasileiro. Por isso, a área também é chamada de Amazônia Azul.


    Desde setembro de 2004, o produto desse trabalho está sendo avaliado pela CPLC e o sumário executivo da proposta brasileira pode ser encontrado na página da Division for Ocean Affairs and the Law of the Sea, da ONU, no endereço http://www.un.org/Depts/los/clcs_new/submissions_files/submission_bra.htm. A CPLC é formada por membros de 21 países, entre eles, um representante do Brasil. “Posteriormente, foi constituída uma subcomissão de sete integrantes, mais um consultor de uma empresa norueguesa de petróleo, que veio dar suporte na análise do trabalho brasileiro, pois uma boa parte da nossa reivindicação está fundamentada no critério da espessura sedimentar”, completa Jairo Souza. “O trabalho dessa comissão é basicamente técnico, mas a decisão final é essencialmente política”, garante.
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      Ilustração do Mapa do Brasil com os limites da Plataforma Continental.

    


    A atuação da Petrobras na construção do LEPLAC impressiona os estrangeiros, como Erik Salas, que não conhecem bem o papel da empresa no país. “Estou impressionado com a qualidade dos estudos e da investigação que a Petrobras está levando adiante, para identificar quais são os recursos e avançar na questão do que é a soberania nacional. Aqui, encontro um exemplo de como pode haver uma parceria do Estado com as empresas, em defesa da soberania. Se isso não for feito, virão os americanos, franceses, japoneses ocupar esses espaços. Isso me parece o mais impressionante”, comenta Salas.


    Da mesma opinião compartilha Andres Falconer, que se declara satisfeito com a explanação da Petrobras. “Mas eu gostaria de ver que isso vai muito além do financiamento do projeto e que envolve o estabelecimento de alianças com organizações que possam colaborar numa transformação da visão empresarial, com foco na responsabilidade social e ambiental e no avanço dos interesses e objetivos comuns da sociedade brasileira”, reivindica. Isso, afinal, é o que faz a governança.


    Atribuições Invertidas


    Da plenária, Ricardo Mantovani, líder da Colônia de Pescadores conhecida como Z-13, da Praia de Copacabana, corrobora com essa opinião ao levantar o problema da falta da fiscalização no litoral. Ele sugere que a Petrobras, com o apoio da Marinha, contribua de alguma forma com os pescadores na preservação de um bem que é de todos. “Nós temos a pesca predatória, barcos estrangeiros invadindo as nossas águas e pessoas do nosso meio que pensam no lucro imediato. Mas não é isso o que a gente quer. A gente quer um bem renovável, para que nossos filhos e nossos netos possam sobreviver da pesca. Então eu peço à Petrobras – e sei que o pessoal da Marinha está presente – uma parceria para a fiscalização da costa. Acho que a Petrobras deve isso ao pescador, porque o trabalho na extração do petróleo influi em nosso trabalho. Há uma área de exclusão nos trabalhos da Petrobras e há o problema da sísmica. Nós não temos conhecimento técnico, mas sabemos o que acontece quando a sísmica está dentro da nossa área e sabemos o que é feito para poder fazer a prospecção do petróleo. Então, se isso influi em nosso trabalho e em nosso dia-a-dia, teria de haver uma contrapartida por parte da Petrobras, não diretamente para o pescador, mas para o ecossistema”, reivindica.
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      Ricardo Mantovani [Colônia de Pescadores Z-13].

    


    Ao reconhecer que esse não é o papel da Petrobras, mas do IBAMA, o pescador lamenta: “O problema é que o IBAMA se omite. Já trouxe várias vezes o IBAMA para as nossas reuniões, mas tudo não passa das palavras. Falta atitude! Queremos atitude! Que essa reunião aqui não fique só nas palavras. Que gere atitudes, conclusões. Que venha surtir efeito no nosso cotidiano, porque é isso que nós queremos. Nós queremos uma participação maior nas colônias dos órgãos interessados, queremos que as coisas venham a fluir melhor para todos. Não só para nós pescadores, mas para todo mundo que atua em nossa área que é o mar, são as lagunas são os manguezais...”. Em seu desabafo, Mantovani revela uma das metas que se poderia definir para a governança costeira no Brasil: a ação de todos para todos.


    Há muito que avançar até lá. Entretanto, se os setores envolvidos conseguirem comunicar-se melhor entre si, um grande passo já terá sido dado. Sobre isso, Erik Salas diagnostica: “O que gera nossos problemas costeiros? A fragmentação do Estado, a super-especialização das instituições públicas, a super-especialização da ciência, tudo isso dificulta a comunicação. Falou-se aqui da complexidade. Se colocarmos de lado a complexidade, nunca poderemos ter uma visão de conjunto. Então, talvez a alternativa seja buscar reduzir a complexidade, identificando que interesses principais se encontram presentes”.


    Sem dúvida, sem a identificação de interesses não há governança. E não haverá fóruns de discussão legítima, se neles não estiver representada a plenitude dos interesses incidentes sobre a costa. Por isso, a importância da comunicação e da melhoria dos canais de participação, defendidos por Andres Falconer: “Hoje, o cidadão não se sente representado, pois as instituições baseadas na democracia representativa fracassaram. As organizações não-governamentais são uma parte importante da participação direta do cidadão, mas essa não deve ser a única via. O governo deve proporcionar mecanismos de acesso à informação e de consulta abertos a qualquer cidadão e organizações, assim como espaços para iniciativas populares, para monitoramentos e implementação conjunta, em parcerias. é isso que eu entendo como participação cidadã num ambiente de governança”.


    Outros Atores


    
      [image: img-2-48.png]

      André Guimarães [Instituto BioAtlântica].

    


    A participação conjunta e democrática de todos os interessados no tema costeiro caracteriza a governança. Mas, na prática, nem todos se arriscam a estabelecer parcerias, sobretudo entre segmentos que normalmente estão em lados opostos, como, por exemplo, organizações não-governamentais e empresas.


    Esse não é o caso do Instituto Bioatlântica, que teve a ousadia de associar-se a grandes empresas como Petrobras, Dupont, Veracel e Aracruz “com a perspectiva de contribuir para o desenvolvimento sustentável da nossa costa”, como explica André Guimarães, secretário-executivo da organização e outro debatedor da mesa.


    O Instituto BioAtlântica possui três linhas de atuação. Uma delas trabalha para estabelecer corredores de biodiversidade nas regiões de Mata Atlântica, incentivando a criação das Reservas Particulares do Patrimônio Natural, que são uma modalidade de Unidade de Conservação que pode ser estabelecida por iniciativa particular. “Tentamos sempre ter uma visão sistêmica dos desafios e criar uma agenda comum de discussão entre os agentes envolvidos: academia, governo e setor privado. Integramos esses esforços num jogo que a gente chama de ganha-ganha, visando esse futuro sustentável tão sonhado”, afirma Guimarães.
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        RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL | Em 1990, o Decreto Federal nº 98.914 regulamen- tou a proteção de áreas naturais existentes em propriedades particulares nos seguintes termos: Art. 1º Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA, observadas as normas deste Decreto, reconhecer e registrar, como Reserva Particular do Patrimônio Natural, por destinação do seu proprietário, e em caráter perpétuo, imóvel do domínio privado em que, no todo ou em parte, sejam identiﬁcadas condições naturais primitivas, semipri- mitivas, recuperadas, ou cujas características justiﬁquem ações de recuperação, pelo seu aspecto paisagístico, ou para a preservação do ciclo biológico de espécies da fauna ou da ﬂora nativas do Brasil. O Decreto permitiu que quase 520 mil hectares de áreas naturais no país fossem considera- dos como de proteção permanente, o que fez do Brasil o único país da América Latina a incluir as reservas privadas em seu sistema oﬁcial de áreas protegidas.

      

    


    Para o ambientalista, toda essa movimentação em torno da costa é imprescindível e quase tardia, pois as regiões costeiras são as novas divisas para a conservação da biodiversidade, apesar da defasagem de informações sobre ecossistemas marinhos, em comparação ao meio ambiente terrestre. Guimarães cita, por exemplo, os corais, organismos marinhos extremamente sensíveis à poluição e distúrbios no ambiente. Uma previsão pessimista é de que 70% dos corais do mundo desaparecerão em cinqüenta anos. Enquanto isso, a costa brasileira possui bancos de corais tão extensos quanto a famosíssima Grande Barreira de Corais da Austrália e uma biodiversidade marinha sem par, mas os investimentos em pesquisas na área ainda são insuficientes para garantir sua preservação. Até quando o ambiente pode esperar?
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      Ilustração dos Corredores de Mata Atlântica.

    


    Na verdade, a riqueza da costa brasileira está apenas começando a ser descoberta; tanto aquela que viabiliza o desenvolvimento quanto a relacionada à biodiversidade. Os problemas são as ameaças que vêm junto: ocupação desenfreada, turismo mal planejado e pesca sem controle são algumas delas. “A ocupação do nosso país se deu em grande parte na costa. Boa parte da população está no litoral. A pressão urbana que resulta em poluição e ocupação de terras sem planejamento é evidente em alguns estados – como as regiões de Porto Seguro e Morro de São Paulo, na Bahia. Ainda há as práticas pesqueiras inadequadas, que se concentram nesta ou naquela espécie. Todas essas atividades exigem bom senso para que tenhamos um balanço entre a proteção da riqueza para as gerações futuras e o desenvolvimento que nós precisamos ter hoje”, defende Guimarães.


    Um exemplo de boa prática ambiental citado por André Guimarães é o caso da Aracruz, associada ao Instituto Bioatlântica e já mencionada em capítulo anterior.


    A empresa adotou um sistema de transporte de eucalipto por barcaças, que leva madeira do sul da Bahia para o Espírito Santo. A rota coincide com a das baleias Jubarte e Franca, que viajam até o litoral nordeste todos os anos para acasalar e dar à luz. Por isso, a Aracruz se uniu ao Instituto Baleia Jubarte e, em função das baleias, desenhou as rotas das barcaças.


    A parceria acarreta mais custos para a empresa, que investe mais em combustível. Por outro lado, alerta Guimarães, “imaginem o prejuízo para a imagem da empresa, que exporta 95% da sua produção, se aparece uma baleia atropelada por uma barcaça da Aracruz numa praia? As ações vão despencar, os clientes vão sumir, a empresa pode quebrar. Com a mudança da rota, ganham a empresa, a sociedade, o meio ambiente e as baleias”.


    Assim, a Aracruz se dispôs a ordenar as rotas e o Instituto, a monitorá-las. “Mas esqueceram-se apenas de avisar as baleias. Apareceram 25 animais encalhados no litoral do Espírito Santo e sul da Bahia. A informação dos encalhes não foram repassadas, nem pela Aracruz e nem pelo Instituto, mas por uma pequena organização chamada Instituto Orca, que trabalha há mais de dez anos no Espírito Santo e que queria dizer isso pra alguém, porque às vezes essas informações acabam não chegando. Portanto, esses processos são muito mais complexos do que um acordo de monitoramento”, alerta Alexandre Castro, que participou do processo como colaborador do Instituto Baleia Jubarte e foi um incentivador da parceria com a Aracruz. O caso, que deveria ter sido melhor investigado, é exemplo de uma possível falta de convergência entre atores, afinal todos envolvidos tinham a mesma intenção preservacionista com relação às baleias.


    André Guimarães pede cuidado ao responder a questão. Para ele, muitos anos serão necessários para mensurar, com certeza, a relação entre as barcaças e os encalhes de baleias. “Essa foi a primeira tentativa, no mundo, de mudar a rota de um navio em função de uma ocorrência ecológica, no caso, as baleias. Isso, de certa forma, tem grandes virtudes. Assim como é importante também acompanhar esse processo para que ele seja aprimorado no futuro. Críticas ao vento são reticentes e não contribuem para o processo”, rebate.


    Passo Adiante


    Como se vê, há controvérsias. E se fossem poucas ou somente essas, a governança costeira estaria sendo praticada há muito tempo. Infelizmente, os conflitos de interesse que incidem na costa brasileira são muitos e, se inserirmos nessa conta o tamanho do litoral, pode parecer impossível atender a todos.


    Segundo André Leite Alckmin não é. O palestrante da mesa de Governança Costeira – engenheiro com especialização em psicologia organizacional, que trouxe para o Brasil o movimento internacional conhecido como Human Dynamics – acenou com uma luz no fim do túnel. E ela se chama Conferência de Busca do Futuro. A metodologia, de origem inglesa, parece obter sucesso quando o objetivo é o alcance de consenso entre diversos atores ou entre muitos interesses conflitantes. Seu diferencial está em fazer grandes grupos trabalharem juntos na busca de soluções para problemas complexos ou altamente complexos, em um espaço de tempo delimitado.
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      André Leite Alckmin [SIEG].

    


    O nome da metodologia foi dado por Marvim Weisbord, jornalista norte-americano, que utilizou a palavra “conferência” em seu sentido primitivo: ato de conferir posições entre os diferentes participantes; aquele que faz conferência de uma coisa com outra. O cuidado de Alckmin na descrição do termo é procedente, afinal, a palavra “conferir” significa comparar, verificar, confrontar, mas também, dar, outorgar ou conceder, o que, definitivamente, quer dizer mais do que simplesmente ouvir o outro. No sentido defendido por Alckmin, significa, na ordem, ouvir, avaliar, considerar e ceder.


    A metodologia pode ser aplicada em vários tipos de agrupamentos, desde comunidades até departamentos de uma corporação. “As conferências são instrumentos para aplicar em redes, comunidades, setores produtivos, organizações, governo e outras entidades múltiplas, como um segmento da sociedade; pode ser também um tema. Tem Conferência do Futuro, por exemplo, que foi realizada para trabalhar a questão do diabetes, no Canadá”, explica.


    E o que dizer da resolução de interesses conflitantes? A metodologia pode ser usada para atender a todos? Como isso é possível?


    Alckmin garante: “Como podem 150 pessoas chegar a um acordo unânime sobre qual o futuro que se destina para sua comunidade, sendo que cada uma tem visões e desejos diferentes? Quando você sabe trabalhar a interação interpessoal, quando se respeitam certas regras nas interações interpessoais coletivas, é possível chegar a esse resultado. Consegue-se que as pessoas percebam qual é o interesse absolutamente coletivo daquela questão. O foco dos trabalhos precisa ser descoberto na base comum”.


    Outro pressuposto importante para o alcance dos resultados é não deixar nenhum ator fora do processo. “O número de participantes deve ser suficiente para que as principais variabilidades do grupo inteiro estejam representadas. Isso é essencial. Se um segmento foi excluído, ele vai se tornar um opositor e é por isso que se tem de trabalhar com um grupo grande, porque não se consegue incluir todos os segmentos inter-relacionados, adotando-se grupos pequenos”, explica.


    A simultaneidade também é importante e, ainda que o âmbito ou foco dos trabalhos seja amplo, não se deve segmentar o grupo. “O maior trabalho que fizemos foi ‘Uma visão de futuro para o Estado do Ceará’. Como se supõe, o número de perspectivas a serem tratadas em um caso como esse é muito mais do que vinte, trinta... Percebemos que, num agrupamento de oitenta ou cem pessoas seria difícil trabalhar. Por outro lado, não era possível colocar um grupo num lugar e outro grupo em outro, pois há a necessidade de presenciar a simultaneidade do que se passava com todos”, lembra o engenheiro.


    Uma vez presentes todos os interessados – grandes ou pequenos, fortes ou fracos, articulados ou não –, a condição fundamental está dada. Alckmin complementa: “Quando você está trabalhando com um grupo grande, tem a oportunidade de ter acolhido muito. Então aquelas pessoas que estão no grupo começam a se perguntar: ‘o que eu tenho em comum com você?’ Essa preocupação torna-se relevante pelo fato de se incluírem os diferentes. No Ceará, tínhamos o governador do estado presente e o presidente da associação dos presidiários também. Quer dizer, quanto mais diferente for o grupo, mais fácil trabalhar! Isso para algumas pessoas pode parecer absurdo”.


    Parece difícil entender por que a diversidade facilita o entendimento. Uma explicação, ainda que simplista, pode ser a de que a semelhança ou similaridade estimula a competição e, num ambiente competitivo, o foco deixa de ser o objeto da discussão e volta-se para a discussão em si. Nessas condições, a Conferência do Futuro tende a eternizar-se. Alckmim exemplifica: “Em 2004, estamos terminando uma conferência na Escola Politécnica da USP, que já dura dois anos. Foi um dos lugares mais difíceis porque há pouca maleabilidade e poucas perspectivas diferentes umas das outras. Numa sociedade política e aberta como o estado ou município, há mais diversidades e isso torna as coisas mais fáceis”.


    Outra pré-condição de sucesso das Conferências de Futuro, que servem à construção da governança costeira, é a ausência de hierarquias no conhecimento presente às reuniões. “Em assuntos complexos, a sabedoria está na rede social e não na contribuição do especialista. Não há, durante os trabalhos, qualquer tipo de palestra, exposição, ou discurso. A conferência é a descoberta da sabedoria que está dentro daquele grupo”, pondera Alckmin.


    E para discutir o futuro da costa brasileira? Que grupos estariam presentes? Essa é também a preocupação que Andres Falconer manifesta: “Eu imagino que, para tratar dessa questão, temos que fazer uma reunião com 170 milhões de pessoas!!! Todos os habitantes do Brasil, de alguma forma, têm expectativas com relação à costa: é o petróleo que vira gasolina e vai para o carro da gente, o lixo que a gente produz, o esgoto que vai parar no mar inevitavelmente ou a nossa vontade de ir à praia nos fins de semana e tudo o mais. Então o que me deixou um pouco apreensivo, e até assustado, é como nós vamos tratar esse ambiente tão incerto, tão cheio de perguntas e com um vácuo de informações tão grande, através de modelos estruturados de negociação? Eu ainda não consegui responder para mim mesmo como nós vamos tratar de uma questão tão complexa como a costa brasileira...” .


    Alckmin argumenta: “Há um tempo, eu estava observando a Mata Atlântica e percebi sinais amarelos. Quem conhece bem essa vegetação sabe que os grandes sinais amarelos dentro da mata são as flores do ipê. Há um nome para o pé de ipê, há uma classificação para ele e, no entanto, cada pé de ipê é absolutamente diferente de todos os outros. Talvez não dê para fazer uma conferência com 170 milhões de pessoas, porque cada um é único. Mas podemos contemplar as grandes variabilidades existentes e, com sucesso razoável, representar essas grandes variabilidades”.


    Mas quais são essas variabilidades no que diz respeito à costa? Quais seriam os grupos representantes do litoral brasileiro em toda a sua extensão e diversidade? Seria possível identificá-los? Por meio de que critérios? Políticos, regionais, socioeconômicos, institucionais, culturais? Que papéis teriam os governos nesse processo? De partícipes ou de facilitadores?


    Essas respostas não foram dadas no I Fórum Nacional sobre Governança Costeira, cuja proposta era a de discutir o aperfeiçoamento da democracia como caminho para o alcance do desenvolvimento sustentável da costa brasileira. As discussões e a troca de informações precisam avançar mais e mais, até que as teses estejam maduras o suficiente para serem transformadas em práticas. A própria sociedade saberá reconhecer esse momento. [image: iconezinho.png]
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    ENCERRAMENTO


    O pouco tempo que durou o I Fórum Nacional sobre Governança Costeira foi suficiente para demonstrar como é complexa a gestão daquele imenso espaço azul que também é – se podemos chamá-lo assim – território brasileiro.


    Das discussões travadas no encontro, algumas deixaram registros importantes. Um deles é de que o Brasil possui instrumentos legais, bons e suficientes para gerir esse espaço. “Nós não estamos partindo do zero”, como salientou Isaura Fraga, da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano do Rio de Janeiro, na abertura do evento. Há as políticas nacionais para o meio ambiente e para os recursos do mar, os sistemas de licenciamento ambiental, os diversos padrões de ordenamento e os múltiplos planos de ação. Esses instrumentos vêm produzindo bons resultados, mas ainda estão longe de satisfazer as enormes demandas ambientais e sociais da região.
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      Francisco Alves [Instituto Pharos], Maristela Bernardo [Consultora], Eugenio Singer [Instituto Pharos], Deputado Fernando Gabeira e Paulo Fernando Piza Teixeira [OPAS].
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      Isaura Fraga.

    


    Intrigante essa contradição brasileira. Aparatos legais não faltam, mas também não atendem satisfatoriamente às demandas para as quais foram criados. Assim funciona também a relação entre as estruturas institucionais e a sociedade, que, na maioria das vezes, comparece mais como mera espectadora das ações institucionais e menos como parceira.
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      Silvia Pompéia.

    


    Uma das razões desse descompasso pode ter sido diagnosticada durante o Fórum, quando Silvia Pompéia, na plenária da mesa Atores Sociais apontou que as instituições brasileiras não possuem o hábito da consulta popular. Por outro lado, é bom lembrar que, em tempos de democracia, a relação entre o Estado e a sociedade tem mão dupla. Se há obstáculos na via que leva o Estado à sociedade, cabe a esta se fazer ouvir.


    “A sociedade civil precisa buscar mecanismos para se organizar em grupos de interesse e apresentar-se nos diversos fóruns para dizer: eu sou a associação tal ou ONG tal e represento tal interesse’”, lembrou Daury de Paula Júnior, promotor de meio ambiente do Ministério Público de São Paulo, durante as discussões da mesma mesa.
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      Daury de Paula.

    


    Daury de Paula não foi o único a destacar a importância da participação social nas decisões públicas. Cumprindo uma das metas do Fórum, o assunto surgiu em vários momentos e sob contextos diversos, inclusive na mesa Investimentos e Projetos de Desenvolvimento, que trouxe as exposições da Petrobras, CST e Veracel sobre estratégias de interação com as comunidades.
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      Paulo Fernando Piza Teixeira.

    


    A abertura desse canal de comunicação entre empresas e comunidades foi uma vitória, em grande parte, obtida com o auxílio da legislação ambiental. Infelizmente, correspondente avanço não se verificou na relação da socieda de com o Estado, a quem cabia, mais do que a qualquer outro ator, promover essa comunicação. Talvez tenham faltado “governos dedicados a criar instituições que permitissem à sociedade ajudar-se”, conforme lembrou Paulo Fernando Piza Teixeira, consultor da Organização Panamericana de Saúde e mediador da mesa sobre Atores Sociais.
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      Alexandre Castro.

    


    Se não houve governos com esse perfil, também não houve preocupação em trabalhar bem os instrumentos de participação disponíveis. “Todo mundo sabe que leis e instrumentos de gestão não faltam no Brasil. O que falta é a apropriação desses instrumentos de gestão pela sociedade. Esses instrumentos existem, mas não são bem usados porque a sociedade não os conhece ou os conhece pouco”, afirmou Alexandre Castro, do Instituto Sea Shepherd, em uma das discussões.


    Poder-se-ia recorrer à velha e surrada justificativa da falta de recursos, mas como diz Eugenio Singer durante a sessão de encerramento do Fórum, “as fontes de recursos não são limitadas. A origem deles é definida no próprio Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, na sua segunda revisão. Agora o que falta, efetivamente, é a participação da sociedade na elaboração desse orçamento e na cobrança da sua destinação eficaz”.
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        O PNGC E AS FONTES DE RECURSOS | O PNGC previu as seguintes fontes para a obtenção de recursos para o gerenciamento costeiro: Orçamento Geral da União, orçamentos estaduais e municipais, agências federais, estaduais e municipais de ﬁnanciamento, Fundo Nacional e Meio Ambiente (Lei nº 7797/89), agências internacionais de cooperação e ﬁnanciamento, entidades e instituições ﬁnanceiras públicas, não-governamentais e privadas, doações e legados.

      

    


    Está claro também que não é a falta de oportunidades e investimentos que impede que o litoral brasileiro tenha melhores condições de desenvolvimento. “Nos próximos três anos, 40 bilhões de reais serão investidos na costa. Nós sabemos que, aproximadamente, 70% do PIB tem origem nessa região. Ainda assim, com 90% das exportações sendo efetivamente geradas na região costeira, há o imenso gargalo da deficiente infra-estrutura portuária para fazer esse escoamento”, detalha Singer, ao recapitular os principais pontos do Fórum à mesa de Encerramento. “Por isso, a necessidade de investimentos de cerca de 1 bilhão de reais em cada um dos portos”, completa.
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      Jerson Kelmann.

    


    Obviamente, existem fatores limitantes. O embate entre os múltiplos interesses de uso – especulação imobiliária, turismo, infra-estrutura, movimento ambientalista, pesca – provocam freqüentes estagnações. Na sessão de Abertura do Fórum, Jerson Kelmann, presidente da Agência Nacional de Águas e representante da Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, lembrou o caso que envolveu a construção do emissário da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, no fim da década de 80, contra o qual se levantaram ambientalistas, convencidos de que o duto deveria ser mais longo. “Entre os cinco quilômetros ou seis ou sete sobre os quais se discutia, ficamos com zero: o esgoto continuou saindo na praia. Ou seja, entre o ótimo e o bom, ficamos com o péssimo.”
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      André Leite Alckmin [SIEG].

    


    O modelo de decisão tradicional, adotado na maioria dos países, pode não ser déspota, mas não é o ideal. E é compreensível que assim seja. A tarefa de contemplar múltiplos interesses é difícil, trabalhosa e exige comprometimento permanente. Ao falar de governança, estamos falando em promover diálogos entre atores que muitas vezes ocupam lugares opostos e conflitantes na sociedade. Em muitos casos, esses atores não estão organizados ou preparados para defender seus próprios interesses.


    A boa notícia é que já existem metodologias dedicadas a construir decisões a partir de grupos divergentes, como bem demonstrou André Alckmin, da Sociedade Internacional para a Excelência Gerencial, ao explicar as “Conferências de Futuro”, na mesa de Governança Costeira. Ou Erik Salas, então coordenador da Ecoplata, organização dedicada à costa uruguaia que, na mesma Mesa, apresentou o “case” sobre o ordenamento territorial no litoral sul do Chile. “O planejamento cooperativo põe à disposição um modelo operativo que realmente funciona. Está provado que é possível construir consensos sociais através desse modelo”, afirma Salas. Da sua experiência, ficaram algumas lições – ou como Salas prefere chamar, “idéias-força” – como a de que processos de governança requerem instituições governamentais fortes e homogêneas, bem como respeito à cultura política local. “Fazer governança no Brasil não é o mesmo que nos Estados Unidos, Alemanha, ou quem sabe, tampouco no Uruguai”, avisou ele.
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      Erik Salas.

    


    O importante é saber que divergências de interesses não são intransponíveis. Pelo contrário, são pressupostos importantes para a obtenção de consenso, conforme destacou André Alckmin: “Estamos terminando uma Conferência na Escola Politécnica da USP, que foi um dos lugares mais difíceis para se trabalhar porque são muitos acadêmicos juntos e poucas perspectivas diferentes umas das outras. Numa sociedade política e aberta como um estado ou município, há mais diversidade e isso torna tudo mais fácil”, relatou.
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      Cristiane Limeira.

    


    Ambas as metodologias parecem ser indicadas para a construção do modelo de desenvolvimento sustentável que o I Fórum Nacional sobre Governança Costeira se propôs a discutir para o litoral brasileiro; um modelo no qual os recursos litorâneos sejam entendidos como bens públicos, e o compromisso com a necessidade de fortes ou fracos, grandes ou pequenos, maiorias ou minorias, seja rigorosamente o mesmo.


    “Que o desenvolvimento seja visto como processo de co-produção no qual o cidadão assuma seu papel de protagonista; que se congreguem todas as partes interessadas para que não mais alguns decidam sobre o futuro de todos”, diz Eugenio Singer, citando uma frase de Piza Teixeira, da OPAS. Ao detalhar o que é preciso ser contemplado nesse modelo, ele completa: “O bem público deve ser tratado tão bem quanto o privado. Nós temos uma certa tolerância com o mau uso dos recursos públicos... Se há metas para o Desenvolvimento do Milênio, temos que nos esforçar para cumpri-las, assim como faz uma empresa. Você estabelece as metas e elas são cumpridas, porque todos se comprometem com ela a partir da sua ótica individual e da sua posição na empresa. Por que metas de diminuição da pobreza ou de menor degradação ambiental não podem ser estabelecidas pela União, estados, municípios e pelos próprios cidadãos?”.
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        OBJETIVOS DO MILÊNIO | No ano de 2000, a Organização das Nações Unidas estabeleceu oito Objetivos do Milênio, a partir da análise sobre os principais problemas do mundo. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, instituição multilateral presente em 166 paí- ses, foi incumbido de coordenar o processo de implementação dessas metas nos países. São elas: 1. Erradicar a extrema pobreza e a fome. 2. Atingir o ensino básico universal. 3. Promover a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres. 4. Reduzir a mortalidade infantil. 5. Melhorar a saúde materna. 6. Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças. 7. Garantir a sustentabilidade ambiental. 8. Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.

      

    


    E coerente com discurso sobre assumir um papel de protagonista no processo de desenvolvimento sustentável, Eugenio Singer, na condição de representante do Instituto Pharos, encerrou sua fala comprometendo-se com algumas iniciativas: divulgar os resultados do Fórum, criar um portal do conhecimento costeiro, capaz de servir como ferramenta para a troca e sistematização de informações, além de iniciar um trabalho de capacitação de lideranças. “Uma das propostas, e já estamos discutindo isso com o Ministério do Meio Ambiente e a Petrobras, é capacitar comunidades litorâneas para que participem da discussão da aplicação dos royalties gerados pela exploração do petróleo e gás.”


    Singer finaliza, falando da sua pretensão em realizar um segundo e último Fórum sobre Governança, antes de se lançar ao projeto de criar uma Conferência de Busca do Futuro para o Litoral Brasileiro. “A idéia é reunir esforços, porque se não agirmos rapidamente, a imagem que queremos ver do nosso litoral no futuro pode se transformar em virtual.”


    Impressões de Fernando Gabeira


    Ao aceitar o convite para participar da Mesa de Encerramento do Fórum, o deputado federal Fernando Gabeira talvez não soubesse que serviu como fonte de inspiração para o Instituto Pharos na época de sua concepção. A data referência é 26 de maio de 2003, quando o deputado assinou o artigo “Novo Pedido de Socorro para os Oceanos”, publicado pelo jornal Folha de S. Paulo.


    No texto, ele comenta que havia retornado de uma viagem à Espanha com o objetivo de unir todas as partes interessadas e formular um caminho brasileiro para a salvação do oceano. “Nós tentamos materializar isso e, hoje, o deputado está conosco para discutir a questão”, revela Singer.
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      Deputado Fernando Gabeira.

    


    O objetivo daquela viagem, segundo Gabeira, era estudar os desastres no mar e conhecer a experiência espanhola em tais circunstâncias. “Mas, antes disso, eu já me preocupava muito com uma pesquisa da Universidade de Cornell, que revelava uma perda de 4 bilhões de dólares por ano na economia mundial por causa da intensificação do comércio internacional e da troca de microorganismos, estrangeiros às vezes, no meio ambiente. Uma simples lavagem de navios pode trazer problemas seriíssimos se houver microorganismos danosos ao ambiente, incrustados no casco. No Rio de Janeiro e na Bahia, por exemplo, já notamos a existência de moluscos que não são nativos. Isso é um problema econômico de grande dimensão e revela falta de controle no processo”, alerta o deputado.


    Para ele, a humanidade está transformando o mar numa “zona”, no sentido pitoresco do termo. Pior: Gabeira afirma que a “zona” é uma área claramente delimitada, enquanto oceanos e mares ainda não possuem uma definição adequada quanto à questão fronteiriça. “Eu lancei, algumas vezes, a idéia da governança costeira no Brasil e percebi uma certa resistência à palavra ‘governança’. Muita gente entende a expressão como uma internacionalização, acreditando que ela pode ameaçar a soberania nacional. Mas a idéia que eu havia lançado reforçava a soberania nacional! Eu considero muito mais soberano um país que impede que os navios lavem seus tanques em seu território marítimo”, pondera.
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        PRESTIGE | Na Espanha, o deputado Fernando Gabeira estudou o caso do Prestige, um navio liberiano que naufragou na costa da Galícia, em 19 de novembro de 2002, após seis dias à deriva. O naufrágio resultou no pior desastre ecológico da Espanha: mais de mil praias foram atingidas pelo derramamento de, pelo menos, 52 mil toneladas de óleo em toda a costa norte daquele país e nas águas das fronteiras com Portugal e França.

      

    


    “O Prestige era um ícone globalizado. Tinha um capitão grego, bandeira das Bahamas, tripulação asiática e um contratante inglês. Mas era apenas uma barbárie civilizada, porque os tripulantes trabalhavam em situação quase tão dramática quanto à das galeras no passado”, diz. “Mas o problema é que o Prestige vinha também com uma bandeira de conveniência e nós começamos a nos perguntar o que significa isso. Conveniência de quem? E quando nós avançamos um pouco, vimos que a bandeira é de conveniência dos que exploram o setor, e não interessa para a humanidade. Então começamos a questionar também esse sistema de bandeira de conveniência.”


    
      [image: img-2-61.png]

      Deputado Fernando Paulo Nagle Gabeira.

    


    Depois do acidente com o Prestige, a União Européia proibiu petroleiros de cascos simples, com carregamento de combustíveis pesados, de atracar em portos de seus países-membros.


    Gabeira considera que a soberania está implícita na governança porque o ponto de partida desta é a reunião dos órgãos nacionais e governamentais que se interessam pelo assunto. Ele cita o Ministério de Meio Ambiente como um possível catalisador dessa aglutinação, além da Marinha. “Nesse caso, há uma resistência específica no que diz respeito à guarda costeira. A Marinha recebe royalties pela exploração de petróleo e esses recursos deveriam ser usados para equipá-la para proteger melhor o mar, sobretudo nas áreas onde há exploração de petróleo. No entanto, esses royalties não são empregados como devem porque a Marinha precisa deles para as suas despesas correntes”, diz Gabeira.


    Uma voz na plenária afirma que os royalties são contingenciados pela União e que a Marinha não recebe tais recursos. Contingenciados ou não, o fato é que os recursos não são utilizados para os fins a que foram destinados originalmente. “A informação que eu tenho é a de que parte do dinheiro tem sido usada pela Marinha por necessidade, mas se esquecermos a nossa divergência, nós chegaremos a um ponto comum: o dinheiro não vai para onde deveria ir”, responde Gabeira.
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        ROYALTIES | A Constituição de 1988 estabeleceu que a exploração de bens naturais como pe- tróleo e gás implica o pagamento de uma compensação financeira ao órgão da administração direta ao qual esse bem está submetido, nos seguintes termos: “É assegurada, nos termos da lei, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, pla- taforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração” (Capítulo II, Art. 20 § 1º). O controle e a distribuição dos royalties está sob a responsabilidade da Agência Nacional do Petróleo (ANP).

      

    


    Se o país estivesse alinhado com os princípios da governança, seria mais simples assegurar a prioridade e destinação da verba pública. Admitir que ele não tem controle sobre o mar é, na opinião de Gabeira, o primeiro passo a ser tomado. “Falou-se em educação, mas eu acho que o primeiro passo a ser dado seria o governo admitir que ele não tem controle sobre o mar.”
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      Deputado Fernando Gabeira.

    


    O segundo seria descobrir como esse controle pode ser estabelecido. Nesse contexto, ele cita a guarda-costeira, destacando sua importância num país onde a costa tem o tamanho da nossa. “Nós precisamos de uma guarda costeira, nós precisamos de vigilância. Não só uma vigilância que nos defenda de contrabando de armas, do contrabando de várias espécies... Nós precisamos de uma vigilância efetiva. Mas a criação de uma guarda costeira, num país onde a Marinha mal tem dinheiro para realizar suas atividades, passa a ser visto também pela Marinha, com alguma razão, como um processo de enfraquecimento dela.” Para o deputado, a solução está em um investimento progressivo na Marinha e seu maior envolvimento no processo de defesa ambiental. “Eu não quero, evidentemente, que a Marinha perca a sua perspectiva militar. Porém, acredito que é o setor das Forças Armadas que pode, mais rapidamente, cumprir a transição da guerra entre os homens, para a guerra dos homens em defesa da natureza”, explica.


    Chegamos, então, à questão da segurança. “Se determinamos que os navios transportadores de petróleo, ou outras substâncias nocivas ao meio ambiente, tenham casco duplo, será um avanço enorme”, ratifica o deputado. Ecologista declarado, Gabeira diz acreditar que os efeitos de um derramamento de petróleo não são tão devastadores quanto se diz. A capacidade de recuperação do ambiente pode ser bastante alta, dependendo da dimensão do acidente e de onde ele ocorre. “De qualquer maneira, o petróleo é uma atividade econômica importante que ameaça o mar. Então devemos ter uma definição clara sobre isso. Em primeiro lugar, formular nossa posição sobre o casco duplo. Em segundo lugar, determinar mais claramente a fiscalização, que depende da Marinha.”


    Uma avaliação detalhada das condições dos portos brasileiros faz parte desse pacote de providências. “Vivemos num mundo extremamente competitivo e a exportação de produtos agrícolas tem um papel importante para o Brasil. Se não montarmos um esquema de biossegurança adequado, estaremos numa situação muito difícil e isso está diretamente relacionado com a questão dos portos, sobretudo a água de lastro. Não estamos preparados nem estamos nos preparando para essa realidade”, alerta.


    O fato de existir um grupo que começa a se articular para discutir melhor a governança e mesmo a realização do Fórum sobre Governança Costeira, todavia, provoca algum otimismo ao palestrante: “Nós poderíamos reunir a experiência internacional e avançar um pouco sobre a maneira brasileira de salvar o oceano, articulada com todas as outras, porque não haverá salvação única. Estamos, cada vez mais, no mesmo barco, sobretudo com o processo crescente de globalização. Portanto, é importante buscar contatos e soluções junto a outros grupos”.


    Evidentemente, existem questões brasileiras e algumas foram mencionadas no Fórum. Fernando Gabeira chama a atenção, por exemplo, para o impacto da falta de saneamento básico nas cidades costeiras. No mar, desemboca o resultado dos equipamentos urbanos deficientes. “Um país como o nosso, com um problema dessas dimensões, deve ter uma definição política sobre saneamento. Quem vai ficar realmente responsável? A empresa estadual? A municipal? Temos inúmeras possibilidades e nenhum dos caminhos que elas apontam é trilhado porque não há definição política”, adverte. “Devemos incentivar a pressão popular, a pressão das organizações não-governamentais, porque não é possível conviver com a idéia de que o maior problema de meio ambiente urbano no país não foi equacionado.”


    Há muito a navegar e não há garantia de sucesso, ao fim da empreitada. Enfrentar o desafio de edificar uma sociedade mais responsável com o meio ambiente sobre os pilares da governança, por outro lado, é a única opção.


    “Nós não podemos conviver com a decadência violenta dos mares e eu acredito que, apesar de tudo, o que pode nos salvar é o amor pelo mar. Há gente que ama o mar no Brasil, e muita! Há gente que ama o planeta. Então, esse movimento que envolve especialistas e governantes deve tentar envolver também todos os amantes no processo”, conclui Gabeira.


    Ele tem razão. A emoção tem um poder grande de realização. Sem saber, Fernando Gabeira exaltou um dos ingredientes responsáveis pela própria realização daquelas discussões dos dias 6 e 7 de outubro de 2004: a paixão pela idéia de ver a governança costeira se implantar no Brasil. [image: iconezinho.png]
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